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EXPLICAÇÃO 


Mais um livro na praça. 

Depois da publicação de 14 titulos, volto com um novo trabalho que não sei 
se poderia chamar de livro, pois, aqui, vão reunidas algumas reportagens adminis- 
trativas e políticas, o registro de fatos históricos, e uma matéria sobre irrigação do 
engenheiro Joaquim Osterne Carneiro, atual secretário de Recursos Hídricos do Go- 
verno Tarcísio Burity. 

Esta matéria, embora estranha à linha do trabalho e não senão da minha auto- 
ria, se justifica, pela prioridade do trabalho de irrigação que vem sendo executado 
pelo Governo do Estado e, pela gentileza do autor em me conceder o direito de in- 
cluí-la pela atualidáde do assunto enfocado e pela sua importância para o momen- 
to histórico da Paraiba. 

Entendo que só se pode chamar de livro, a reunião de idéias ou a defesa de fa- 
tos narrados que pedem melhor interpretação do leitor. Mesmo que este não seja o 
objetivo do presente trabalho, posso dizer que estou com mais um livro na praça, 
acostumado a reunir e publicar dessa forma, algumas matérias de imprensa que sem- 
pre são bem aceitas pelo público ledor paraibano. 

Vão, portanto, algumas reportagens administrativas e alguns comentários po- 
híticos em forma de novo livro, maneira singular de guardar para o futuro — talvez 
para consultas pessoais — poucos trabalhos considerados positivos no desempenho 
da profissão de escrever, até mesmo porque, se não cumpro com maestria a minha 
profissão, a executo imbuiído dos melhores propósitos de contribuir de modo di- 
reto ou indireto para que alguns fatos sejam registrados. 

Há homens nascidos e marcados pelo destino para as grandes profissões, inclu- 
sive, a dificil arte de escrever. Reconhecendo que não estou incluído entre estes,  OU- 
so, no entanto, rabiscar alguma coisa, apenas, na intenção de que não sendo nn pri- 
vilegiado na arte da comunicação, tento o desejo de ver, ouvir e transmitir em letras 
de forma, o que consigo guardar e interpretar, como o fazem, com maior visão e 
mais sólida capacidade, outros homens da imprensa, aos quais, não tenho, sequer, o 
direito de me aproximar, em que figuram Luiz Ferreira, Gonzaga Rodrigues, No- 
nato Guedes, Luis Augusto Crispim, Severino Ramos, Agnaldo de Almeida, Marti- 
nho Moreira e outros. 

Mesmo assim, formando a consciência orslina de que jamais seria eu incluí- 
do entre os luminares do destino para escrever com o poder de convencer, vou mo- 
destamente, na minha faina profissional — diária ou temporária —, tentanto ver o 


que outros não tiveram tempo para ver, na tentativa do registro de imprensa, con- 
vencido de que o homem de jornal não pode perder a oportunidade que se lhe apre- 
senta e deixar o fato passar, sem corporificá-lo em forma de notícia para a informa- 


ção do dia-a-dia. | 
E é isto o que tenho feito ao longo de 37 anos de vida de repórter profissio-' 


nal, com passagem por jornais da Paraíba e do Rio Grande do Norte, ora como seu 
funcionário, ora com seu colaborador, porém, em qualquer das duas situações, sem- 
pre voltado para o registro do fato, como forma de concorrer, despretenciosamente, 
para que o jornal leve alguma informação que o leitor busca ou registre o que o lei- 
tor pensa e nem sempre tem oportunidade de expressar através da palavra escrita. 
Por isso, creio não ser demais afirmar que estou com mais um livro na praça. 


BENEDITO MAIA 
Setembro — 1987 
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mem 
Os trabalhos extcutados pela Secretaria de 
Recursos Hidricos nas diferentes bacias 
hidrográficas, a nivei de Piano Diretor, vol 


tados pera determinar a existência de solos . 


Potaociatmente irrigâveis, já identificaram 
no Estado cerca de 117.000 hectares capazes 
do secam exptorados com agricuiturs im. 
guda. Entretanto, em função da vazho re 
gutarizada e considerando 0 vso múltiplo da 
êgueigua para abastecimento da popu- 
tação, para Cessedentação de rebanhos, stc- 
+ 9 levando em conta uma dotação média de 
18.000 m3 hatano, será possivel lrrigar 
33.000 hectares. Com a realização de novos 
estudos, construção ds açudes é uso ra 
cional da águe estimamos codes irigar 
aproximadartente 200.000ha. 

Convém destacar que, cs estudos reais 
Tados visando a transposição das águas do 
Rio São Francisco para as calhas dos rios 
Decos do Nordeste, prevém aretirada de uma 
vazão da ordem de J00rdis, ou aproxt 
madamente 9,5 bilhões de metros cúbicos! 
E ANO, O Que representa 12% da vazko 
aproveltável do grande rio, de modo e irrigar 
874.000 hectares em diversos Estados do 
Nortetto, dos quais 63.000 hectares na 
Paraiba. 


Mesmo levando em consideração que à 
vista a área inrigáve! da Paraíba é 
vamente pequena em reação à super. 
fici totat do Estado, faz-se mister destacar 
que. à produção de ha. Irigado“equivass - 
& produção de uma superticio de culturas 
DOCES Que varia, de cordo com as carecterta- 
ticas dos Solos do Nordeste, de 20 a 100 ha”. 


de fora integrada, de maneirá a posalbiltar 
& utilização hasmônica dos recureça dig. 
poniveia, sendo portanto necessário des 
tacar não 46 os emcurtos naturais, como 
Igualmente as condições s6c| cas 
Dee eaconói 

Nesse sentido, a partis 3 conhecimento da 
restidade, será possivel hterarquizas não só o. 
USO des recursos dispontreis, através de 
uma politica de desenvolvimento Integrado, 
mesmo porque, como muito bem afirmou 
Quimarões Duque, o Nordeste, ou mais es- 
pecificamento, o Poligono das Secas, tm 
condições fisicas, climáticas e socisia “sul 
generis" ou não bem ciasaificáveis com os 
Padiões ecológicos das outras partes do 
mundo esco ou semiirido” (7) Conco- 
mitantemente, diversos aspectos precisam, 
ser analisados quando tratemos do desen- 
volvimento da irrigação no semi-árido nos 
destino. 

Em primeiro fuçar, é necessário assinatar 
Que. no Nordeste não exisie tradição de 
“Utiçação, como disse Teindada, (3) 40 con- 
“Urânio do que acontece em outros paises do 
continente americano, como os Estados 
Unidos, México, Pery, Argentina eChilo, on- 
Ge a agricultura irrigada é praticada desde 
tpoces remotas. 


Atzador sob O fascínio da aventura da mk 
notação e induzido a possuir a terra própria, 
irbpossivel para a grande maloria no regime 
agrário das zonas Chuvosas. E 
À existência de comentes d'água perenes, 
“nascidas em fontes afastadas de regiões por 
vezes Lipicamente áridas desses paises, em 
* que a vida 06 6 possivel onde te pod irrigar, 
00 refivo proplcio às derivações possitk 
fitaram so Indigena a rega das terras e porque 
nho dizera sua própria sobrevivência. 
* Nos países anteriormente citados, a ink. 
ccintia privada se antecipou à ação doGover- 
inó - o ândio e o cotonizador criaram a int. 
+ pação cabendo ao homem civitizado daram- 
“plttude e melhorar essa importante aliviado. 
> No Nordeste, agrasso modo,o homem des- 
conhece quase dor compisto a irrigação. 
Como exemplos da primitiva irrigação na 
Região podem ser citados aqueles ainda hoje. 
existentes nas fraidas da Berra do Araripe, no 
Estado do Ceará, e no Vais do lo de Contas - 
Estado da Bahia, ambos voltados à irrigação 
-dacana, 
= AQUI, a lerigação é uma iniciativa do Gover. 
LO é levo inicio em 1932, quando o então 
Ministro de Viação e Obras Públicas, JOSE 
AMERICO OE ALMEIDA criou à Comissão 
-Thenica de Reflorestamento e Postos 
: Agrícolas do Nordeste, na inspetoria Federal 
“da Obras Contra as Becas - IFOCS, atual. 
mente transformada em Departamento 
Nacional de Obras Contra 83 Secas - DNOCS, 
"autarquia ora vinculada 40 Programa No 
clonsi de irrigação - PRONI. 


«Bestino, tbm sido objeto de estudos cs mats 
: NS oniendas Se Gulmáidos Duque, oatraza, 
Olsgorvado no desenvolvimento da irrigação 
ideve-sa à seguintes razões: 1) anos de 
“mustta chuva em que O matuto acha mais táci! 
jfazer roçados do que lrrigar, 2) alguns 
“proprietários de terras Irrigiveis têm outros 
mógócios que thes dão bos renda é não 
Muerven ter trabatho assíduo com a irrigação: 
3 a exploração continsada dos lotes Int. 
aadospor: rotineiros empobrece o 
“Oto é taisa o rendimento; 4) as culturas 
abrófias como camaúba, olticica, algodão 
[MOCO, agave, cargá, eto e as criações de 
Zaixiga Gão lucro ao homerm Independente da 
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CE iii, 


, 
João Pessoa, Sde agosto de 1987 


E . Especial 33 
ctivas da irrigação na Paraíba 


Fedora! responsávei pela politicads Irrigação is 
no semi-iridonordestino, eceção feita à. 
bacia São Francisco. &res de atuação da 
Companhia de Desenvolvimento do Vale São 
Francisco - CODEVASF. nunca dispôs de 
recursos financeiros para levas à cabo um 
programa de irtigação condizente com as 
necessidades ca Região, pois "Os dispin- 
Sios globais do DNOCS, desde 1909 até 
1084, a preços correntes de março/6a, ao 
matam um acumulado em volta de 3,8 tri. 
Thões de cruzeiros, o que representa não 
mais de 12% do que se apticou nas obras de 
Malpu. Ainda assim O fluxo de recursos do 
Govemo Federal, em todo ezse longo pe 
rodo de existência do DNOCS sempre toi 
breguiar e descontínuo, assinatando-se 
apticações volumosas nos anos de seca, 
evidentemente em socorro aos flsgelados” 
(8), conforme afirmação do atual Diretor 
Geral do Departamento de Secas, Enço 
Aiteiro Virando Augusto Borges. . 

Ao mesmo tempo, obsenamos que, a ese 
tratégia de desenvolvimento da Região quan. 
do comparada com aqueis relaliva no Pais, 
tem se situado numa prioridade eeiatvamen- 
te baixa, haja vista que, alguns projetos 
Qovemamentais como Itaipu, cs “metros” do 
flo de Janeiro e de São Paulo 40 Programa 
Nuciass mesmo isoladamente, conseguém 
mobitizar mais recursos financeiros do que 
todos 04 programas de desenvotvimento do 
Nordeste. BO para exemplificar, em 1981, 
todas as tranaterb pravistas parao Nor- 
deste, pelo FINOR, mais os diversos Pro. 
gramas Especiais, mais os Fundos de Par. 
licipação, toram da criem de cento « cin. 
quenta blihões de cruzeiros o equivalente 
208 PecursOS alocados apenas para o Pro- 
crama Nuclear. 

Na atualidade, com a Instituição do Projeto 
Nordeste, através do Programa de Apolo ao 
Pequeno Produtor Rural - PAPP, coornimado 
peta SUDENE, e o Programa de irrigação do 
Nordeste - PAOINE, vinculado ao Programa 
Nacional de irrigação - PRONI, estes dois dl. 
timos coorienados pelo Ministro Extragr- 
dinário para Assuntos de irrigação, Enge- 
nheiro VICENTE CAVALCANTE FIALHO, 
novos Caminhos se abrem para o desenvol. 
vimento de irigação na Região, máxime no 
tocante no Estado da Parsiba. 

Desse modo, tanto a krigação pública 
tomo Inigação privada, têm recebido eten- 
SÃO especial, tanto do Govemo Federal como 
do Govemo do Estado. 

No caso específico do Estado da Paraiba, - 
existo um stenco de providências que estão 
em andamento, retacionadas cóm a exe- 
Sução de estudos ca mats diversificados 
possiveis - planos diretores de bacias bh 
drográticas, estudos de visbilldade e ela 
boração de projetos executivos aliados à im- 
plantação de obras de transformação hidro. 
agricois é a operação de perimeiros iriga 
GOa, O que serve para demonstra: q interesso 
que a atividade trrigatória vem despertando 
NOS aetores govemamentais e entre os 
próprios agricultores. 

Convém também ressafter que, os solos 
Irrigados poderão ser associados as dress de 
sequeiro destinadas principaimente no 
desenvolvimento de atividades Pecuárias - 
criação de bovinos, caprinos e ovinos, ao 
tada do cuftivo de xerófiias cuja ruslicktadee 
resistência às condições do enslo são excep- 
clonals. 

No entanto, a fim de que a meta de irrigar 3 
mithão de hectares no Nordeste, no periodo 
1988/1990 seja alcançada, urge que ca recur- 
s03 financeiros sejam liberados, já que os 
“programas de Irrigação constituem, em úL 
tima análise, verdadeiros núcicos de desen. 
volvimento rural, o que tóma a atividade um 
importante instrumento ds política de de- 
senvolvimento Regionar (8). 

Assim, no momento em que a Região é as. 
Solada por uma seca que compromete a sua 
economia, um dos caminhos a serem uil- 
lizados para uitrapasear essa criso, será à 
utilização racional da água acumulada nos 
açudes na implementação de projetos de 
irrigação, que possibilita* não só a pro 
dução dealimentos. como Igualmente o em- 
prego da mho-de.obra existente no meio 
mural. 

Dentro dessa ótica, o Governo do Estado na 
Pessoa do Qovemador TARCÍSIO DE MI- 
RANDA BURITY, tem contesido uma atenção 
especial aos Projetos de irrigação, com in. 
fase ao Prog, na de Irrigação de Margens de 
Rios e Reservatórios que objetiva b apro. 
Yeitamento dos sotos irrigâveis situ. Jos ao. 
lado dos açudes e cursos Gágua ja pero 
nizados - Rio Piranhas Piancó. Peixe e Pa 
ralba, especistmente nos vales onde os 
recursos de solo * água disponiveis per- 
mitem a implantação de áreas krigadas com 
a participação da iniciativa privada, que com- 
Plementaa ação Govemamental. 

Nessas Areas, o Governo implantará linhas 
* redes de distribuição de energia elétrica 
nas áreas selecionadas: oferecerá essistên- 
«ia Lécnkca - reaiização de cursos prálicos 
para os agricuttores rrigantes e elaboração 
de projetos a nivel das unidades agricolas 
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Prefeitura Municipai de Cultegi 


«Administração 
Antônio PaulinoFilho 


"Oquebbomsorepeto” 


O prefeito deCuitegieo seu povo, 
Irmanados pelo mesmo sentimento de 
Paralbanidade, Integram-se aos festejos . 
alusivos ao aniversário de João Pessoa, 

Capital do Estado da Paraiba, reverenciando 
onome de N. S.das Neves, a padroeira. 


JOAQUIM OSTERNE CARNEIRO - Em 
Denheiro Agrônomo, atusimente ocupandoo 


A Prefeitura Municipal de Mari 


Ccongratula-se com mais um aniversário 
da Capital Paraibana, Joao Pessoa, 


. eaomesmo tempo integra-se . 
as comemorações em homenagem 


à N. S. das Neves, sua padroeira. 


reed o 
9) SUDENE- Programa Especial do 
Apoio 4 


etoria delrricação» Fortaleza, 1973. 
É) TRINDADE, Josi Ausatd os 
ostos Agricolas da in spatoria, q 
Secas, Sua atuação em iaco Ga ir 
rigacão 8 do dimhionto sócio- 
econômico da Heç.ão seca. 5. 1, 


-Prefeitura 
Municipal de Mari 


(4 DUQUE, Jová Guimarães. Solo e 


familiares: promoverá a cifuaão da pesquisa (é Es josé Gulma Pio a Administração 
pao, meciunta a maltação de expert E Srisioça. OIVOCS 1975 ais 4º Ed Adinaldo de Oliveira 
mentos com culturas irrigadas; cuidará da (1 BORGES, Uirandê Augusto. A 


mecanização, atravbs da aquisição de 
múquinas e equipamentos agricolas para uso 
nas propriedades com áreas hriçadas. Final. 
mente, as entidades croditícias dteporão de 
crédito pera atender as solickações dos 
Produtores que desejarem investir na im- 
Plantação de sistemss de irrigação em 
Bropriodades beneficiadas com etetriticação 


seca cas inundações no Nordeste: À 
realidade e O Mito. Palestra proferida 
no 13º Congresso Brasileiro de En- 
Sonharia, Soria e E fmblental, 
ealiza em e " 

bonlrade acoló AL, em 


i8 MINISTÉRIO DO INTERIOR. 
rama de irrigação do Nordeste- 
PROINE. Brasilia, Janeito de 1986. 
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PERSPECTIVAS DA 
IRRIGAÇÃO NA PARAÍBA 


JOAQUIM OSTERNE CARNEIRO * 


Os trabalhos executados pela Secretaria de Recursos Hídricos nas diferentes 
bacias hidrográficas, a nível de Plano Diretor, voltados para determinar a existen- 
cia de solos potencialmente irrigáveis, já identificaram no Estado cerca de 117.000 
hectares capazes de serem explorados com agricultura irrigada. Entretanto, em fun- 
ção da vazão regularizada e considerando o uso múltiplo da água — água para abas- 
tecimento da população, para dessedentação de rebanhos, etc —, e levando em 
conta uma dotação média de 15.000 m3/ha/ano, será possível irrigar 35.000 hec- 
“tares. Com a realização de novos estudos, construção de açudes e uso racional da 
água estimamos poder irrigar aproximadamente 200.000 ha. 

Convém destacar que, os estudos realizados visando a transposição das águas 
do Rio São Francisco para as calhas dos rios secos do Nordeste, prevém a retirada de 
uma vazão da ordém de 300 m3 /s, ou aproximadamente 9,5 bilhões de metros 
cúbicos/ano, o que representa 12 por cento da vazão aproveitável do grande rio, de 
modo a irrigar 874.000 hectares em diversos Estados do Nordeste, dos quais 63.000 
hectares na Paraíba. 

Mesmo levando em consideração que à primeira vista a área irrigável da Paraj- 

ba: é relativamente pequena em relação à superficie total do Estado, faz-se mistér 
destacar que a produção de 1 ha. irrigado “equivale à produção de uma superficie 
de culturas secas que varia, de acordo com as características dos Solos do Nordes- 
te, de 20 a 100 ha.” (1) 

Assim, entendemos que, as soluções para os problemas da nossa Região e con- 
sequentemente para o Estado, deverão ser tratadas de forma integrada, de maneira a 
possibilitar a utilização harmônica dos recursos disponíveis, sendo portanto necessá- 
rio destacar não só Os recursos naturais, como igualmente as condições sócio-eco- 
nomicas aqui prevalecentes. 

* Engenheiro Agrônomo, atualmente ocupando o cargo de Secretário de Re- 

cursos Hídricos. Anteriormente exerceu as funções de Diretor Geral Adjunto 

de Operações do DNOCS; Assessor do Diretor Geral do DNOCS; Diretor da 

Diretoria de Irrigação do DNOCS; Diretor da Diretoria de Agronomia do 

DNOCS; Chefe do 2º Distrito de Fomento e Produção do DNOCS; Chefe do 

Instituto Agronomico José Augusto Trindade do DNOCS; Coordenador de 

Recurdos Naturais do Projeto de Desenvolvimento Integrado da Bacia do Ara- 

guaia-Tocantins-PRODIAT; Coordenador junto ao Convênio firmado entre o 

Brasil e a Espanha (DNOCS/IRYDA), para desenvolvimento da irrigação do 

Polígono das Secas. 


(1). 8 UDENE — Programa Especial de Apoio ao Desenvolvimento da Região Semi-Arida do Nor- 
deste; Projeto Sertanejo. Recife, MINTER |SUDENE — setembro de 1976. 
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Nesse sentido, a partir do conhecimento da realidade, será possível hierarqui- 
sar não só o uso dos recursos disponíveis, através de uma política de desenvolvimen- 
to integrado, mesmo porque, como muito bem afirmou Guimarães Duque, o Nor- 
deste, ou mais especificamente, o Polígono das Secas, tem condições físicas, climá- 
ticas e sociais “sui generis” ou não bem classificáveis com os padrões ecológicos das 
outras partes do mundo seco ou semi-árido” (2). Concomitantemente, diversos as- 
pectos precisam ser analisados quando tratamos do desenvolvimento da irrigação no 
semi-árido nordestino. 

Em primeiro lugar, é necessário assinalar que, no Nordeste não existe tradi- 
ção de irrigação, como disse Trindade, (3) ao contrário do que acontece em outros 
países do continente americano, como os Estados Unidos, México, Peru, Argentina 
e Chile, onde a agricultura irrigada é praticada desde épocas remotas. 

Nesses países, quem implantou a irrigação foi o índio, como condição para 
subsistir no ambiente árido ou semi-árido, ou o colonizador sob o fascínio da aven- 
tura da mineração e induzido a pofsuir a terra própria, impossível para a grande 
maioria no regime agrário das zonas chuvosas. 

A existencia de correntes d'água perenes, nascidas em fontes afastadas de re- 
giões por vezes tipicamente áridas desses paises, em que a vida sóepossível onde se 
pode irrigar, e o relevo propicio às derivações possibilitaram ao indigena a rega das 
terras e porque não dizer a sua própria sobrevivencia. 

Nos paises anteriormente citados, a iniciativa privada se antecipou à ação do 
Governo: — o índio, e o colonizador criaram a irrigação cabendo ao homem civili- 
zado dar amplitude e melhorar essa importante atividade. 

No Nordeste, grosso modo, o homem desconhece quase por completo a irri- 

gação. 

Como exemplos da primitiva irrigação na Região podem ser citados aqueles 
ainda .hoje existentes nas fraldas da Serra do Araripe, no Estado do Ceará, e no 
Vale do Rio de Contas — Estado da Bahia, ambos voltados à irrigação da cana., 

Aqui, a irrigação é uma iniciativa do Governo e teve início, em 1932, quando 
o então Ministro de Viação e Obras Públicas, JOSÉ AMÉRICO DE ALMEIDA 
criou a Comissão Técnica de Reflorestamento e Postos Agrícolas do Nordeste, na 
Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas — IFOCS, atualmente transformada em 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas — DNOCS, autarquia ora vincula- 
da ao Programa Nacional de Irrigação — PRONI. | 

Os problemas relacionados com o desenvolvimento da irrigação no semi-ári- 
do nordestino, tem sido objeto de estudos os mais diversificados possíveis. 

No entender de Guimarães Duque, o atraso observado no desenvolvimento 
da irrigação deve-se as seguintes razões: “ 1) anos de muita chuva em que o matuto 


(2). DUQUE, José Guimarães. Curso de Semi-Aridez e Lavouras Xerófilas, Ministério do Inte- 
rior DNOCS. Diretoria de Irrigação — Fortaleza, 1975. 


(3) TRINDADE, José Augusto. Os Postos Agrícolas da Inspetoria de Secas, Sua atuação em face 
da irrigação e do ambiente sócio-economico da Região seca. S.I. IFOCS, 1940. Separada 
do Boletim da Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas. 8.1. 13(2); 3-6, abril fjunho de 
1940. 
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acha mais fácil fazer roçados do que irrigar; 2) alguns proprietários de terras irrigá- 
veis tem outros negócios que lhes dão boa renda e não querem ter trabalho assiduo 
com a irrigação; 3) a exploração continuada dos lotes irrigados por processo rotinei- 
ros empobrece o solo e baixa o rendimento; 4) as culturas xerófilas como carnaú- 
ba, oitícica, algodão mocó, agave, caroá, etc e as criações de gados dão lucro ao ho- 
mem independente da irrigação e com pouca chuva”, (4) 

Além disso, o DNOCS entidade do Governo Federal responsável pela políti- 
ca de irrigação no semi-árido nordestino, exceção feita à bacia São Francisco, área 
de atuação da Companhia de Desenvolvimento do Vale São Francisco — CODE- 
VASF, nunca dispos de recursos financeiros para levar a cabo um programa de irri- 
gação condizente com as necessidades da Região, pois “Os dispendios globais do 
DNOCS, desde 1909 até 1984, a preços correntes de março/84, somaram um acu- 
mulado em volta de 3,8 trilhões de cruzeiros, o que representa não qhais de 12 por 
- cento do que se aplicou nas obras de Itaipu. Ainda assim o fluxo de recursos do Go- 
verno Federal, em todo esse longo período de existencia do DNOCS sempre foi irre- 
gular e descontinvo, assinalando-se aplicações volumosas nos anos de seca, eviden- 
temente em socorro aos flagelados" (5), conforme afirmação do atual Diretor Ge- 
ral do Departamento de Secas, Engenheiro Uirandé Augusto Borges. 

Ao mesmo tempo, observamos que, a estratégia de desenvolvimento da Re- 
gião quando comparada com aquela relativa ao País, tem se situada numa priorida- 
de relativamente baixa, haja vista que, alguns projetos governamentais como Itai 
pu, os “metrôs” do Rio de Janeiro e de São Paulo e o Programa Nuclear mesmo iso- 
ladamente, conseguem mobilizar mais recursos financeiros do que todos os progra- 
mas de desenvolvimento do Nordeste. Só para: exemplificar, .em 1981, todas as 
transferencias previstas para o Nordeste, pela FINOR, mais os diversos Programas 
Especiais, mais os Fundos de Participação, foram da ordem de cento e cinquenta 
bilhões de cruzeiros o equivalente aos recursos alocados apenas para o Programa 
Nuclear. 

Na atualidade, com a instituição do Projeto Nordeste, através do Programa de 
Apoio ao Pequeno Produtor Rural — PAPP, coordenado pela SUDENE, e o Progra- 
ma de Irrigação do Nordeste — PROINE, vinculado ao Programa Nacional de Irri- 
gação — PRONI, estes dois últimos coordenados pelo Ministro Extraordinário para 
Assuntos de Irrigação, Engenheiro VICENTE CAVALCANTE FÍALHO, novos ca- 
minhos se abrem para o desenvolvimento de irrigação na Região, máxime no tocan- 
te ao Estado da Paraíba, 

Desse modo, tanto a irrigação pública como irrigação privada, tem recebido 
atenção especial, tanto do Governo Federal como do Governo do Estado. 

No caso específico do Estado da Paraíba, existe um elenco de providencias 
que estão em andamento, relacionadas com a execução de estudos os mais diversifi- 


(4) nua pa Rod Guimarães, Solo e Agua no Polígono das Secas. 4º Ed. Fortaleza — DNOCS 
. pD. 


. À 
(5) BORGES, Uirandé Augusto. A seca e as Inundações no Nordeste a realidade e o Mito. Pa- 
lestra proferida no 13º Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental, reali- 
zado em Maceió-:AL, em 22,08,85. 
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“ados possíveis — planos diretores de bacias hidrográficas, estudos de viabilidade e 
elaboração de projetos executivos aliados à ' implantação de obras de trans- 
formação hidro-agricola e a operação de perímetros irrigados, o que serve para de- 
monstrar o interesse que a atividade irrigatória vem despertando nos setores gover- 
namentais e entre os próprios agricultores. 

Convém também ressaltar que, os solos irrigados poderão ser associados as 
áreas de sequeiro destinadas principalmente ao desenvolvimento de atividades 
pecuárias — criação de bovinos, caprinos e ovinos, ao lado do cultivo de xerófilas 
cuja rusticidade e resistencia às condições do meio são excepcionais. 

No entanto, a fim de que a meta de irrigar 1 milhão de hectares no Nordeste, 
no periodo 1986/1990 seja alcançada, urge que os recursos financeiros sejam líbe- 
rados já que os “programas de irrigação constituem, em última análise, verdadeiros 
núcleos de desenvolvimento rural, o que torna a atividade um importante instru- 
mento da política de desenvolvimento Regional” (6) 

Assim, no momento em que a Região é assolada por uma seca que comprome- 
te a sua economia, um dos caminhos a serem utilizados para ultrapassar essa crise, 
será a utilização racional da água acumulada nos açudes na implementação de proje- 
tos de irrigação, que possibilitam não só a produção de alimentos, como igualmente 
o emprego da mão-de-obra existente no meio rural. 

Dentro dessa ótica, o Governo do Estado na pessoa do Governador TARCI- 
SIO DE MIRANDA BURITY, tem conferido uma atenção especial aos Projetos de 
Irrigação, com ênfase ao Programa de Irrigação de Margens de Rios e Reservatórios 
que objetiva o aproveitamento dos solos irrigáveis situados ao lado dos açudes e cur- 
sos d'água já perenizados — Rio Piranhas Piancó, Peixe e Pararba, especialmente nos 
vales onde os recursos de solo e água disponíveis permitem a implantação de áreas 
irrigadas com a participação da iniciativa privada, que complementa a ação Gover- 
namental. 

Nessas áreas, o Governo implantará linhas e redes de distribuição de energia 
elétrica nas áreas selecionadas; oferecerá assistencia técnica — realização de cursos 
práticos para os agricultores irrigantes e elaboração de projetos a nível das unidades 
agricolas familiares; promoverá a difusão da pesquisa agrícola, mediante a realização 
de experimentos com culturas irrigadas; cuidará da mecanização, através da aqui- 
sição de máquinas e equipamentos agrícolas para uso nas propriedades com áreas ir- 
rigadas. Finalmente, as entidades crediticias disporão de crédito para atender as so- 
licitações dos produtores que desejarem investir na implantação de sistemas de irri- 
gação em propriedades beneficiadas com eletrificação rural. 


(6) MINISTÉRIO DO INTERIOR. Programa de Irrigação do ?'ordeste — PROINE. Brastlia, 
janeiro de 1986 
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GLAUCE BURITY ABSORVIDA PELA LBA 


E PELA CAMPANHA 
DO MENOR CARENTE 


Criada em 1979 a “Casa da Menina” — um adendo à Campanha do Menor Ca- 
rente — mantinha naquela época, uma média de cem meninas que haviam saído de 
casa ou eram abandonadas pelos pais. Esta média funcionou até meados de 1983 — 
declara dona Glauce Burity, presidente da entidade mantenedora, caindo, ultima- 
mente, para pouco mais de 30 crianças, sem as condições mínimas de subsisten- 
cia. 

— Encontramos uma verdadeira calamidade, mas tudo será recuperado e volta- 
rá a funcionar como antes — declara dona Glauce Burity ao reassumir a presidencia 
da Campanha do Menor Carente e voltar suas preocupações para os problemas so- 
ciais dos menores e dos idosos abandonados, dando até seu primeiro expediente da 
manhã, como voluntária e conseguindo recursos através de doações para a obra 
social a que se propõe desde que criou a instituição, no primeiro Governo de Tarci- 
sio Burity. 

A “Casa da Menina” é hoje dirigida pela senhora Janete Campos e ainda conta 
com a colaboração espontanea de outras senhoras que assistem às necessitadas, den- 
tro do programa de assistencia social que objetiva solucionar ou equacionar os pro- 
blemas que surgem. 

Ali são internadas crianças apanhadas nas ruas ou encaminhadas pelo Juizado 
de Menores, havendo médicos, psicólogos, sociólogos e outros profissionais da área 
da saúde que colaboram com o programa da Campanha do Menor Carente, todos, 
voluntariamente. 


DOIS EXPEDIENTES DEDICADOS AO SOCIAL 


Dona Glauce Burity divide o seu dia em dois expedientes voltados para a solu- 
ção dos problemas sociais. O primeiro é pela manhã, na Campanha do Menor Caren- 
te, onde recebe centenas de pessoas, estuda os problemas de cada um e os 
encaminha para os diversos setores da administração pública ou da iniciativa priva- 
da. 
À tarde se dedica aos problemas administrativos da superintendencia Regio- 
nal da Legião Brasileira de Assistencia, onde os problemas não são menores, 
havendo até outros de maior gravidade, visto se tratar de um vasto programa nacio- 
nal da LBA e envolver aplicação de recursos que se destinam desde a assistencia so- 
cial, através de creches, até a financiamentos para o programa de microempresa so- 
cial. 

—. Sustei todas as liberações para detectar irregularidades, o que vem sendo 
feito com o trabalho de uma comissão para auditoria pedida a Presidencia Nacional 
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da LBA, cujo trabalho está para ser encerrado — disse dona Glauce Burity, para jus- 
tificar que havia suspendido o financiamento para microempresas porque alguns es- 
tavam programados, pela última administração local, até para pessoas que não aten- 
diam as exigencias mínimas, “havendo os beneficiados que chegam conduzindo o 
seu próprio automóvel, em geral, novo” — acrescentou. 


LEVANTAMENTO GERAL. 


Na Superintendencia Regional da LBA, ela vem procedendo a um levantame- 
to geral de todos os problemas, inclusive, de doação de verbas, manutenção de cre- 
ches e das Unidades de Apoio Comunitário — UAC, bem como da concessão dos fi- 
nanciaméntos para microempresas e, até da contratação mais recente de pessoal 
para os mais variados cargos e funções, dentro da estrutura de funcionamento da 
entidade. 

Espera dona Glauce Burity, em pouco tempo, refazer todo o processo de doa- 
ções, a que se destina a LBA, incrementar uma nova politica assistencial mais avança- 
da para que os programas sociais daquela entidade e da Campanha do Menor 
Carente se tornem reais, dentro da Ótica de oferecer o máximo de trabalho para su- 
peração de problemas mais graves. 

Seu expediente se inicia às oito horas da manhã, na Campanha, e a tarde, to- 
talmente na LBA, concedendo, inclusive audiencias públicas às pessoas mais necessi- 
tadas, enfrentando, no momento, sérias dificuldades para recuperar camas, col- 
chões, fogões, máquinas de costura e outros utencilios que foram destruidos ou de- 
sapareceram da Casa da Menina, onde havia um programa de profissionalizar as 
recolhidas e assistidas por aquele projeto da Campanha do Menor Carente. 


- PROGRAMAS GERAIS 


Dentro da programação geral de financiamento para micro-empresas, pela 
LBA, será mantido o programa original que envolve financiamentos os mais varia- 
dos, possíveis, dependendo de cada caso, havendo os de apenas dois salários mini- 
mos e os que podem chegar aos 98 mil cruzados. 

Além desse processo de trabalho que é diversificado, pretende a superinten- 
dente regional, interiorizar os trabalhos da LBA, fazendo que os seus benefícios e 
objetivos sociais cheguem ao interior do Estado para uma atuação mais abrangente 
daquela instituição que volta, agora, a atingir as metas de sua criação, ainda no pri- 
meiro Governo do ex-presidente Getúlio Vargas. 

Para tanto — informa dona Glauce Burity — serão mobilizadas todas as forças 
possíveis, da área federal e estadual ou em convenios com as Prefeituras Municipais, 
de tal maneira que a LBA seja ativada em plenitude absoluta e siga as linhas mes- 
tras de dar o máximo do seu programa para todas as camadas de menor poder 
aquisitivo, dentro da filosofia de trabalho a que se destinam seus programas de ação 
e assistencia direta aos mais necessitados. 

Os programas de assistencia social vão receber todos os cuidados visíveis, num 
entrosamento de trabalho e ação comunitária, em que serão utilizados os recursos 
humanos, técnicos e financeiros da Legião Brasileira de Assistencia e da Campanha 
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MEDEIROS LEVOUNOVOS METODOS 
DEAÇÃO E TRANSFORMOU A SEFIN 


Técnico da Sudene até 1972, Diretor Executivo do antigo NAI de Pernambu- 
co — hoje Ceag — até 1979, de lá é deslocado para a Paraíba, onde assume a presi- 
dencia da Cinep — (companhia, hoje superintendencia), sendo levado, posterior- 
mente para a Secretaria do Planejamento, e, em seguida para a Secretaria das Finan- 
ças, no primeiro Governo de Tarcisio Burity, indo no período posterior para a presi- 
dencia do Banco do Estado da Paraíba, de onde volta para a Suplan até deixar o Es- 
tado para se dedicar à iniciativa privada. 

Com essa experiência, Geraldo Medeiros assumiu, no dia 16 de março do cor- 
rente ano, pela segunda vez, a Secretaria das Finanças, a convite do governador Tar- 
cisio Burity (seu segundo mandato), declarando em seu discurso de posse que ''re- 
torno a Secretaria das Finanças, novamente, a convite do governador Tarcisio Buri- 
ty, porém, em circunstancias bem diversas daquelas em que para aqui vim, em 1981”. 

Ao assumir a pasta e escolher seu quadro de auxiliares imediatos, implantou 
uma nova filosofia de trabalho e criou uma nova estruturação adotando modemos 
métodos, para maior eficiencia junto aos contribuintes e mais rápida ação 
administrativa sem criação de novos cargos, havendo, apenas, a transformação de 
alguns, o que representou a necessidade de maior expansão do programa da Secre- 
taria, com a instalação e funcionamento da Coordenadoria de Treinamento e Su- 
pervisores Fiscais para maior dinamica e agilização dos trabalhos internos e exter- 
nos. 


A partir da posse de Geraldo Medeiros na Sefin, vem predominando ali, o 
bom senso, absoluta contenção de despesas, austeridade financeira e administrati- 
va, interpretação:ágil da: legislação fiscal, agilização ao atendimento dos problemas 
prioritários e O objetivo maior para um futuro próximo, que é o equilibrio 
financeiro da Paraiba. 


“AÇÃO RÁPIDA 


Caracterizando sua ação rápida à frente da Secretaria das Finanças, Geraldo 
Medeiros recebeu o encargo de dirigila no dia 16, às 10 horas e no dia 17, anuncia- 
va o pagamento do pessoal de fevereiro da administração direta para o dia seguinte 
— 18 — e o pessoal da administração indireta referente aos meses de janeiro e feve- 
reiro, cujo pagamento foi encerrado no dia 30 de março, como resultado do primei- 
ro trabalho do Governo, em menos de 48 horas, ao tomar empréstimo em banco 
particular para atualizar a situação dos servidores do Estado. 

No dia 06 de abril — portanto, 7 dias após pagar os meses de janeiro e feverei- 
ro — o Secretário Geraldo Medeiros iniciava o pagamento referente a março, o en- 
cerrando no dia 15, já com a inovação do deslocamento do pessoal da Secretaria da 
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Educação para um novo posto do Paraiban, instalado no Lyceu Paraibano. 

No início de abril, a Secretaria publicava nota oficial: dando um prazo até O 
dia 30 para que os contribuintes do ICM em atraso, recolhessem, sem multa de in- 
fração, seus débitos para com o fisco. Esse prazo foi prorrogado até o dia 15 de 
maio e beneficiou os contribuintes em débito, com a atualização da grande maioria 
dos retardatários. 

Encerrado o pagamento de março no dia 15 de abril, já no dia 27, o Estado 
começava a pagar o mes de abril, encerrando no dia 07 de maio, para começar o pa- 
gamento de maio — este com aumento que variou de 60 a 104 por cento — no dia 
25 de maio e encerrando no dia 29, pagando, assim, em apenas, 5 dias. No mes de 
maio, foi criado um outro posto para pagar o pessoal da Secretaria da Saúde, insta- 
lado na sede do DER, ''o que representa um descongestionamento do pessoal dos 
postos do Paraiban da Gama e Melo e do Centro Administrativo, facilitando a vida 
do funcionalismo” — conforme declarou, na ocasião, o secretário das Finanças. 

Ainda dentro desse espírito de agilização dos processos ligadós à Sefin, o se- 
cretário Geraldo Medeiros e o governador Tarcisio Burity questionaram o problema 
do horário de funcionamento bancário, em respeito aos apelos dos empresários e da 
população, vindo daí, a determinação de novo horário para quê-o Banco do Estado 
a partir de 25 de maio, passasse a abrir -as 10 horas, como era desejo de todos. Essa 
determinação do Governo do Estado da Paraíba foi acolhida pelo Banco Central do 
Brasil. 

Ao empossar Os seus auxiliares diretos, no dia 17 de março, declarou que pas- 
saria a implantar uma nova politica de trabalho e que o Estado deveria arrecadar 20 
por cento acima da inflação, passando a despachar todos os processos de interesse 
da Secretaria e do próprio Estado, sempre assessorado pelo diretor-geral da Secreta- 
ria — Carlos Pedrosa Júnior — pelo coordenador da Assessoria Especial — Joseride 
Lucena — e pelos diretores da Administrção Tributária e Financeira, respectivamen- 
te, Nisélio Garcia e Virgolino de Alencar. 

Inúmeros tem sido os despachos diários com diretores, coordenadores, asses- 
sores, além das audiensias concedidas a deputudos, prefeitos, secretários de Estado 
e funcionários de sua é de outras Secretarias. Mesmo assim, com o volume imenso 
da área e financeira, não lhe falta tempo para deslocamento à Brasilia, acompanhan- 
do o governador Tarcísio Burity ou em viagens isoladas, no trato de liberações de re- 
cursos, rolagem de dividas ou outros assuntos de interesse do Estado, participando, 
ainda, de reuniões de Secretários da Fazenda ou das Finanças em Brasilia ou no 
Recife. 

Mais recentemente, esteve em Campina Grande, para avaliação» dos primeiros 
60 dias de | administração, com todos os superintendentes da Secretaria nos nove 
núcleos regionais e a doação de novas medidas para o trabalho a ser desenvolvido de 
hoje em diante, reunindo-se, inclusive, na Associação Comercial daquela cidade, 
com empresários campinenses. 


APOIO AS EMPRESAS 


* Conhecedor dos problemas da administração pública, sobretudo na área finan- 
ceira e dos que dizem respeito à iniciativa privada, o secretário vem trabalhando no 
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sentido de oferecer apoio ao empresariado, o que bem caracterizam algumas das 
suas medidas e das suas posições, como por exemplo, prestar orientação fiscal edu- 
cativa aos micro-empresários, anunciar para eles a dispensa do ICM e dizer, como 
disse, na festa dos 100 maiores contribuintes desse imposto (24.04.1987) que 
estaria com as portas abertas a estudar os pleitos da classe empresarial paraibana. 

À certa altura do seu discurso, foi enfático: “O governador Tarcisio Burity, 
sem dúvida alguma, voltará a ter, no seu novo período de governo, aquele mesmo 
tratamento amistoso e ao mesmo tempo, sério e honesto entre a classe empresarial 
e o Governo, dando tudo de si mesmo, para que se cumpram aquelas promessas que 
fizeram com que ele obtivesse 70 por cento-dos votos dos eleitores paraibanos, espe- 
rando que as empresas também cumpram aquela função para a qual foram criadas — 
função não apenas, de trazer lucros para os seus investidores, mas também, uma 
função social, de produzir bens e riquezas para o consumo da população e a de 
gerar tributos para que o Governo possa executar o seu trabalho em benefício de to- 
da a população”. 


SUPORTE FEDERAL 


Nas reuniões dos secretários da Fazenda e das Finanças dos Estados nordes-. 
tinos, Geraldo Medeiros tem falado das dificuldades da Paraiba e dos empresários, 
em consequencia das altas taxas de juros e, além de acatar a proposta do Ministério 
da Fazenda da rolagem de 100 por cento das dividas internas e externas e 50 por 
cento dos juros, defendeu, também, que sejam dados suportes financeiros do Go- 
verno central para tirar o Estado da Paraiba do caos em que foi deixado pelo Gover- 
no estadual anterior, havendo o saneamento financeiro de toda a região que vive si- 
tuação das mais difíceis no corrente exercicio sobretudo quando cada Governo no- 
vo trabalha com orçamentos elaborados pelas administrações anteriores. 


LIBERAÇÕES ÀS PREFEITURAS 


Enquanto o secretário reconhece o caos em que ficou o Estado, numa conse- 
quencia da administração anterior; enquanto solicita recursos federais para sanea- - 
mento financeiro e vai pagando o funcionalismo em dia, com uma rapidez jamais re- 
gistrada na história da Secretaria das Finanças, pagando janeiro, fevereiro, março, 
abril e maio em um espaço de apenas 60 dias, já liberou cotas atrasadas do ICM, do 
ITBI e do IPVA para todas as Prefeituras do Estado. 

Isto comprova — segundo o secretário Geraldo Medeiros — o alto grau de res- 
ponsabilidade de que se reveste a administração de Tarcisio Burity, esperando em 
pouco tempo, transferir todas as cotas para as Prefeituras em seu ritmo normal, 
dentro dos prazos previstos. 

Portanto, de 16 de março até a presente data — pouco mais de 60 dias — a Se- 
cretaria das Finanças autorizou as seguintes transferencias para as Prefeituras do 
Estado: a) ICM — dezembro de 1986, a importancia de Cz$ 35.425.228,00; janeiro 
de 1987 — Cz$ 37.890.554 e fevereiro de 1987 — Cz$ 34.020.752,00, totalizan- . 
do Cz$ 107.336.534,00. B) ITBI. Imposto de Transmissão sobre Bens Imóveis, de 
agosto de 1986 a fevereiro de 1987 — Cz$ 9.323.106,19. C) IPVA — Imposto de 
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Propriedade sobre Veículos Automotores —, de julho de 1986 a fevereiro de 196 
— Cz$ 11.349.006. 

Essas transferencias englobam ICM, ITBI e IPVA que o Governo anterior dei- 
xou de transferir para as Prefeituras, cujas liberações começaram a ser efetuadas 
pela Secretaria, logo após a posse do secretário Geraldo Medeiros. 


(“A UNIÃO — 14 de Junho de 1987) . 


: o 
à João Pessoa/Paraíba 


Joaquim Carneiro 


paisagem da Paraiba. 


Um dia de trabalho 
na Secretaria de Recur- 
sos Hídricos, com despa- 
chos a cada instante eo 
deslocamento do secretá- 
rio às diretorias inter- 
nas, dá uma idéia do mo- 
vimento de um setor do 
Governo que lida com nú- 
meros, pesquisas e le- 
vantamentos do que é 
feito para transformar a 
paisagem na Paraíba, 
assistindo, diretamente, 
o homem do Interior que 
precisa se fixar à terra. 
O secretário Joaquim 

eiro acredita, entu- 
siasmado, no aproveita- 
mento das águas açu- 
muladas num trabalho 
de irrigação para benefi- 
clar a produção agricola 
do Estado, para cujos 
projetos existem verbas 
federais e de convênios 

«tom outros países, inclu- 
sive para a piscicultura. 
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para solução dos problemas 
existente nas regiões mais ca- 
rentes do Estado, para onde há 
uma programação de assenta- 
mento de projetos de irrigação, 
piscultura e aproveitamento das 
águas armazenadas nos açudes 
públicos e particulares, bem 
como escavação de poços ama- 
tomas e tubulares para que oho- 
mem seja, realmente, fixado à 
tera, 

O dia do secretário Joaquim 
Osterne Cameiro começa antes 
da olto horas da manhã, quando 
convoca auxiliares diretos ao ga- 
dista para tomar conheciam, 
to dos programas de trabalho 

ra o dia, to atendo te- 
Conemas de rasília ou de Re- 
cife, informando que os pleitos 
do Governo da Paraíba encami- 
nhados sos Ministérios mar- 
cham a pazes largos para o 
atendimento imediato, ta! a di- 
ficuldade que entra o Estado 
para solução dos problemas des- 
aa área de euteção de uma Se- 
cretaris de Estado que tem a 
responsabilidade de criar condi- 
ções de trabalho ao homem do 
campo. . 

O secretário Joaquim Car- 
neiro - de tradicional família 
paraibana, é um sertanejo de 


Terça-fi 


Homem do interior, sonha com solução para o homem 


do campo 


de Irrigação e dólares vindos do 
exterior, embora es dificulda- 
des encontradas, no início da 
atual administração sejam con- 
cideradas insuperáveis pelo vo- 
tume-do obras a serem realiza- 
tas e ds compromissos da pró- 
pria Secretaria. 


Esta Ministro 
vicente Fialho, da Irrigação, e 
teve na Paraíba, pela degunda 

tra. 


“Sou entusiasmado com oe programas de trabalho” | vez, em menos do um mês, 


dd 
Na INretoria de 


Souza, de cabeça fria, 50 anos, 
engenheiro civil do DNOCS o 
que conhece, profundamente, os 
problemas do homem do inte 
rior, sendo por Ísto mesmo, sen- 
sivel às soluções mais 

objetivas. dispondo de 
memória,+, dos . números 


que representam uma Secreta- 
ria do Estado que lida, exclusi- 

vamente, com eles, 

CONVOCADO VAI 
À ASSEMBLEIA 

onvocado pela As- 
C sembléia Legislativa, 
começa a fazer um.le- 
vantemento gera! de todos os 
projetos e programas .de ma 
pasta para debater, em . Profun- 
didade, com os deputados esta- 
duais, O que se faz, no momen- 
to, na Paraíba, através daquela 


Secretaria para que os proble-. 


mas de irrigação sejam solucio- 
nados, de maneira que se crie 


condições ideais de trabalho e . 


aproveitamento do eolo onde 
vive o homem do interior, quase 
eempre em busca de um ampa- 
ro do Governno, o que chega 
através de projetos, trabalhos e 
ações. 


Lie? ema fa 


Operações apressa ás medidas 


$ 


RECURSOS 
DE FORA 


Secretaria de Recursos 
Hidricos trabalha, expo- 
cificamente, com recur- 


A 


sos de fora, oriundos dos Minis- 
térios ligados ao processo do in- 
terior, sobretudo, o Ministério 


zendo da primeira vez mi. 
lhões de cruzados, enquanto que 
nesta segunda visita deixou 
mais 73 milhões, prometendo 
outras remessas, em atendimen- 


to sos pleitos do governador . 


Tarcisio Burity e ao empenho do 
presidente José Samey em te 
solveros problemas mais graves 


contasá, ainda ho cor- 
semestro, com mais 100 
de Cruzados para serem 
apl los em 4 meses, a título 
do programa de emergência com 


» vistas a assistir aos atingidos 


pela seca. 


Burity 


No momento, dispõe de 
52.900 milhões de Cruzados para 
pro'etos de irrigação o. pesa [) 

perfuração de poços 
gre dágua de co- 
munidades rurais, recursos pe- 
quenos para o grande programa 
de trabalho e a série de proble. 
mas 8 enfrentar, como declara o 
secretário Joaquim Careiro. 

Haverá, em breve, tam- 
bém, um programa do agro- 
indústria em convénios com ou- 
tras Secretarias de Estado que 
trabalham na mesma área, 
sobretudo com projetos de irri- 
Ração. Para o aproveitamento 
de águas armazenadas e irriga- 
ção das margens dos rios pereni- 
zados, há uma vasta programa- 


cão. 
P Secretaria dispõe. de 
imediato, de 12.500 mi- 
lhões para recuperação de 3 açu- 
des; 48 milhões para aproveite. 
mento ds águas existentes e re- 
servatórios; 20.300 milhões para 
construção de barragens e cava- 
ção de poços, além de um mi- 
lhão para drenagem do Río Una 
e irrigação de 300 hectares, e 


OUTROS 
PROJETOS 


ara outros projetos, a 


mais 600 mil Cruzados para a 
ma reorganização administra. 
Iva. 


Em convênio com o Gover- 
no da Hungria, a Secretaria vai 
dispor, ainda na atual sdminis- 
tração, de oito milhões de dóla- 
o piseiare englobando ops 
º ura, o apro 
veitamento dos rios, açudes e a 
mão-de-obra local, para cujos 
Jeventamentos, Já hou 
ve a presença de técnicos 
húngaros e brasileiros nas re 
giões onde serão saplicados esses 
recursos, entrando um progra- 
ma de urenagem, no valor ds 
a me = roje! és 

, ficando oa projetos de 
pesca é piscicultura - 7.159.472,00 
milhão de dólares. 

: Ainda para piscicultura, 
cpaçdo Pública, “e” contaria 
rigação ca, & 
aplicará do Projeto Nordeste, a 

«importância de 49 milhões de 
Cruzados, Todos esses projetos 
são examinados, fiscalizados e 
aplicados com a orientação dire- 
ta do secretário Josquim Car. 
neiro que trabalha quase 20 ho- 


ras. por dia, bisbilhotando as 
minutas dos projetos, os seus per- 
fis e à execução final, dentro da 
técnica moderna exigida para os 
programas de engenharia de 
campo, Ê 


Plano de Emrgência para 
1987, com atividades de 
recurans do Ministério da Ireiga- 
ção, prevé a aplicação em 4 tne- 
ses, da importância de 100 
lhies de Cruzados, asim dividio 


Ciru. 2 de junho ade tuas 


Texto; Benedito Maia 
yFotos: Sérgio Cavalcanti 


dos: implantação de Verojetem ce, 
Trrigação Cr$ 60400 000.90: 
no DOOU Ve, 


açudes Cat 
17.500.000,00 e Recuperação de 
Açudes Públicos Estaduais Cr$ 
9.600.000,00. 


mes, Taperoá, Serra Branca, 
Sumé, São José de Piranhas, 
Pombal, Paulista, Souza, Caja- 
teires, São José do Bonfim, 
Congo, Prate, Antenor Navarro, 
Olho D'Água. São Mamede, 
Pidncó, Barra de Santa Roza, 
Muita, onde há a previsão de 
cultura de feijão, milho, algo- 
dão, as e arroz. 


ÁGUA PARA 
JOÃO PESSOA 


te terá aplicação na continuida- 
de de obras de irrigação no inte- 
tior do Estado. ? 
drtato fes algums 
seitas a todos'os programes 
sus Secretaria no interior do Ea- 


ro, outros do Cariri e alguns bre- 
jos, onde sentiu as problemas lo- 
caise cricu dentro da sua equipe 
dera a coreana de 
mais rápida, pois com pou- 
co mais de 60 dias, o Governo do 
Estado quer soluções objetivas e 
que atendam a todos os projetos 
prioritários para es áreas que 
necessitam ds irrigação e deum 
programa em benefício dos atin- 
gidos pela seca que já se caracto- 
rizou no inteior. 
ENTUSIASMADO 


pesar ds reconhecer as di. 

ficuldades encontradas 
na Secretaria « de Rocurea Hidri- 
co, oSecretário Joaquim Os- 
terne Carneiro se mostra um en- 
tusiaamado com a possibilidade 
de solucionar todos os proble- 
mas que dependem ds sua pas 
4a, pois, como sertanejo, de ca- 
beça fria e longa experiência em 
trabalho com o homem do cam- 
po, ele acredita que tudo é possi- 
vel fazer, quando se tem bos 


Acredita o escretário Joa- 
polo 

reísio Burity 
conseguir 


do, muita coisa será feita, den- 

ponei, especialmente quando 
vel, especialmente, q! 

se parte para um trabalho sério 

e que conts com o apoio do Go- 

vemo Federal para: as acluções 

rápidas, dentro de uma visão de 
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Ministro Fialho garante recursos para SRH 


in 


ÁGUAS ACUMULADAS PODERÃO 
MUDAR PAISAGEM DA PARAÍBA 


Um dia de trabalho na Secretaria de Recursos Hídricos, com despachos a cada 


instante e o deslocamento do secretário às diretorias internas, dá uma idéia do mov 


mento de um setor do Govemo que lída com números, pesquisas e levantamentos 
do que é feito para transformar a paisagem na Paraíba, assistindo, diretamente, o 
homem do interior que precisa se fixar a terra. O secretário Joaquim Carneiro acre- 
dita, entusiasmado, no aproveitamento das águas acumuladas num trabalho de irri- 
gação para beneficiar a produção agrícola do Estado, para cujos projetos existem 
verbas federais e de convenios com outros países, inclusive para a piscicultura. 


A Secretaria de Recursos Hídricos trabalha em cima de números, pesquisas, 
cadastramento de pessoal necessitado no interior, e sobretudo em busca de recursos 
para solução dos problemas existentes nas regiões mais carentes do Estado, para on- 
de há uma programação de assentamento de projetos de irrigação, piscicultura e 
aproveitamento das águas armazenadas nos açudes públicos e particulares, bem co- 
mo escavação de poços amazonas e tubulares para que o homem seja, realmente, fi- 
xado à terra. 

O dia do secretário Joaquim Osterne Carneiro começa antes das oito horas da 
manhã, quando convoca auxiliares diretos ao gabinete para tomar conhecimento 
dos programas de trabalho para o dia, enquanto atende telefonemas de Brasilia ou 
de Recife, informando que os pleitos do Governo da Paraiba encaminhados aos Mi- 
nistérios marcham a passos largos para O atendimento imediato, tal a dificuldade. 
que enfrenta o Estado para solução dos problemas dessa área de atuação de uma Secre- 
taria de Estado que tem a responsabilidade de criar condições de trabalho ao ho- 
mem do campo. 

O secretário Joaquim Carneiro — de tradicional familia paraibana, é um serta- 
nejo de Souza, de cabeça fria, 50 anos, engenheiro civil do DNOCS e que conhece, 
profundamente, os problemas do homem do interior, sendo por isso mesmo, sensi- 
vel às soluções mais objetivas, dispondo de memória, dos números que representam 
uma Secretaria de Estado que lida, exclusivamente, com eles. 


CONVOCADO VAI À ASSEMBLÉIA 


Convocado pela Assembléia Legislativa, começa a fazer um levantamento ge- 
ral de todos os projetos e programas de sua pasta para debater, em profundidade, 
com os deputados estaduais, o que se faz, no momento, na Paraíba, através daquela 
Secretaria para que os problemas de irrigação sejam solucionados, de maneira que 


26 


se crie condições ideais de trabalho e aproveitamento do solo onde vive o homem 
do interior, quase sempre em busca de um amparo do Governo, o que chega através 
de projetos, trabalhos e ações 


RECURSOS DE FORA 


A Secretaria de Recursos Hídricos trabalha, especificamente, com recursos de 
fora, oriundos dos Ministérios ligados ao processo do interior, sobretudo, o Minis- 
tério de Irrigação e dólares vindos do exterior, embora as dificuldades encontradas, 
no início da atual administração sejam consideradas insuperáveis pelo volume de 
obras: a serem realizadas e de compromissos da própria Secretaria. 

Esta semana, o Ministro Vicente Fialho, da Irrigação, esteve na Paraíba, pela 
segunda vez, em menos de um mes, trazendo da primeira vez 23 milhões de cruza- 
dos, enquanto que nesta segunda visita deixou mais 73 milhões, prometendo outras 
remessas, em atendimento aos pleitos do governador Tarcisio Burity e ao empenho 
do presidente José Sarney em resolver os problemas mais graves do Nordeste. 

Álém desses recursos — considerados minimos — a Secretaria contará, ainda 
no corrente semestre com mais 100 milhões de cruzados, para serem aplicados em 4 
meses, a título de programa de emergencia com vistas a assistir aos atingidos pela se- 
ca. 

No momento, dispõe de 52.900 milhões de Cruzados para projetos de irriga- 
ção, pesca e piscicultura, perfuração de poços e abastecimento dágua de comunida- 
des rurais, recursos pequenos para o grande programa de trabalho e a série de 
problemas a enfrentar, como declara o secretário Joaquim Carneiro. 

Haverá, em breve, também, um programa do agro-indústria em convenios com 
outras Secretarias de Estado que trabalham na mesma área, sobretudo com projetos 
de irrigação. Para o aproveitamento de águas armazenadas e irrigação das margens 
dos rios perenizados, há uma vasta programação. 


OUTROS PROJETOS 


Para outros projetos, a Secretaria dispõe, de imediato, de 12.500 milhões para 
recuperação de 3 açudes; 48 milhões para aproveitamento de águas existentes e re- 
servatórios; 20.300 milhões para construção de barragens e cavação de poços, além 
de um milhão para drenagem do Rio Una e irrigação de 300 hectares, e mais 900, 
mil Cruzados para a sua reorganização administrativa. 

Em convenio com o Governo da Hungria, a Secretaria vai dispor, ainda na 
atual administração, de oito milhões de dólares, para os programas de pesca e pisci- 
cultura, englobando o aproveitamento dos rios, açudes e a mão-de-obra local, para 
cujos levantamentos, já houve a presença de técnicos húngaros e brasileiros nas re- 
giões onde serão aplicados esses recursos, entrando um programa de drenagem, 
no valor de hum milhão de dólares daquele total, ficando para os projetos de pesca 
e piscicultura 7.159.472,00 milhões de dólares. 

Ainda para piscicultura, abastecimento d'água rural e irrigação pública, a se- 
cretaria aplicará do Projeto Nordeste, a importancia de 49 milhões de Cruzados. To- 
dos esses projetos são examinados, fiscalizados e aplicados com a orientação direta 
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do secretário Joaquim Carneiro que trabalha quase 20 horas por dia, bisbilhotando 
as minútas dos projetos, os seus perfis e a execução final, dentro da técnica 
moderna exigida para os programas de engenharia de campo. 


EMERGENCIA 87 


O Plano de Emergencia para 1987, com atividades de recursos do Ministério 
da Irrigação, prevê“a aplicação em 4 meses, da importancia de 100 milhões de 
Cruzados, assim divididos; implantação de Projetos de Irrigação Cz$ 60.000.000,00 
540,5 hectares de área de jusante Cz$ 20.350.000,00; 360,0 hectares de área de 
montante Cz$ 39.650.000,00; Perfuração de Poços com Irrigação Cz$ ......... 
3.000.000,00; Construção de pequenos açudes Cz$ 17.500.000,00 e Recuperação 
de Açudes Públicos Estaduais Cz% 19.500.000,00. 

Para aplicação desses recursos vindos do Ministério da Irrigação, há um longo 
programa que beneficiará diversos municípios da Paraiba, em que aparecem; São 
Bento, Boqueirão, Conceição, Ibiara, Coremas, Taperoá, Serra Branca, Sumé, São 
José de Piranhas, Pombal, Paulista, Souza, Cajazeiras, São José do Bonfim, Congo, 
Prata, Antenor Navarro, Olho D'Água, São Mamede, Piancó, Barra de Santa Roza, 
Malta, onde há a previsão de cultura de feijão, milho, algodão, olerícolas e arroz. 


ÁGUA PARA JOÃO PESSOA 


Em recente viagem à Brasília, acompanhando o governador do Estado, o se- 
cretário Joaquim Carneiro encaminhou pedido de Cz$ 1 bilhão, sendo 500 milhões 
de cruzados para conclusão das obras das barragens de Gramame e Mamuaba, cuja 
inauguração está prevista para O final deste ano. O restante terá aplicação na conti- 
nuidade de obras de irrigação no interior do Estado. 

O secretário fez algumas visitas a todos os programas de sua Secretaria no in- 
terior do Estado, especialmente, no alto sertão, incluindo os municipios de Cajazei- 
ras e Antenor Návarro, outros do Cariri e alguns brejos, onde sentiu os problemas 
locais e criou dentro da sua equipe de trabalho uma consciencia de ação mais rápi- 
da, pois com pouco mais de 60 dias, o Governo do Estado quer soluções objetivas e 
que atendam a todos os projetos prioritários para as áreas que necessitam de irriga- 
ção e de um programa em benefício dos atingidos pela seca que já se caracterizou 
no interior. 


ENTUSIASMADO 


Apesar de reconhecer as dificuldades encontradas na Secretaria de Recursos 
Hidricos, o Secretário Joaquim Osterne Carneiro se mostra um entusiasmado com a 
possibilidade de solucionar todos os problemas que dependem de sua pasta, pois, 
como sertanejo, de cabeça fria e longa experiencia em trabalho com o homem do 
campo, ele acredita que tudo é possível fazer, quando se tem boa vontade e disposi- 
ção de trabalho, o que nem sempre falta ao homem do sertão, como observou de 
certa feita, o poeta Firmino Leite, patoense, médico do DNOCS, falecido. 
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SE PR | 


Acredita o secretário Joaquim Carneiro que com o apoio do governador Tar- 
cisio Burity e sua predestinação de conseguir recuperar o Estado como um todo, 
muita coisa será feita, dentro do menor espaço de tempo possível, especialmente, 
quando se parte para um trabalho sério e que conta com o apoio do Governo Fede- 
ral para as soluções rápidas, dentro de uma visão de que o Nordeste pode ser salvo 
pela imaginação dos homens que querem administrar seu desenvolvimento. 


(“A UNIÃO” 2 de Julho de 1987) 
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"OTRABALHO DE 13 HORAS 
DO SECRETÁRIO DE SAUDE 


Nova estruturação na maioria dos setores da administração interna, absoluta 
redução de despesas, levantamentos rápidos e objetivos de todos os hospitais, cen- 
tros de saúde, postos e outras unidades de base, comunicação de denúncias de erros 


praticados por funcionários na Capital e no interior para a devida abertura da sin-. 


dicancia rigorosa, são determinações do secretário Gilvan Navarro, da Saúde, ge- 
ralmente, cobradas, diariamente, a partir das sete horas, ao iniciar o seu expediente. 

Enquanto vai a Secretaria da Saúde criando uma nova mentalidade de traba- 
lho, o Secretário anuncia, para, amanhã, 25 do corrente, a reabertura do Hospital de 
São Bento, na região 89, que foi fechado pelo fato de, estando à disposição da Pre- 
feitura, haver o prefeito demitido todos os seus funcionários. 

Gilvan Navarro conseguiu do governador a admissão de servidores — médi- 
cos, enfermeiras, dentistas, atendentes, em número de 16 até a realização do futuro 
concurso público anunciado pelo Governo, para a reabertura e pleno funcionamen- 
to. 


PESSOAL DO PIASS 


Mais de 860 servidores da Secretaria que foram admitidos em 1979, para o 
programa PIASS, vinham trabalhando em situação precária. O ano passado foram en- 
quadrados no prazo proibido pela legislação eleitoral. Agora, tiveram todos eles sua 
situação regularizada. Esse pessoal trabalha nos programas gerais da secretaria, in- 
clusive, na zona rural. . 

Para-ó secretário Gilvan Navarro, toda as políticas de ação de saúde serão ata- 
cadas com a mesma prioridade, como pensa em fazer a política de incentivo e maior 
apoio ao pessoal, sobretudo, quando por se tratar de gente especializada e que não 
pode ficar fora dos programas de ação daquela Secretaria, até mesmo pela necessi- 
dade de oferecer melhores condições de trabalho, informando- que vai trabalhar por 
uma nova estrutura de cargos e salários para sua Secretaria. 


PRIORIDADES 


— Tudo na Secretaria é considerado prioritário, desde que atenda às exigen- 
cias de programas a serem desenvolvidos, na área da saúde — disse o secretário, para 
informar que conseguiu, já após sua posse, 300 mil dólares, do BIRD, através do 
Fundo das Nações Unidas. 

Esse dinheiro já começa a ser aplicado a partir do mes de junho, para o 
programa de julho de 1987 a julho de 1988, objetivando desenvolver todos os pro- 
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“jetos físicos de ampliação da rede hospitalar do Estado para as ações de saúde, em 
que aparece a futura sede do laboratório de pesquisas de cancer ginecológico, exa- 
mes preventivos do cancer, tratamento para os portadores da Aids. . 

Ao lado desse programa, há, também, os projetos e metas acionados pelo Pro- 
grama de Ação de Saúde do Polo Nordeste Rural, mais a aplicação, ainda no corren- 
te exercício de 9 milhões de cruzados na rede hospitalar do Estado. 

Sern data prevista, está programado o equipamento do Hospital Valentina de 
Figueiredo que hoje, só temo prédio, para sua entrega ao povo e pronto funciona- 
mento, dentro dos padrões hospitalares exigidos para o atendimento ideal na área 
em que foi construido. Haverá, a contratação, através de concurso público, de todo 
o pessoal necessário, contando com 50 leitos. 


VACINAÇÃO COM VITAMINA “A" 


Ontem, durante, a aplicação da vacina anti-pólio e contra o sarampo, a Secreta- 
ria da Saúde fez, também, a aplicação da vitamina “A" para os carentes dessa vita- 
mina no Vale do Piancó, no Curimataú, e na zona praeira do Estado. Além da apli- 
cação dessa vitamina, haverá posteriormente, um acompanhamento da Secretaria 
nessas regiões, inclusive, com exames de sangue para ver o efeito da aplicação da vi- 
tamina e detectar outras providênciasque devem ser tomadas pelas ações de assis- 
tência de saúde. 


LEVANTAMENTOS 


O secretário determinou o levantamento real de todos os hospitais e postos de 
saúde do Estado, havendo alguns que estão fechados pela falta de condições não 
oferecidas pelo Governo anterior. 

Esses levantamentos incluem dados reais de cada unidade de saúde ini 
trada pela Secretaria e pela Fusep, tais como pessoal e medicamentos distribuidos 
pela Central de Medicamentos — Ceme — e o trabalho executado. A partir de ago- 
ra, a Secretaria e a Fusep trabalharão unidas, não havendo mais a separação do pro- 
cesso de administração de órgãos que estivessem ligados a Secretaria e os que esti- 
vessem ligados ou subordinados à Fusep. Agora, a administração geral será global 
pela Secretaria e tal fundação. | 
Já dentro desse processo de levantamento e recuperação, vem funcionando, 
hoje, normalmente, o Centro Odontológico de Cruz das Armas — COCA — onde to- 
dos os 17 gabinetes odontológicos estavam sem condições de funcionamento, in- 
clusive, com peças e material de uso comum, danificados. 

Haverá, ainda, o funcionamento ido Laboratório de Cruz das Armas, com o 
reequipamento de toda a estrutura necessária e feitos os levantamentos necessários 
para o abastecimento de remédios, ideal, em todos os Núcleos Regionais de Saúde 
do Estado, estando, também programado uma reciclagem para todo o pessoal das 
áreas especializadas da Secretaria, sobretudo para o pessoal técnico. 
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SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR 


Um outro programa que vem sendo executado com enfase, é o de 
Suplementação Alimentar, em todo o Estado para a parturiente, a nutriz e a criança 
carente, até os tres anos, havendo o trabalho de pré-natal, assistindo-se a gestante 
para que sejam melhor alimentadas a mulher e a criança. 

Esse programa tem, para sua plena execução a fiscalização direta do Se- 
cretário Gilyan Navarro, pelas denúncias de que na gestão, havia desvios de alimen- 
tos em diversos municipios, o que a partir de agora, não será permitido, funcionan- 
do uma vigilancia constante e permanente e apuração de fatos que forem denuncia- 
dos. - 

- Sobre este e outros programas, o secretário é enfático, ao solicitar que a popu- 
lação fiscalize o trabalho da Secretaria e denuncie se perceber o minimo deslise na 
ação. Feita a denuncia acentua Gilvan Navarro — haverá rigorosa apuração e puni- 
ção imediata e irrecorrivel contra os corrutos e mal intencionados. Havia denúncias 
até de substituições de feijão por farinha e gente, no interior que chegou a se esta- 
belecer com alguns produtos desse programa. 

— Hoje, vamos trabalhar com a mais absoluta seriedade. E quem não aceitar 
esse trabalho saia da frente, porque a punição será dura acrescenta o secretário da 
Saúde. 


ASSISTENCIA SOCIAL 


A Coordenação de Assistencia Social tem feito um trabalho na periferia da 
cidade de João Pessoa, com assistentes sociais, médicos psicólogos, tendo por obje- 
tivo assistir, diretamente, as pessoas carentes, com um trabalho permanente, de tal 
modo que a presença da Secretaria de Saúde seja sentida em toda sua plenitude. 

Há, ainda, o trabalho de Saneamento Básico e Saúde Pública da Secretaria, 
com assistencia tanto na Capital como em todo o interior. Apesar de haver diversas 
coordenações de trabalho na Secretaria, todos os seus trabalhos se destinam ao mes- 
mo fim, assistir as populações mais necessitadas, dentro da concepção de assistencia 
social do novo secretário, existindo, até o programa de apoio de saúde aos vitima- 
dos pela Seca, em 17 municipios do interior, com a presença de todas as ações de in- 
tegração de saúde, em convenio com a LBA. 

Nesse programa, entra, também, a recuperação geral da Colonia Juliano 


Moreira, uma atenção especial aos que sofrem dos problemas de doença mental, no 


que tem interesse direto o secretário, dando-se ainda, outra Prioridade e especial 
para os programas de combate a tuberculose. | 

A preocupação com a assistencia social e o bom aproveitamento dos hospitais 
para as populações mais necessitadas, levou o Secretário a baixar uma Ordem de 
Serviço que, entre outras coisas determina: 

“OQ internamento em apartamentos na rede hospitalar do Estado deverá ser 
efetuado exclusivamente para particulares ou contribuintes, desde que, comple- 
mentem a diferença de preços”. 

Na mesma Ordem de Serviço determina que: 
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“Os pedidos de medicamentos devem obedecer a padronização e ser encami- 
nhados pelos Núcleos Regionais de Saúde”, havendo determinado a Fusep a 
padronização do medicamento utilizado, no prazo de uma semana. 


13 HORAS NO GABINETE 


Das 7 da manhã às 20 horas, e às vezes às 21, tem sido mais vezes, o dia-a- 
dia do secretário Gilvan Navarro que pela manhã atende a todos os problemas da 
administração interna, -concedendo à tarde audiências a quantos o procuram. 

Há pessoas que vão à Saude tratar de assuntos sérios, em que se incluem 
fornecedores, proponentes a trabalhar para Secretaria, prefeitos, deputados, verea- 
dores, médicos e outros que vão, apenas, cumprimentar o secretário e formular os 
pedidos mais extravagantes possíveis, representando uma imensa perda de tempo no 
encaminhamento de processos normais de tratalho. 

Gilvan Navarro informa que já se programou por mais de uma vez para uma 
visita ao interior, o que ainda não conseguiu fazer por absoluta falta de condições 
para viajar ao interior, tendo se deslocado por 4 vezes a Brasilia para tratar de libera- 
ção de recursos ou levar problemas que dependem do Ministério da Saúde para suas 
soluções imediatas ou mediatas. 

Os problemas daquela secretaria fazem o secretario trabalhar quase 20 horas 
por dia, levando a maioria dos seus auxiliares e assessores diretos ao mesmo ritmo, 
declarando que “saúde é um problema que exige concentração de 24 horas diárias, 
quando se pensa em trabalhar e fazer alguma coisa com seriedade e a honestidade 
que o público exige”. 


(“A UNIÃO”, 24 de Maio de 1987) 
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geralmente, não pratica 
o uto de trabalhar, Se a 
própria Câmara Muni- 
cipal toma posições di- 
vergentes - e às vezes 
contraditória em função 
dos interesses de alguns 
licurgos - o fato é reco- 
nhecido como uma conse- 
quência do trabalho que 
o prefeito pensa em de- 
senvolver, pois só quem 
sabe ler (e na Câmara 
são poucos) tem condi- 
ções de raciocionar e fa- 
zer funcionar a imagina- 
ção crindoru, o que resul- 
ta em críticas, partidas, 
geralmente, dos incapa- 


Zea. 
CIDADE-PROBLEMA 
Desde os primeiros 
dias da sua edministra- 
cão - juneiro de 1986 - que 
o prefeito Carneiro Ar- 
naud tem revelado que os 
problemas da cidade são 
graves e quo alguns só 
poderiam ser Soluciona- 
dos com medidas drásti- 
cas, o que levou a criar 
métodos de trabalho, às 
vezes, antipáticos, mas 
considerados necessários 
para tentar sanar as fl- 
nanças do município e 
realizar obras que 
sem diretamente aos in- 
1cresses da população. 
Sem enumerar obras 
ou investimentos novos, O 
prefeito de João Pessoa, 
diz que se sente, parcial. 
mente. realizado dentro 
da lógica de que o seu 
compromisso é com a ci- 
dade e não com figuras 
que formam partidos ou 
núclcos políticos, até 
mesmo porque a força da 
população é muito maior 
do que a força de grupos 
que representam áreas 
a cidade ou do munici- 
pio. Já tem dito o prefeito 
Carneiro Arnaud que é 
um vacinado contra as 
críticas infundadas e 
portador de unia paciên- 
cis que lhe oferece todas 


“sen telineia cornea de za pública 


as condições necessárias 
ao homem que sa dispõe a 
realizor uma tra- 
ção séria, honesta e vol- 
tada para as grandes so- 
luções, sem o que, ja- 
mais, haveria o objetivo 
comum de interpretar o 
pensamento da popula- 
ão para chegar aos fins 
denis. 


SEM DESCRIMINAR 

Com o espirito públi- 
co aberto q todos os plei- 
tos, e sem dar prioridade 
a pedidos isolados, a 
equipe que trabalhou 
com o prefeito da Caph. 
tal, desde os primeiro 
momentos, tem seguido 
os passos de Carneiro Ar- 
naud que acorda logo ce- 
do, sat aos bairros, exa- 
mina os problenia e pro 
cura a solução mais dire- 
ta, de maneira a atender 
no menor do tem- 
po, o maior número de 
pleitos, considerando a 
gravidade de alguns e as 
consequências que outros 
podem causar sem a solu- 
ção . mais racional, le- 
vando em consideração, 
sobretudo, as disponibili- 
dades financeiras da Pre- 
feitura que são pequenas. 

Com cidade pobre e 
estorando de problemas 
por todos os lados, inclu- 
sive, com excesso de ser- 
vidores (tem mais funcio- 
nários do que a Prefeitu- 
ra de Paris), João Pessoa 
tem de ser administrada 
com fólego e inteligência 
para que os problemas 
mais gavres não fiquem à 
mercê de decisões políti- 
cas que muitas vezes se 
tornam incocrentes e iri- 
consequentes. 

Dai, algumas medi- 
das administrativas da 
Prefeitura virem a desa- 
gradar nos que nem 
sempre estão preparados 

ara medidas súrias à 


rente de uma adminis- 
trução que se volta para o 


lado sério, em busca da 
solução ideal que se, às 
vezes, não chega a tem- 
po. virá em futuro não 
muilo remoto, especial- 
mente, quando a cidade 
exige uma programação 
lógica, dentro das suas 
possibilidades imediatas. 


USINA DE LIXO 

So de um lado, fun- 
cionam alguns projetos 
de efeitos imediatos, por 


outro lado, há as que pre- 
cisam de uma gestão do 
prefeito junto as esferas 
administrativas do Go- 
verno federal. Ai, o caso 
da aquisição para usinas 
de industrialização do li- 
xo, para cujo empreendi- 
mento, tem havido um 
trabalho constante do 
paras Carmeira Arnaud 

ara o financiamento 

esses usinas, já garantio 
do pes Banco ? 
de Desenvolvimento Eco- 
nômico e Social - 
BNDES. 

Informa o presidente 
da Urban - Ivo Borges - 
que tão logo sejam libe- 
rados os primeiros 10 mi- 
lhões de cruzados nego- 
ciados pelo prefeito Car- 
neiro Arnaud, será insta- 
tada « primeira usina de 
industrialização do lixo, 
cons capacidade para Lra- 
balhar 150 toncladas de 
lixo por din, pedindo até 
o final do ano, todos os 
problenias do lixo da ci- 
da estarem suynera- 
dos. Fante que, n Nrera: 
fura vem: montando uma 
longa campanha de cons- 
ciuntizução para que o 
lixo soja posto, onde lixo 
ficar, não devendo 
ron meoda rua 


ca bacadius, 


acional 


Ívo Borges da Urban fala do programa 


E GR 


“E necessário que a po- 
pulação ajude a Prefeitu- 
ra q limpar a cidade. 
num grande mutirão Go- 
verno do Estado, povo € 
prefeitura" - disse o pre- 
feito Carneiro Arnaud. 


Para a campanha do 
lixo, ou melhor sua reti- 
rada e recolhimento foi 
firmado um convênio en- 
tre a Prefeitura e o Go- 
vero do Estado , o que 
vem proporcionando 
mais recursos à adminis- 
tração municipal para 


início do trabalho de lim- 
da da ins- 


peza antes 
talação das de benef- 
cinmento do lixa. 


“PAVIMENTAÇÃO 


Mesmo que a adminis- 
tração municipal não 
possa priorizar alguns 
programas, dentro dos 
que englobam a adminis- 
tração Carneiro Arnaud, 
há , além do programa 
das usinas de lixo, um 
outro que vem sendo cui- 
dado com absoluto rigor 
que é o de pavimento atra- 
vês de convênios entre a 
Prefeitura e os morado- 
res das ruas pavimenta- 

as. 


Explicam o prefeito 
Carneiro Arnaud co pro- 
sidente da Urban - Ivo 
Borges - que as ruas a 
serem pavimentadas, 
contará para os serviços, 
com um convênio entre a 
Prefeitura e o proprietá- 
rio de cada casa, um que 
a Prefeitura entra com 30 

por cento da despesa e o 
proprietário com 70 por 
cento, podendo essa par- 
cela ser paga de uma só 
1ez, em dez prestações 


e pavimentação 


= , 


das de u 
gas m peque- 


Há dezenas de pes- 
soas interessadas no pro- 
cesso de pavimentação, 

indo inscrições para :: 
inclusão de suas ruas, o 
que representa a solução 
e um problema da lam.. 
dos buracos, além de r. 
presentar, ainda, a valo- 
rização do próprio imó- 
vel. Outro problema da 
Prefeitura que vem se de- 
senrclando durante oji:s 
anos, é o do cemitér::. 
Parque dos. Ipês que f 
desativado, estando, af . 
rm, a Prefeitura com c 
tudos para a relocalir 


ção em definitivo do fu 
ro cemitério parque 1 
imediações do Parque 
Exposições em terre 
que a Prefeitura já cor 
ça a trabalhar para 
primeiras medidas a . - 
rem adotadas pela À 
ban, de modo que os p.. - 
prictários dos antig:s 
terrenos adquiridos nro 
fiquem prejudicados. 
Estes, alguns c 
problemas queo prefc 
arneiro Arnaud trá' 


Soneto ia Mar dRas 


sem abandonar outi 
prioridades administ 
tivas, como sancame; 
financeiro da Prefeitu.... 
rolagens das dividas vo 
município, ampliaç: o 
número de salas de auio, 
reajustamento do proc 1- 
so de atendimento > 
Público e nos pró 
ncionários municlp - 
e outros problemas . - 
contrados na Prefeit, : 
alguns até considerar. s 
crônicos e que agor:. 
passam a ter os estudes 
ra sus solução em d- 
nitivo, mantendo, 
clusive, q sua lidera: 
política, herdada do- * 
uy o danduhy, 


- 


“MUTIRÃO GOVERNO, 
POVO E PREFEITURA PARA LIMPAR 
A CIDADE DE JOÃO PESSOA 


Poucos homens públicos conseguiram na Paraíba uma posição de liderança, 
como conseguiu o ex-senador Ruy Carneiro chegando a ganhar quatro eleições con- 
secutivas para o Senado da República e, sempre sob a mesma sigla — o velho Partido 
Social Democrático e, posteriormente pelo MDB que sucedeu ao seu partido. Fale- 
cido e, ao contrário dos políticos que não deixaram sucessores, temos, hoje, na Pa- 
raíba, o sucedendo; e ao seu irmão Janduhy Carneiro (“O maior deputado federal", 
conforme opinião de, José Leal), o atual prefeito de João Pessoa, Antonio Carnei- 
ro Arnaud que foi para câmara dos Deputados, eleito em 1978 e 1982, de onde saiu 
para dirigir os destinos politicos e administrativos da Capital, mesmo sabendo das ' 
dificuldades que enfrentaria, desde o primeiro momento. “Vacinado contra criti- 
cas"! — como se identifica, o prefeito Carneiro Arnaud é portador de uma insuperá- 
vel paciencia e alta dose de visão politica, que o tem credenciado t+ara receber cri- 
ticas, superar injustiças e adotar providencias que possam resultar num futuro não 
distante, em favor da população que o levou a Prefeitura de João Pessoa, por uma 
maioria de 10 mil votos, para cujos resultados, pesaram seu nome e o seu passado de 
homem sério e inacatável, como os próprios tios — Ruy e Janduhy Carneiro, Se ora 
desagrada a alguns, o fato é considerado normal e até corriqueiro, visto que o poli- 
tico que agrada a todos, geralmente, não pratica o ato de trabalhar. Se a própria Ca- 
mara Municipal toma posições divergentes — e às vezes contraditória em função dos 
interesses de alguns licurgos — o fato é reconhecido como uma consequencia do tra- 
balho que o prefeito pensa em desenvolver, pois só quem sabe ler (e na Câmara são 
poucos) tem condições de raciocinar e fazer funcionar a imaginação criadora, o que 
resulta em criticas, partidas, geralmente, dos incapazes. 


CIDADE -PROBLEMA 


Desde os primeiros dias da sua administração — janeiro de 1986 — que o pre- 
feito Carneiro Arnaud tem revelado que os problemas da cidade são graves e que 
alguns só poderiam ser solucionados com medidas drásticas, o que levou a criar mé- 
todos de trabalho, às vezes, antipáticos, mas considerados necessários para tentar sa- 
nar as finanças do municipio e realizar obras que falassem diretamente aos interes- 
ses da população. 

Sem enumerar obras ou investimentos novos, o prefeito de João Pessoa, diz 
que se sente, parcialmente, realizado dentro da lógica de que o seu compromisso é 
com a cidade e não com figuras que formam partidos ou núcleos políticos, até mes- 
mo porque a força da população é muito maior do que a força de grupos que repre- 

- sentam áreas da cidade ou do município. Já tem dito o prefeito Carneiro Arnaud 
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que é um vacinado contra as críticas infundadas e portador de uma paciencia que 
lhe oferece todas as condições necessárias ao homem que se dispõe a realizar uma 
administração séria, honesta e voltada para as grandes soluções, sem o que, jamais, 
haveria o objetivo comum de interpretar o pensamento da população para chegar 
aos fins ideais. 


SEM DISCRIMINAR 


Com o espírito público aberto a todos os pleitos, e sem dar prioridade a pedi- 
dos isolados, a equipe que trabalhou com o prefeito da Capital, desde os primeiros 
momentos, tem seguido os passos de Carneiro Arnaud que acorda logo dedo; sai aos 
bairros, examina os problemas e procura a solução mais direta, de maneira a atender 
no menor espaço de tempo, o maior número de pleitos, considerando a gravidade de 
alguns e as consequencias que outros podem causar sem a solução, mais racional, le- 
vando em consideração, sobretudo, as disponibilidades financeiras da Prefeitura que 
são pequenas. 

Com cidade pobre e estorando de problemas por todos os lados, inclusive, 
com excesso de servidores (tem mais funcionários do que a Prefeitura de Paris), 
João Pessoa tem de ser administrada com folego e inteligencia para que os proble- 
mas mais graves não fiquem à merce de decisões políticas que muitas vezes se 
tornam incoerentes e inconsequentes. 

Dai, algumas.medidas administrativas da Prefeitura virem a desagradar aos que 
nem sempre estão preparados para medidas sérias a frente de uma administração 
que se volta para o lado sério, em busca da solução ideal que se, às vezes, não chega, 
a tempo, virá em futuro não muito remoto, especialmene, quando a cidade exige 
uma programação lógica, dentro das suas possibilidades imediatas. 


USINA DE LIXO 


Se de um lado, funcionam alguns projetos de efeitos imediatos, por outro la- 
do, há os que precisam de uma gestão do prefeito junto as esféras administrativas, 
do Governo federal. Ai, o caso da aquisição para usinas de industrialização do lixo, 
para cujo empreendimento, tem havido um trabalho constante do prefeito Carneiro 
Arnaud para O financiamento dessas usinas, já garantido pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Economico e Social — BNDES. 

Informa o presidente da Urban — Ivo Borges — que tão logo sejam liberados 
os primeiros 40 milhões de cruzados negociados pelo prefeito Caeiro Arnaud, será 
instalada a primeira usina de industrialização do lixo, com capacidade para trabalhar 
150 toneladas de lixo por dia, podendo até o final do ano, todos os problemas do 
lixo da cidade estarem superados. Tanto que, a Prefeitura vem montando uma lon- 
ga campanha de conscientização para que o lixo seja posto, onde o lixo deve ficar, 
não devendo ser jogado no meio da rua ou em terrenos baldios. 

"E necessário que a população ajude a Prefeitura a limpar a cidade, num gran- 
de mutirão Governo do Estado, povo e prefeitura” — disse o prefeito Carneiro Ar- 
naud. 
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Para a campanha do lixo, ou melhor sua retirada e recolhimento foi firmado 
um convenio entre a Prefeitura e o Governo do Estado, o que vem proporcionando 
mais recursos a administração municipal para início do trabalho de limpeza da cida- 
de antes da instalação das usinas de beneficiamento do lixo. 


PAVIMENTAÇÃO 


Mesmo que a administração municipal não possa priorizar alguns programas, 
dentro dos que englobam a administração Carneiro Arnaud, há, além do programa 
das usinas de lixo, um outro que vem sendo cuidado com absoluto rigor que é o de 
pavimento atraves de convenios entre a Prefeitura e os moradores das ruas pavimen- 
tadas. 

Explicam o prefeito Cárneiro Arnaud e o presidente da Urban — Ivo Borges — 
que as ruas a serem pavimentadas, contarãopara os serviços, com um convenio entre 
a Prefeitura e o proprietário de cada casa, em que a Prefeitura entra com 30 por 
cento da despesa e o proprietário com 70 por cento, podendo essa parcela ser paga 
de uma só vez, em dez prestações acrescidas de um pequeno juro. 

Há dezenas de pessoas interessadas no processo de pavimentação, pedindo ins- 
crições para a inclusão de suas ruas, o que representa a solução de um problema da 
lama, dos buracos, além de representar, ainda, a valorização do próprio imóvel. Ou- 
* tro problema da Prefeitura* que vem se desenrolando durante oito anos, é o do 

cemitério Parque dos Ipês que foi desativado, estando, agora a Prefeitura com estu- 
dos para a relocalização em definitivo do futuro cemitério, parque nas imediações 
do Parque de Exposições em terreno que a Prefeitura já começa a trabalhar para as 
primeiras medidas a serem adotadas pela Urban, de modo que os proprietários dos 
antigos terrenos adquiridos não fiquem prejudicados. 

Estes, alguns dos problemas que o prefeito Carneiro Arnaud tratou durante 
um dia, reunido com vários auxiliares, sem abandonar outras prioridades adminis- 
trativas, como saneamento financeiro da Prefeitura, rolagens das dívidas do munici- 

pio, ampliação de número de salas de aula, reajustamento do processo de atendimento 
ao público e aos próprios funcionários municipais e outros problemas encontrados 
na Prefeitura alguns até considerados cronicos e que agora, passam a ter os estudos 
para sua solução em definitivo, mantendo, inclusive, a sua liderança política, her- 
dada dos tios Ruy e Janduhy Carneiro. (“A UNIÃO” 19 de Julho de 1987) 
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Es 


«Sopa ento 


AUNIÃO sete Peoca, doculaço, 2 do arveto do 1817 


Burity e Sales querem valorizar o servidor 


alorizar o servi. 

- Va dor público, con- 

sertar os erros 
cometidos na adiadas 
o anterior, em rela 

ga funcionalismo relação 

o Estado e extinguir, 

E completo o 

nclonário-fantasma, 

tem sido algumas das 

fhetas do secretário Mae 


dio 
ty o da le- 
lerdo pr vigor, e não 
crime contra o pa- 
trimônio do Estado, em 
ntra 05 que, realmente, 
Querem tral 
O secretário Manoel 
Bales encontrou o Estado 
com 82 mil funcionários, 
havendo, aproximada- 
mente, 40 por centó de 
Sorvidores fantasmas, 
que não davam 
, DÃO 


nham local p Era 


trabalhar, não Pi fo 
tm ponto e só tinham o 
abalho de receber 'o 
ef fa ao final de 
da mês, havendo até os 
bin sda a a 
processo. ae 
- tão e, ainda, um servidor 


homeado sem saber que M 


tinha sido, morava na 


Epic Ea “ão 
é o: 
gerado nos últimos 4 
osecre- 
tário Mel Sales, 


oa o «pagamento 
de procuração e re- 


ave 
guns contra-cheques, 
a obrigar a 
ua pqp do sobretudo 
de conhe- 


da um, o número de 
onários q 
o grande, 


am, foi td 
ue a Secretaria se viu 
area a Es ar 


pesedio e 
política 
lota: po nos diversos seto- 
administração di- 
reta, E) que so constituiu 
um dos grandes desafios 
da nova MENOS 
« FENÔMENOS 
* Num trabalho de 
pesquisa da folha de pes- 
soal do Estado, foram do- 
tectados vários fatos que 
se constitulam verdadel- 
ros fenômenos, e para os 
uais, a Secretaria da 
ministração ainda não 
encontrou qualquer ex- 
licação, como por exem- 
He um professor co- 


quem, pe querá e sa- 
Es ja posição funcional . 


ue apare- 


agente administrativo 
comum, de nível Inicial, 
recebendo os vencimen- 
tos de um agente fiscal. 
Havia um sem núme- 
to de ociosos que passa 
ram a trabalhar, depois 
de uma simples checa- 
gm de sua situação de 
eneficlário dos cofres 
públicos do Estado, sem 
prestar o menor serviço. 
Informa o secretário 
Manoel Sales que, além 
desses fenômenos entre 
alguns servidores do Es- 
tado, = possibilidade do 
que a erros ainda 
sejam ecl 
clalmento depois pe Rca cen- 


So que será feito em se Manoel Sales leva adiante a moralização administrativa, 


tembro, para se conho- 
cer, mais Fonndimas 
te quem tra a, onde 
tenbeilha e que espécie de 

serviço executa em favor 
da máquina do Estado, 6, 
comequentemente, em 
favor da comunidade o 
sendo contribuinte 
impostos pagos, deve ser 
a grande benefi a dos 

ços prestados atra- 
vés de seus servidores es- 
taduais. 


SERIDADE 
ABSOLUTA 


A recomendação má- 
xima do governador Tar- 
císio Burity tem sido, 

“não só à esta Secretaria 
como as demais, tratar o 
funcionalismo com a 
mais absoluta seriedade, 
sem tirar o direito de 


Jes que tem sido em todo o 
seu trabalho, assessora: 

do, Pelo chefe de Gabines 
te, Raulino .Maracajá, 


um homem experiente em 


dirigir setores da admi-' 


nistração pública e que 
vem prestando relévan- 
tes pondo â Secretaria, 
o a seu favor, de 
ande senso de orga- 


o mais das dirrerda] 


“E é dentro desse. 
rito de seriedade e p E 
ca de justiça aos que a 
merecem, 


da Tio da de Admicistração 


vem fazend 


ou a na legislação 


sem fugir ao 
o de ieido da aetisi- 
Eiidados de modo que os. 


problemas mais graves. 


sojam estudados, revistos 


é solucionados, sem pre- | 
Judicar a quem tem seus 


direitos assegurados, 
conta co des- 


política, Eça! 
rência do Milton Ven 


al. cio, ex-secretário das Fi- 


nanças do Estado que di- 


Sub-chefo da Casa Muliar no Governo Tarci- 


Burity, no período de or a 1982, formado em 
direito, promotor palco e cone » procu- 


Estado, e um estudioso da vida administrati- 
já tem uma longa  eeperiância, Manoel Sales 
cheto ds vontade e de psd à Secretaria da 
para resolver probiemes grave, corrigir érros 


“Eimplantarum procenso de Justiça para o servi- 


público, seguindo a erteniação, novamente, de 
“ Tarei s, y 
governador a quem Ear a servir, Assessorado 


bacharel Raulino  Maracali não tem o secre- 
tário da inistração . 


" mate dificuldades em rd os problemas 


de eua Secretaria, que 
tem qutros assessores dispostos a sad ao go- 


lismo como espírito fria co no Pd, odire. 


de Recursos Humano. Milton Venâncio, ex- 


das Finah da Estado, ecoutro experiente ad. 
m rador 
dos dinheitos públicos, disposto à dar o máxi- 


- mo de st, ao 
: lado do secretário Manoel Sales Sobrinho. 


[] Benedito Maia” 
Especia! para À UNIÃO * 
. Fotos Adauto Lucas" 
.., 


rige o De ento de 
Recursos Humanos da 
Secre! 


RECEBIAM A MAIS 


Ihformou o 
rio Manoel Sales Sobri- 
nho que alguns professo- 
res aposentados reco- 
biam a mais e não recla- 
mavaim, isto é, não devol- 
viam, sendo, posterior- 
mente, corrigidos os seus 
contra-cheques, embora 
o Estado não tenha obri- 
gado ninguém « devolver 
aos cofres públicos, o que 
recebera, indevidamente, 

Esta informação, q 
secretário prestou a este 
repórter e nos membros 
da comissão do concurso 
público para o Magisté- 


Tio. 

Havia, ainda outros 
erros em contra-cheques 
de servidoxes, aposenta- 
dos, contendo, apenas, & 


- palavra proventos com 


pagamento total, sem 
que houvesse a d I- 
nação do salário do apo- 
sentado, des, vantagens 
por tempo de serviço, 
quinquênio au ou qualquer 


que as autoridades res- 
ponsáveis não venham a 
scr criticadas na adoação 
de medidas de justiça que 
objetivam beneficiar a 
todos. os funcionários. 
Foram feitos estudos 
e há projetos pera a equi- 
paração salarial e valori- 
zação dos servidores de 
modo geral. RunFeRao 
porquo em algumas ca! 
gorilas, havia servidores 


* do mesmo nível e posição 


funcional, ganhando 


mais, enquanto outros . 


ganhavam menos, sem 
que fosse encontrada a 
necessária explicação ló- 
gica. 

“Essas distorções 
vão desap ',d 
ra o secretário da Adm 
nistração que terá uma 
resposta. para todo esse 
processo, após o senso 


recomendada pelo governador Tarcísio Burity inteira 


que abrangerá todos os 
servidores , do.Estado, 
sem distinção. 


CONCURSOS 


Os concursos anun- 
ciados pelo governador 
Tarcísio Burlty Já como- . 
pa a se corporificar, ine 
orma o secretário, 
adiantando que o de au- 
xiliares de serviço, | 
encarregado com a apll- 
cação da última prova, a 
o da Universidade 
eral da Paraíba, já 
tendo havido a prova de 
e profissional. 


Magiuécio val pao cego 

entre os dias 
Fe ei de egosto, cofere- 
cerá 6.731 vagas, das 
quais; 3,204 são da Capi- 
tal, estando assegurado o 


aproveitamento do res- 
tanto dos aprovados nas 
cidades do interior, onde 
há det ae pessoal no 
magistéri 

Há um | obgo proces- 
so de recadastramento de 


nível no serviço públ 
o que será feito E 
vamente, ropo 

to foram na 

os os levantamentos e e 


Eae jog instituídos pelo 
governo, no início da ad- 
ministração 


. INFORMÁTICA 
Uma qa meta = 


O processo, depois de 
instalado, con! - 
clusive, com a polaboras 

ência da 
com que um 
funcionário ao tentar lo- 
calizar um processo, l- 
po um número pelo tele- 
ne é tenha a Informa- 
ção Imediata, Inclusive, 
número do processo, seu 
andamento e em que so- 
tor elo se encontra na- 
quele nomento da infor- 
mação prestada. 


ESPEP/VEÍCULOS 


Dentro tanbém do 
espirito de assistência so- 
cial e malor apolo aos 
servidores públicas, a Se- 
cretaria da Administra- 


. ção instalou uma creche 


na Escola do Serviço 
Público, em Mangabeira, 
com capacidade para 
atender a 25 crianças, 
onde há toda assistência 
necessária, considerando 
a grando distância dos 
que ali trabalham. 

Além da creche, fun- 
ciona, também, na Es- 
pep, assitência médica 
para os servidores da- 
quele setor da Secretaria 
e todo apolo que sa faz no- 
cessário para o funclona- 
mento da Escola o um re- 
conhecido estímulo Ros 
que ali trabalham. 

Por outro lado, a Se- 
cretaria sds PA 
ção - pela eira vez 
em sua história = levou & 
leilão 80 viaturas conal- 
derndas sem condições do 
funcionamento. Este lel- 
lão rendeu ao Estado, a 
Importância de Cz$ 2.300 
milhões e que serão alle 
cados na 

senso que vem ado 
realizado, com a colabo- 
do Ministério da 
tração. 


BURITYESALES 
QUEREM VALORIZAR O SERVIDOR 


Valorizar o servidor público, consertar Os erros cometidos na , administração 
anterior, em relação ao funcionalismo público do Estado e extinguir, por completo 
[o) funcionário-fantasma, tem sido algumas das metas do secretário Manoel Sales So- 
brinho, da Administração, levando para aquela pasta sua experiência po cumprimen- 
to de leis, o que fará valer, para que sejam respeitadas as determinações do governa- 
dor Tarcísio Burity e da legislação em vigor, e não haja crime contra o patrimônio 
do Estado, nem contra os que, realmente, querem trabalhar. 

O secretário Manoel Sales encontrou o Estado com 82 mil funcionários, ha- 
vendo, aproximadamente, 40 por cento de servidores fantasmas, que não davam ex- 
pediente, não tinham local para trabalhar, não assinavam ponto e só tinham o 
trabalho de receber o contra-cheque ao final de cada mes, havendo até os que nem 
isso faziam, pelo processo da procuração e, aínda, um servidor nomeado sem saber 
que tinha sido, morava na Goiana Francesa e, seus vencimentos eram pagos a um 
suposto procurador. 

Por isso, algumas medidas drásticas tiveram “que ser tomadas, desde O primei- 
ro dia de sua ação na Secretaria da: Administração, 'considerando que aqui ''te- 
mos administrado crise desde o primeiro instante, tal a ordem de desorganização 
implantada na administração pública do Estado nos últimos 4 anos”, enfatizou o se- 
cretário Manoel Sales. 

Quando, a Secretaria suspendeu o pagamento através de procuração é reteve 
alguns contra-cheques, para obrigar a presença do servidor, sobretudo com o objeti- 
vo de conhecer quem era quem e, saber da posição funcional de cada um, o núme- 
ro de funcionários que apareceram, foi tão grande, que a Secretaria se viu obrigada 
a alugar uma casa para receber esse pessoal e poder proceder a política de análise e 
relotação nos diversos setores da administração direta, o que se constituiu um dos 
grandes desafios da nova administração. 


FENÓMENOS 


Num trabalho de pesquisa da folha de pessoal do Estado, foram detectados 
vários fatos que se constituiam verdadeiros fenômenos, e para os quais, a Secretaria 
da Administração ainda não encontrou qualquer explicação, como por exemplo, um 
professor comum, recebendo salários de.Cz$ 168.000,00 e um agente administra- 
tivo comum, de nível inicial, recebendo os vencimentos de um agente fiscal. 

Havia um sem número de ociosos que passaram a trabalhar, depois de uma 
simples checagem de sua situação de beneficiário dos cofres públicos do Estado, 
sem prestar o menor serviço. 
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Informa o secretário Manoel Sales que, além desses fenômenos entre alguns 
servidores do Estado, há possibilidade de que alguns erros ainda sejam descobertos, 
especialmente depois do censo que será feito em setembro, para se conhecer, mais 
profundamente, quem trabalha, onde trabalha e que espécie de serviço executa em 
favor da máquina do Estado, e, consequentemente, em favor da comunidade que 
sendo contribuinte dos impostos pagos, deve ser a grande beneficiária dos serviços 
prestados através de seus servidores estaduais. 


SERIEDADE ABSOLUTA 


A recomendação máxima do governador Tarcísio Burity tem sido, “não só à 
esta Secretaria como as demais, tratar o funcionalismo com a mais “absoluta se- 
risdade, sem tirar o direito de quem o possui”, declarou o secretário Manoel Sales 
que tem sido em todo o seu trabalho, assessorado, pelo chefe de Gabinete, Rauli- 
no Maracajá, um homem experiente em dirigir setores da administração pública e 
que vem prestando relevantes serviços a Secretaria, e dispondo a seu favor, de um 
grande senso de organização mais das vezes acionado pelo secretário Manoel Sales, 
quando a solução exige um alto senso de justiça e paciencia. 

E é dentro desse espirito de seriedade e prática de justiça aos que a merecem, 
que o secretário da Administração vem fazendo um trabalho centrado na legislação 
existente, sem fugir ao mihimo exigido da sensibilidade de modo que os problemas 
mais graves sejam estudados, revistos e solucionados, sem prejudicar a quem tem 
seus direitos assegurados. Conta para execução dessa política, com a experiencia de 
Milton Venancio, ex-secretário das Finanças do Estado que dinige o Departamento 
de Recursos Humanos da Secretaria. 


RECEBIAM A MAIS 


Informou o secretário Manoel Sales Sobrinho que alguns professores aposen- 
tados recebiam a mais e não reclamavam, isto é, não devolviam, sendo, posterior- 
mente, corrigidos os seus contra-cheques, embora o Estado não tenha obrigado nin- 
guém a devolver aos cofres públicos, o que recebera, indevidamente. 

Esta informação, o secretário prestou a este repórter e aos membros da comis- 
são do concurso público para o Magistério. 

Havia, ainda outros erros em contra-cheques de servidores, aposentados, con- 
tendo, apenas, a palavra “proventos” com pagamento total, sem que houvesse a dis- 
criminação do salário do aposentado, das vantagens por tempo de serviço, quin- 
quenio ou qualquer outra especificação, cujos erros, agora, passam a ser corrigidos, 
o que contribuirá, assim, pera que as autoridades responsáveis não venham a ser cri- 
ticadas na adoção de medidas de justiça que objetivam beneficiar a todos os funcio- 
nários. 

Foram feitos estudos e há projetos para a equiparação salarial e valorização 
dos servidores de modo geral, sobretudo porque em algumas categorias, havia servi- 
dores do mesmo nível e posição funcional, ganhando mais, enquanto outros ganha- 
vam menos, sem que fosse encontrada a necessária explic- são lógica. 
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"Essas distorções vão desaparecer”, declara o secretário da Administração que 
terá uma resposta para todo esse processo, após o senso que abrangerá todos os ser- 
vidores do Estado, sem distinção. 


CONCURSOS 


Os concursos anunciados pelo governador Tarcisio Burity já começam a se 
corporificar, informa o secretário, adiantando que o de auxiliares de serviço, será 
encerrado com a aplicação da última prova, a cargo da Universidade Federal da 
Paraíba, já tendo havido a prova de experiencia profissional. 

O concurso para o Magistério vai abrir as inscrições entre os dias 11 e 17 de 
* agosto, e oferecerá 6.731 vagas, das quais; 3.204 são da Capital, estando assegurado 
o aproveitamento do restante dos aprovados nas cidades do interior, onde há deficit 
de pessoal no magistério. 

Há um longo processo de recadastramento de todo o pessoal do Estado, e um 
longo trabalho de aproveitamento da melhor mão-de-obra disponível no serviço pú- 
blico, o que será feito gradativamente, à proporção que foram sendo concluídos os 
levantamentos e realizados os concursos públicos, instituídos pelo governo, no ini- 
cio da administração. 

INFORMÁTICA 


Uma outra meta da Secretaria da Administração a ser cumprida até o final do 
ano, será a instalação do processo de informática, a exemplo do que há vem aconte- 
cendo no serviço público federal, havendo um trabalho, hoje entre a Secretaria da 
Administração e a IBM. 

O processo, depois de instalado, contando, inclusive, com a colaboração e a 
experiencia da Codata, fará com que um funcionário ao tentar localizar um proces- 
so, ligue um número pelo telefone e tenha a informação imediata, inclusive, núme- 
ro do processo, seu andamento e em que setor ele se encontra naquele momento da 
informação prestada. 


ESPEP/VEICULOS 


Dentro também do espirito de assistencia social e maior apoio aos servidores 
públicos, a Secretaria da Administração instalou uma creche na Escola do Serviço 
Público, em Mangabeira, com capacidade para atender a 25 crianças, onde há toda 
assistencia necessária, considerando a grande distancia dos que ali trabalham. 

Além da creche, funciona, também, na Espep, assistencia médica para Os ser- 
vidores daquele setor da Secretaria e todo apoio que se faz necessário para o funcio- 
namento da Escola e um reconhecido estímulo aos que alí trabalham. 

Por outro lado, a Secretaria da Administração — pela primeira vez em sua 
“história — levou a leilão 80 viaturas consideradas sem condições de funcionamento. 
Este leilão rendeu ao Estado, a importancia deCz$ 2.300 milhões é que serão apli- 
cados na execução do senso que vem sendo realizado, com a colaboração do Minis- 


tério ia Administração. (“A UNIÃO” 2 de Agosto de 1987) 
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2... LS 


AUNIÃO sá meus dominio nai 


Melhor 
atendimento 
ao servidor - 
meta do Ipep 


Com 33 anos de idade, 10 dos quais dedicados ao Ipep; 
na qualidade de urador, Cleanta 
perinter 


Gomes assumiu a st, 


ndência daquela autar- 


quia e já começou a tomar medidas que vão resolver 
os problemas dos servidores do próprio órgão e dos 


servidores do Estado, de modo geral, part 


do para 


uma política mais objetiva de assistência previ- 


denciária. Enquadramento do seu pessoal, recrede: 
mento dos hospitais conveniados e uma melhor prestação 
de assistência médica, hospitalar e odontolégica, tem si- 
do metas prioritárias do novo superintendente do 
Ipep, ao lado de construção de 17 mil unidades. 


“Intelectual não tem ca- 
pacidade de administror" - 
era o que dizia Severino 
Cabral, fato ao longo dos tem- 
pas, desmentido por Emani 
Satvro, Tarcisto Burity e ou- 
tros e. agora, por Cleanto Go 
mes, advogado, jornalista, in- 
telertua] por tradição neto do 
vncritor Ósias Gomes). procu. 
rador do IPEP há IO anos, 
vuja instituição vem de dirigir 
«us llanos, guiado por um en- 
tusiasmo e um idealismo 
proprio dos que, na sua ida- 
de chegam ao' púito onde de 
ementa. t+ 

“Nou presidente do IPEP 
24 horas por dia” declara 
Cleanto Comes para mostrar 
que mesmo fora do seu gabine- 
te de trabalho pensa nos 
problemas da sus administra- 
cão e dos impasses 
existentes, para que haja um 
melhor atendimento do segu- 
rado *'meta prioritária da nos- 
sa administração, pois, esta 
sempre foi uma area que pou- 
co sensibilizou quantos passa- 
ram pela administração desta 
casa, considerando que não 
oferecia o retorno Imediato 
como à area de construção e 
reformas”. 

Logo antes das cito horas 
da manhã, Cleanto Gomes es- 
ta chamando pelo telefone vs 
diretores do instituto para os 
despachos do dia, enquanto at. 
multaneamente, recebe o che- 
fe da 4º Região Assistencial, 
sediada em Cajazeiras e exa- 
mina com a diretora flnancel- 
ra - Waldinete Nunes Rodrt- 
aues - todos os problemas da 
instituição e quais as provi- 
dências a serem adotadas 
para que nada fique pendente. 

Ao lado desses despachos 
matutinos de rotina, o presl- 
dente estuda cada detalhe 
apresentado pela Comissão de 
Enquadramento, com q espíri- 
to voltado para & prática da 
Justiça que ele mesmo defm- 
de. como homem do direito e 
altamente aberto dog pleitos 


Texto de: Benedito Mala 
Fotos: Rafael de Almeida 


nela- 


Medidas administrativas são determinadas 


sensíveis dos que acreditam 
na sua ação de um jovem que 
faz o que sabe, porque sabe o 
que faz, assessorado por uma 
equipe da melhor qualificação 
profisstonal. 

E seja registrado que 
Cleanto Gomes não fol para a 
Presidência por Indicação 
partidária, mas por força, da 
indicação de 900 Aincionários 
do próprio órgão que o conhe 
cem a longo tempo e têm con» 
fiança na tua capacidade de 
trabalho e visão dos proble- 
mas internos daquela autar- 
quia. 


Ao se empossar na Prest- 
dência do Ipep, o superinten- 
dente Cleanto Gomes elegeu 
como meta prioritária, malor 
mssistência pera o segurado, 
fazenda uma revisão imediata 


São Es enalenclamento, doe 
todo o Estado, desejando atin- 
sir « principal meta da knstJ- 
tuição e do Goremo Tarcísio 
Burity que é prestar a maior 
assistência múdica, 
e odontológica ave segurados, 
que pegam todos mbs a sua 
contribuição 

inchtsive, a 


previdenciária, o que tem sido 


Todos os problemas são examinados 


uma das suas principais preo- 
cupações. 

Na sogunda-fura, dia 06 
do corrente, Cleanto Gomes 
reuniu, na sode do Instituto, 
os hospilais recendiados para 
tratar do problema de assis- 
tência médica hospitalar aos 
segurados, oportunidade que 
pediu um melhor tratamento 
para todos, os e egus depen- 
dentes, declarando que a par- 
tir de agora, passaria à pagar 
a mesma tabela do INAMPS, 
podendo em futuro próximo 
pagar a tabela da sociedade 
Médica Brasileira, o que não é 
feito de Imediato, por ubeoluta 
falta de condições financeiras. 

Ao lado de um compromis- 
no formal de pagar es tabelas 
foderals expedidas pelo 

, sem querer dar pre- 
juízo a qualquer Instituição 
hosplialar, Cleanto Gomes se 
mostrou preocupado em aten- 
der bem eos segurados do Es- 


tado, eolicitando, inclusiva, 
que fosse dado ao seu segura- 
do, o mesmo tratamento dis- 
pensado ao segurado do 
INAMPS e ao cliente particu- 
lar, o que forma a boa imagem 
do lpepedo próprio médico 
credenciado. E: 

Havera agora, uma peri- 
cia media que vai visitar todos 
os hospitais elaboratórios cre- 
denctados, com « exigência de 
uma cérie de documentos para 
o rececenciamento, o que obje- 
tiva facilitar um trabalho 
ma's efetivo. 

REFORMULAÇÃO 

Ha, hoje, no ipep uma 
Kaua de projetos sérios a se- 
rem executados pela adiminis- 
tração iniciada há 120 dias, 
em que figuram a reformula- 
cão de Lodo o processo de as- 
sistência previdenciária, tn- 
cluslve, a renovação da Legis- 
lação Previdenciária em que 
entram a política de pessoal, o 


que mostre o atenda a realida- 
de do momento, para que seja 
dado um melhor tratamento 


OUTROS PROJETOS 

Enquanto faso, 0 Ipep vem. 
construindo, com recursos 
próprios, um novo ambulat6- 
rio, com 28 leitos e 13 gabtno- 
tes odontológicos, para tnelhor 
atendimento huedisto aos que 
procurara os trabalhos antba- 
tutoriais o de do 
próprio fpep, considerando 
Cleanto Gomes, essa obra, 
uma das vitórias dos 
pritmelros 120 dias de eua ad- 
ministração, apesar de inda a 
erbse financeira que viveaque- 
la instituição com perspectl- 
vas de melhorar só bo ato vin- 
douro, até mesmo porque não 
conta o instituto com outra 
fonte de renda, a não ser o des- 
conto feito do salário do preri- 
denciário do Estado. 

Existe, tambéra, um pro- 


do Servidor do Estado, com 
previsão para 200 (duzentos) 


dores da Estado, dentro da óti- 
ca de melhor tralamento ao 
servidor píblico. 
Existera, atnda, 28 proje- 
los de habitação em análiso, 
prevendo a construção de 17 
«mil unidades residenciais, em 
conjunto na Capital e no inte» 
rior do Estado, tendo a Caixa 
Econômica Federal prometido 
a liberações de recursos, imo 
distamente, para a execução 
de trãs projetos em confuntoe 
para compra, construção e re 


ção de acertar, sem a política 
paternaliçta que era feita por 
megputas 


outras 

do, inclusive, a orientação do 

governador do Estado para o 

que o for de direito, ser ofsre- 

cido ao servidor ao Estado, 

sobretudo aos que cstão vincu- 
prestação 


dade de administrar”, 
reconhecendo-ss o que fot a o 
que vem sendo feito até boje, 
por Cleanto Gomes, em menos 
de meio ano de adisinistração 
à frente de uma instituição 
difteil que é atender ben: nos 


MELHOR ATENDIMENTO 
AO SERVIDOR - META DOIPEP 


Com 33 anos de idade, 10 dos quais dedicados ao Ipep, na qualidade de pro- 
curador, Cleanto Gomes assumiu superintendencia daquela autarquia « e já começou 
a tomar medidas que vão resolver os problemas dos servidores do próprio órgão e 
dos servidores do Estado, de modo geral, partindo para uma política mais objetiva 

* de assistencia previdenciária. Enquadramento do seu pessoal, recredenciamento dos 
hospitais conveniados e uma melhor prestação de assistencia médica, hospitalar e 
odontológica, tem sido metas prioritárias do novo superintendente do Ipep, ao lado 
de construção de 17 mil unidades. 


“Intelectual não tem capacidade de administrar” — era o que dizia Severino 
Cabral, fato ao longo dos tempos, desmentido por Ernani Sátyro, Tarcísio Burity e 
outros e, agora, por Cleanto Gomes, advogado, jornalista, intelectual por tradição 

(neto do Escritor Osias Gomes); |, procurador do IPEP há 10 anos, cuja instituição vem 
de dirigir aos 33 anos, guiado por um entusiasmo e um idealismo próprio dos que, 
na sua idade chegam ao posto onde se encontra. 

“Sou presidente do IPEP 24 horas por dia” declara Cleanto Gomes para mos- 
trar que mesmo fora do seu gabinete de trabalho pensa nos problemas da sua admi- 
nistração e solução dos impasses existentes, para que haja um melhor atendimento 
do segurado ''meta prioritária da nossa administração, pois, esta sempre foi uma 
área que pouco sensibilizou quantos passaram pela administração desta casa, consi- 
derando que não oferecia o retorno imediato como a área de construção e refor- 
mas”, 

Logo antes das oito horas da manhã, Cleanto Gomes está chamando pelo te- 
lefone os diretores do instituto para os despachos do dia, enquanto simultaneamen- 
te, recebe o chefe da IV Região Assistencial, sediada em Cajazeiras e examina com 

a diretora financeira — Waldinete Nunes Rodrigues — todos os problemas da 
instituição e quais as providencias a serem adotadas para que nada fique pendente. 

Ao lado desses despachos matutinos de rotina, o presidente estuda cada deta- 
lhe apresentado pela Coniissão de Enquadramento, com o espirito voltado para a 
prática da Justiça que ele mesmo defende, como homem do direito e altamente 
aberto dos pleitos sensíveis dos que acreditam na sua ação de um jovem que faz o 
que sabe, porque sabe o que faz, assessorado por uma equipe da melhor qualifica- 
ção profissional. 

E seja registrado que Cleanto Gomes não foi para a Presidencia por indicação 
partidária, mas por força, da indicação de 900 funcionários do próprio orgão 
que o conhecem a longo tempo e tem confiança na sua capacidade de trabalho e vi- 
são dos problemas internos daquela autarquia. 
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Ao se empossar na Presidencia do Ipep, o superintendente Cleanto Gomes ele- 
geu como meta prioritária, maior assistencia para o segurado, fazendo uma revisão 
imediata de todo credenciamento dos 170 hospitais conveniados em todo o Estado, 
desejando atingir a principal meta da instituição e do Governo Tarcísio Burity que 
é prestar a maior assistencia médica, hospitalar e odontológica aos segurados, que 
pagam todos os meses a sua contribuição para receber essa assistencia, inclusive, a 
previdenciária, o que tem sido uma das suas principais preocupações. 

Na segunda-feira, dia 06 do corrente, Cleanto Gomes reuniu, na sede do Ins- 
tituto os hospitais credenciados para tratar do problema de assistencia médica hospi- 
talar aos segurados, oportunidade que pediu um melhor tratamento para todos, ' 
e seus dependentes, declarando que a partir de agora, passaria a pagar a mesma tabe- 
la do INAMPS, pagar a tabela da sociedade Médica Brasileira, o que não é feito de 
imediato, por absoluta falta de condições financeiras. 

Ao lado de um compromisso formal de pagar as tabelas federais expedidas pe- 
lo INAMPS, sem querer dar prejuizo a qualquer instituição hospitalar, Cleanto Go- 
mes se mostrou preocupado em atender bem aos segurados do Estado, solicitando, 
inclusive, que fosse dado ao seu segurado, o mesmo tratamento dispensado ao se- 
gurado do INAMPS e ao cliente particular, o que forma a boa imagem do Ipep e do 
próprio médico credenciado. 

Haverá agora, uma perícia médica que vai visitar todos os hospitais e labora- 
tórios credenciados, com a exigencia de uma série de documentos para o recencia- 
ciamento, o que objetiva facilitar um trabalho mais efetivo. 


REFORMULAÇÃO 


Há, hoje, no Ipep uma gama de projetos sérios a serem executados pela admi- 
nistração iniciada há 120 dias, em que figuram a reformulação de todo o processo 
de assistencia previdenciária, inclusive, a renovação da Legislação Previdenciária em 
que entram a política de pessoal, o regimento interno do órgão e o novo Estatuto 
do Ipep. 

Isto porque, o superintendente Cleanto Gomes considera toda a legislação 
previdenciária, totalmente superada, desejando um trabalho novo que mostre e 
atenda a realidade do momento, para que seja dado um melhor tratamento ao ser- 
vidor que desconta para a manutenção do instituto. 

Por outro lado, o Ipep vem de ser o primeiro órgão do Governo do Estado, a 
resolver, em caráter definitivo o processo de enquadramento dos seus servidores, 
procurando superar algumas injustiças praticadas no passado e deixar os servidores 
da instituição com os problemas funcionais totalmente solucionados. Ai, aparece a 
presença do administrador e do homem que trabalhando na área do direito sonha 
com a prática da justiça, sobrettudo para os seus colegas, provando que o egoismo 
não tem guarida na atual administração do Ipep. 


OUTROS PROJETOS 


Enquanto isso, o Ipep vem construindo, com recursos próprios, um 
novo ambulatório, com 28 leitos e 13 gabinetes odontológicos, para melhor 
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atendimento imediato aos que procuram os trabalhos ambulatoriais e de emergencia 
do próprio Ipep, considerando Cleanto Gomes, essa obra, uma das grandes vitórias 
dos primeiros 120 dias de sua administração, apesar de toda a crise financeira que 
vive aquela instituição com perspectivas de melhorar só no ano vindouro, até 
mesmo porque não conta o instituto com outra fonte de renda, a não ser o 
desconto feito do salário do previdenciário do Estado. 

Existe, também, um projeto para médio e longo prazos da construção do 
Hospital do Servidor do Estado, com previsão para 200 (duzentos) leitos, o que será 
construido ainda na atual administração do governador Tarcisio Burity que tem 
todo interesse na politica de assistencia aos servidores do Estado, dentro da ótica de 
melhor tratamento ao servidor público 

Existem, aínda, 28 projetos de habitação em análise, prevendo a construção 
de 17 mil unidades residenciais, em conjunto na Capital e no interior do Estado, 
tendo a Caixa Economica Federal prometido a liberação de recursos, imedíatamen- 
te, para a execução de tres projetos em conjunto e para compra, construção é refor- 
mas de casas em projetos isolados. 

Acredita Cleanto Gomes que todos os projetos do Ipep serão executados du- 
rante o atual Governo, “pois existe de nossa parte, a melhor disposição de acertar, 
sem a política paternalista que era feita por outras administrações, seguindo, inclu- 
sive, a orientação do governador do Estado para o que for de direito, ser ofereci- 
do ao servidor ao Estado, sobretudo aos que estão vinculados ao processo de pres- 
tação de assistencia, que são os servidores do próprio Ipep”. 

Fica, assim, desmentido o conceito do político de que “intelectual não tem 
capacidade de administrar”, reconhecendo-se o que foi e o que vem sendo feito até 
hoje, por Cleanto Gomes, em menos de meio ano de administração à frente de uma 
instituição difícil que é atender bem aos que contribuem para o seu funcionamento. 


(“A UNIÃO” 12 de Agosto de 1987) 
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O BENEDITO MAIA 


Especial para A UNIÃO 


“A credibilidade do go- 
vernador Tercisto Burlty e 


presa formado pela UFPB, 
em 1969, pós nado pela 
Fundação Getúlio Vargas o 


volvimento empresa- 
.Jrial do. Estado, sobretudo 
quando se parte para um 
trabalho baseado no trio: 


balho, depois 

sor do planejamento da So- 
cretaria da Fazenda de 
Pernambuco, Diretor Geral 


daqu 

de Planejamento da Prefei- 
tura do Recife, assessor de 
planejamento da vice- 
presidência do Bandepe, 
técnico da Sudene para 
projetos no Maranhão, 
além do exercicio de outras 
funeies técnicas. 


Diálogo 
permanente 


I)'fendendo um diálogo 
nente entro sua 
ecretaria o os grupos 

classistas, como Fiep, Ciep, 

Associações Comerciais, 


TER? e outros, o se- 
o Levi Leite, no set 
rocesso de trabalho à 


cer as potencialidades que 
o Governo ofereco, bem co- 
mo, mantido uma conversa 
franca em busca do suges-' 
tões que possam oferecer 
novas oportunidades obje- 
tivas que justifiquem a 
criação de novos mecanis- 
mos de desenvolvimento in. 
dustrial. 

Assim fol que, no seu 
discurso de posse, afirmou: 

“Sou partidário do re- 
gtmo de livre empresa e da 
economia de mercado. 


Numa sociedade livre, um 


empresa de poupar o acu- 
mui À Tbórdado de a 


gimo de livre empresa cone 
tribul para triar na socle- 
dade, estruturas em que 
prevalecem a mobilidade 
social centrada no méritn o 


construir empresas come- 
çando a partir de parcos re-, 


AUNIÃO João Prensa, dexcisr:. 2 Ce julho de AZ 


Paraiba- 
no, nascido 
em Campina 
Grande, em 
1946, Levi 


Leite foi para 

outras terras, 

depois de for- ; 

EP em Mis. dy 
versidade | lagora * para, 
Federal da! Drsstar ars 
Paraiba, ços à sua ter-, 


onde acumu- 
lou experiên- 
cias e voltou,, 


Ta, depois de 
exercer as 
mais altas 


funções no 
Governo de 
Pernambuco, 
inclusive, se- 
«retário do 
:Planejamen- 
io da Prefei. 
-nra do Reci- 
f:, que lhe 
“valeu receber 
' título de ci- 
«-indão do Re- 
«fe, entre- 
i K 
igue, na Cáã- 
nara Muni- 


cipal daquela 
cidade no dia 
21 de ou- 
tubro de 
1985, sendo 
hoje Consul- 
tor Perma- 
nente da Es- 
cola Intera- 
mericana da 
Fundação 

Getúlio Var- 
as, do Rio 
de Janeiro. 
Dirige a Se- 


mferalêoetoo 


| cretaria da 
Indústria e 
do Comércio 
e depois de 
feito um 

) diagnóstico 
“do Estado eés- 
colheu 16 
metas priori- 
dades para 
mudar 0 qua- 
dro indus- 
trial da Pa- 
raíba.. 


500 


- Levi Leite acredita na 
nova Paraíba industrial | 


cursos obtidos pelo esfo! 
pessoal. E por intermédio 
dessas empresas, transfor- 
mar em beneficios sociais 
as expressões de sua indivi- 
dualidade”. 

Essas palavras bem 
atestam a experiência do 
técnico que foi, inclusive, 
professor de Economia In- 
dustrial da Untversidade 
Católica de Pernambuco, 
revelando-se em suas ações 
e no processo de trabalho 
na Secretaria da Indústria 
e do Comércio, o homem 
meticuloso e que acredita 
na força do Governo e da 
Empresa, como “duas das 
principais estruturas da so- 
ciedade industrial moderna 
ea forma como essas estru- | - 
turas são organizadas”, 
conforme . ainda, declarou 
em seu discurso de posse, 
no dia 16 de março do 1987. 

de ação 

assumindo a Secreta- 
ria tendo recomenda- 
des : do governador 
arcísio Burity para 
conhecer, em profundi- 
dade, sua pasta e os próblo- 
mas do setor empresarial 
da Paraíba, o secretário 
Levi Leite, tratou, de Ime- 
diato de formar uma equipe 
técnica de alto nível, com 
profissionais da sua Secre- 
taria e outros recrutados 
da Secretaria do Planeja- 
mento da Universidade Fe- 
deral da Paraíba para. que 


da SIC e dos problemas 
ha sua área do 
atuação, 


Trabalha consultando documentos e assesgoria técnica 


Identificação é divulgação 
de oportunidades indus- 


e 
visão dos 


Apolo e estimulo às a 


coureiro-calçadista 
G 


Incentivos e 
da Paraiba; e) 
Racionalização das com- 
pras Rovernômentaias 
ne 

des agroindustriais; x) In- 
tensifienção da produção 
Industrial « Apoio «o polo 


Vindas de 
recursos 


mo que o plano seja 

para o biênio 1987/88, o 
tário Levi Leito 

que já no segundo 
semestre deste ano, portan- 
to, a partir de agora, como- 
carão a chegar à Paraíba 
os primeiros recursos pre- 
vistos, considerando o seu 
conceito junto aos órgãos 


fogões Walllg do Nordeste 


A em Campina Grande, 


vitória do governador Tar 
vitória do governador 

cisio Burity nesses el. 
ros meses de sua à 
tração”, declara o secretá- 
rio Levi Leite. 


O 


mais uma 


nise 


Confiança 


secretário disse que 
tem confiança absoluta 
no êxito do plano de 


nhecidos os proble- 
mas e tendo em mãos o 
diagnóstico real, partiu o 
sentia para elabora: 
lano o Ada para o 
nio 1987/88, escolhendo 16 
metas principais para um 
trabalho objetivo de efeitos 
imediatos, prevendo, Inclu- 
astve, es fontes de captação 
de recurso , com a seguinte 
programação: : 
a) Recuperação das 
empresas paralizadas; b) 
Plano de apoio às ue. 
nas, médias e micro- 
empresas da Paraíba; c) 


ção de um 
-senvol 


| peremaretricments no pro- 


contnctadas c o prestígio 
pessoal do governador Tar- 
císio Buritv que tem presti- 
gindo todo o trabalho da- 
quein Secretaria. 


Industria e do Comércio que 
o Estado contará para cases 
«cus programas de ação, 
com subsianciais recursos, 


Eaquanto esses recur- 
sos vio sendo roprasados 
programas da Se- 
da Industria e do 
sobretudo para 
Poe recuperação 
de gulpões indus 
afora outros projetos 


Comércio 
muto efetiva e 


censo de ronberiuça do cm 
presna paralizalas, ja cun- 
adorando, fato uniao, 
a muiivação da fabrica do 


Prevê o secretario, da 


enves da Surem., 


trabalho elaborado para a 
sua Secretaria e que “a 
mesmo será confrontado o 
compatibilizado com os dé» 
mais planos de trabalho 
das demais Secretarias de 
Estado que de alguma for- 
ma. tenham atividades 
afins com a indústrias e o 
comércio da Paraíba”. 
Esse plano de ação do 
sistema estadual da indús- 
tria e do comércio da Paral- 
ba iniciou por fazer um le- 
vantamento histórico de al- 
Kumas tendências regio- 
nais, na área 2» desenvol. 
simentg ARA al, apro- 
pasto £ “industrial para 
chegar às metas a serem 
atingidas. todas vtáveis pald 
ade das ações e & 
possibilidade de consegulr 
necias de órgãos 
federais que têm afinidade 
com o plano de ação da SIC 
potabilidade 


edi de recur- 
xos para exevução de um 


mos com a acricdade 
nos impôs o governador 
Tarcisio Rurity. não ha dú- 
vida de que havera uma 
tenusfarmação profunda na 
degen da Paraíba indus- 
trial de huje e da Paraíba 
do futuro”. 
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LEVI LEITE ACREDITA NA 
NOVA PARAIBA INDUSTRIAL 


“A credibilidade do governador Tarcísio Burity e as metas de trabalho e ação 
da SIC tem despertado o interesse de mais de 10 empresas do Sudeste para investi- 
mentos na Paraiba”. 

A declaração é do secretário da Indústria e do Comércio, Levi Leite, campi- 
nense, 41 anos, economista e administrador de empresa formado pela UFPb., em 
1969, pós graduado pela Fundação Getúlio Vargas e que acredita na recuperação de 
indústria paralisadas e no novo processo de desenvolvimento empresarial do Estado, 
sobretudo quando se parte para um trabalho baseado no trio: objetividade”, “'ve- 
locidade” e “organização” que ele elegeu como metas capitais de trabalho, depois 
de ser assessor de planejamento da Secretaria da Fazenda de Pernambuco, Diretor 
Geral da Secretaria de Educação daquele Estado, secretário de Planejamento da Pre- 
feitura do Recife, assessor de planejamento da vice-presidencia do Bandepe, técnico 
da Sudene para projetos no Maranhão, além do exercicio de outras funções técnicas. 


DIÁLOGO PERMANENTE 


Defendendo um diálogo permanente entre sua Secretaria e os grupos classis- 
tas, como Fiep, Ciep, Associações Comerciais, Sindicatos e outros, o secretário Levi 
Leite, no seu processo de trabalho a frente da SIC tem aberto as portas a todos os 
empresários interessados em conhecer as potencialidades que o Governo oferece, 
bem. como, mantido uma conversa franca em busca de sugestões que possam 
oferecer novas oportunidades objetivas que justifiquem a criação de novos mecanis- 
mos de desenvolvimento industrial. 

Assim foi que, no seu discurso de posse, afirmou: 

“Sou partidário do regime de livre empresa e da economia de mercado. Numa 
sociedade livre, um dos elementos fundamentais é a liberdade na escolha das ativida- 
des economicas. Liberdade de trabalhar e assumir os riscos da empresa de poupar e 
acumular. A liberdade de ação economica é fator decisivo na escolha do tipo de so- 
cisdade que desejamos. O regime dá livre empresa contribui para criar na socieda- 
de, estruturas em que prevalecem a mobilidade social centrada no mérito e o esfor- 
go pessoal, possibilitando a elevação da eficiencia na ação coletiva, eliminando os 
privilégios. O regime da livre empresa historicamente tem possibilitado a qualquer 
individuo construir empresas começando a partir de parcos recursos obtidos pelo es- 
frço pessoal. E por intermédio dessas empresas, transformar em beneficios sociais 
as expressões de sua individualidade”. 

Essas palavras bem atestam a experiencia do técnico que foi, inclusive, profes- 
sor de Economia Industrial da Universidade Católica de Pernambuco, revelando-se 
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em suas ações e no processo de trabalho na Secretaria da Indústria e do Comércio, 
o homem meticuloso e que acredita na força do Governo e da Empresa, como ''duas 
das principais estruturas da sociedade industrial moderna e a forma como essas es- 
truturas são organizadas”, conforme ainda, declarou em seu discurso de posse, no 
dia 16 de março de 1987. 


PLANO DE AÇÃO 


Assumindo a Secretaria tendo recomendações do governador Tarcisio Burity 
para conhecer, em profundidade, sua pasta e os problemas do setor empresarial da 
Paraíba, o secretário Levi Leite, tratou, de imediato de formar uma equipe técnica 
de alto nível, com profissionais da sua Secretaria e outros recrutados da Secrtaria do 
Planejamento da Universidade Federal da Paraíba para que fosse feito diagnóstico 
geral da SIC e dos problemas paraibanos na sua área de atuação. 

Conhecidos os problemas e tendo em mãos o diagnóstico real, partiu o secre- 
tário para elaboração do Plano de Ação para o bienio 1987/88, escolhendo 16 me- 
tas principais para um trabalho objetivo de efeitos imediatos, prevendo, inclusive, as 
fontes de captação de recurso, com a seguinte programação: 

a) Recuperação das empresas paralisadas; b) Plano de apoio as pequenas, mé- 
dias e micro-empresas da Paraiba, c) Identificação e divulgação de oportunidades 
industriais e investimentos; d) Revisão dos incentivos fiscais e financeiros da Parai- 
ba; e) Racionalização das compras governamentais; f) Apoio e estimulo as atividades 
agroindustriais; g) Intensificação da produção industrial e Apoio ao polo coureiro- 
calçadista; h) Construções de Galpões industriais, i) Apoio a atividade de informáti- 
ca; j) Intensificação da promoção as exportações; 1) Estimulo ao associativismo in- 
dustrial; m) institucionalização de um Conselho de Desenvolvimento Industrial e 
Comercial; n) Reestruturação e modernização administrativa da Secretaria; O) 

Defini ição técnica politica da vocação industrial da Paraíba; p) Recuperação e am- 
pfiação da infraestrutura dos Distritos Industriais da Paraíba. 
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VINDAS DE RECURSOS 


Mesmo que o plano seja para o bienio 1987/88, o secretário Levi Leite acre- 
dita que já no segundo semestre deste ano, portanto, a partir de agora, começarão a 
chegar a Paraíba os primeiros recursos previstos, considerando o seu conceito junto 
aos órgãos contactados e o prestigio pessoal do governador Tarcisio Burity que tem 
prestigiado todo o trabalho daquela Secretaria. 

Prevê o secretário da Indústria e do Comércio que o Estado contará para es- 
ses seus programas de ação, com substanciais recursos, a fundo perdido da Sudene, 
do Ministério da Indústria e do Comércio, do Ministério da Ciencia e Tecnologia, 
através da Finep, e da Secretaria do Planejamento da Presidencia da República, atra- 
vós da Sarem. 

Enquanto esses recursos vão sendo repassados para os programas da Secreta- 
ria da Indústria e do Comércio, sobretudo para construção e recuperação imediata 
de galpões industriais, afora outros projetos de maigr alcance, como exportações, 
em que entram sisal, abacaxi, algodão e açúcar, o Governo do Estado, através da Se- 
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cretaria da Indústria e do Comércio vem trabalhando efetiva e permanentemente no 
processo de reabertura de empresas paralisadas, já considerando, fato consumado, a 
reativação da fábrica de fogões Wallig do Nordeste S/A em Campina Grande, “o 
* representará mais uma vitória do governador Tarcisio Burity nesses primeiros meses 
de sua administração”, declara o secretário Levi Leite. 


CONFIANÇA 


O secretário disse que tem confiança absoluta no exito do plano de trabalho 
elaborado para a sua Secretaria e que ''o mesmo será confrontado e compatibiliza- 
do com os demais planos de trabalho das demais Secretarias de Estado que de algu- 
ma forma, tenham atividades afins com a indústria e o comércio da Paraiba". 

Esse plano de ação do sistema estadual da indústria e do comércio da Paraí- 
ba, iniciou por fazer um levantamento histórico de algumas tendencias regionais, na 
área do desenvolvimento comercial, agropastoril -e industrial para chegar as metas a 
serem atingidas, todas viáveis pela flexibilidade das ações e a possibilidade de conse- 
guir transferencias de órgãos federais que tem afinidade com o plano de ação da SIC 
e disponibilidade de recursos para execução de um programa sério. 

Por isso, diz o secretário Levi Leite “'se trabalhamos com a seriedade que nos 
impõe o governador Tarcisio Burity, não há dúvida de que haverá uma 
transformação profunda na imagem da Paraíba industrial de hoje e da Paraíba do 


futoro”. . 
(“A UNIÃO 26 de Julho de 1987) 
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Jrmalindomingo 


Francisco Barreto 


Planejar 


é equilíbrio, 


bom senso 


e paciência 


Texto: Hencdito Maia 
Putox: Gilvan Gomes 


« Planejamento é antes de tudo, 
bom senso. equilibrio e paciência. 
Com esse conceito sobre a dificilarte 
do planejar, o economista Francisco 
de Paula Barreto Filho dirige, desde 
o dia Ie riarço do corrente ano, a 
Secretaria de Planejamento e Coor- 
denação Geral do Estado da Parai- 
ba, convocado pelo governador Tar- 
cisio Burily, na qualidade deeco- 
nemista, técnico em administração 
com vários cursos de mestrado o pós- 
graduação na França. 

Frio ac analisar os números, 
como deve proceder todo economis- 
ta, semindo pensamento de uia espe- 
clalisto na matéria, o secretário: 
Francisco Barreto Filho partiu para 
criação de tma nova estrutura de 
trabalho na Seplan, entendendo que 
“6 muito amis fácil criar do gre con- 
certar, sobretudo - o que está erra- 
do”, 

Concentrádo na sua missão 24 
horas por dik, o secretário do Plane- 
fEtento que é pohtador desima visão 
eritica sobre a-atividade, “defendo 

que “A busca da melhoria das condi- 
dJes do vida das pessoas de uma co- 
imunidade deve seruma preocupação 
de todo governante, qualquer que 
seja o nível considerado, até porque 
a ele é conferida a responsabilidade 
de viabilizar us ações do Estado num 

determinado espaço de tempo, ene 
tendido aqui o Estado no seu sentido 
mais amplo e com perenidade de 
atuação”. 

Eese seu pensamento, otem le- 
vado a adotar uma sério do medidas 
novas na Giecretaria do Plabejamen- 
«to, oblutivando criar nova dinâmica 
de ações relativas aos programas e 
nos projetos a serem atingidos, tudo, 
dentro da política global de maior 
abrangência das metas perseguidas 
por quem trabalha em planejamene 
to, partindo, a Seplan, agora 'e pela 
primeira vez, para ouvir as bases da. 

* comunidade que mals se Identificam 
com o quadro local e as necessidades 
resis, fogindo, assim, dos velhos 
processos do planejamento burocrá- 
tico que nunca expressam as reali- 
dades localizadas que são as mais dt- 
versas de região a região. 

FUNÇÕES BÁSICAS 

Inletando por adotar a sua pres 
sença pessoal de levantar a conhocer 
os problemas locais da Secretaria e 
das regiões do Estado que passam a 
expressar o planejamento global, 

. Informa o secretário Francisco Bar» 
reto Filho que as funções básicas, 
sobretudo as sociais, têm fundamens 
la] Importância na agilização dos 
programas de trabalho, nitidamente 
quando se precisa planejar para con- 
seguir recursos, com apresentação 
de projetos convincentes, para hão 
acontecer 0 quadro do Governo ante- 
rior que só planejava quando eram 
anunciados os recursos que podes 
riam ser conseguidos, razão porque 
multa coisa deixava de vire recursos 
eram devolvidos pela feita de Imegt- 
nação e técnica mais profunda para 
as suas aplicações. 

Dentro dessa realidade, é que 

defende um malor entrosamento em 
todos os: campos de atuação do Go- 
verno, para que não venham a ocor- 
rer, a partir de agora, fatos negati- 
vos, como por exemplo o orçamento 
do Estado para 1937 que será refeito 
ou melhor terá que feito outro para 
atender as realidades do momento, 
pois o mesmo não refletiu o processu 
e compromissos para custeio e pes- 
soa], havendo para a segunda despo- 


13 AMA Eao do PR dê os 
soal do corrente ano, valparas 
bilhões de cruzados. Us orçamentos 
de 1987 foi elaborado e aprovado com 
Inflação a zero, o que Jamais seria 


concebível. 

ACOMPANHAMENO OBJETIVO 
A partir da implantação desses 

novos métodos de trabalhos, a Se- 

plan val, agora. agir em termos do 


- orçamentos - já para o de 1948 - com 


programas detalhados de projetos, 
acompanhado a parte de exccução, 
desde o Início da programação a ser 
elaborada, ouvindo, inclusive, as ro- 
«iões e os municípios, durante a exe- 
cução de cada programa e. até à par 
te final, para soveroque foi, eo 
que deixou e ser feito. 

Essa exigência do secretário 
Francisco Barreto Filho é jusilfica- 
da pela obrigação que o Estado tem 
hoje, de devolver ao BIRD a Impor- 
tância de 60 milhões de cruzados re- 
cebidos pelo Governo em novembro 
de 1986 e que não foram aplicados, 
não se sabendo, Inclusive, onde anda 


“o dinheiro. Paralelamento « isso, ha- 
verá um qutro trabalhado governae, -— 


dor Tarcisio Burity - considerado di- 
ffcil - para recuperar este repasse 
que agorá - se vier - terá'prograria 
real de aplicação. 

Um cutro prejuizo para o Esta- 
do, fol em relação ao PRI do Brejo, 
Projeto Nordeste que, a Paraíba ao 
deixar de aplicar 21 milhões de dóla- 
res, ainda teve pegar H milhões do 
dólares de encal de trahsferên- 
cias. ““Eésa política 
repetida pelo Governo do Estado", 
acrescenta o secretário do Planeja- 
mento ao dizer que todos os progra» 


mas do trabalho, agora, têm priorl- - 


dede absoluta, como a execução fisl- 
ca, água efeitos e a realidade social, 
forçando-se um maior entrosamento 
entre o Governo do Estado e o Fedçral 
para que sejam conseguidos recur- 
sos em cima de projetos reais que es- 
pelhem as prioridades Imediatas. 


Barreto não despreza a mínima informação 


O orçamento do ano vindouro 
não será feito, apenas, em cima da 
mesa de trabalho do Secretário do 
Planejamento, Ele deverá ser feito 
de comum acordo com um trabalho 
entrea Sepiane todasas Secretarias 
+ O que representará a discussão de 
cada trabalho. o levantamento seto- 
rial eum mais fácil acompanhamen- 


to pela Sepian do que scrá exccutado 
à tada titieração, sobretudo os efel- 


tos positivos de cada obra. 

Logo, haverá Inovações nos or- 
camentos do Estado, tendo a Secre- 
taria do Plancjemino de elton, Há 


mais será: 


agora. no segundo semestre, 0 novo. 


orçamento para concluir o ano de 
1937 e o orçamento de 1988, em que 
vão aparecer as prioridades seto- 
riais para a administração come um 


todo e a prioriade de cada Secreta-" 


ria. 
40 MIL FAMÍLIAS 
O projeto Nordeste contará para 
o novo tipo de trabalho que Já passa 


a serexeculadocsteano, Comrecur. À assessoria é sempre convocada 


A rtario PodO entrar nioa pragrárãad dh Delano 


1a 


sos cxteriores de 133 milhões de dó- 
tares que serão aplicados em mais de 
99 municipios, bencficlando 40 mil 
famílias . afora outros programas 
menores, dando ao Projeto Nordeste 
uma nova dimensão. 

Entende, ainda, o secretario 
Francisco Barreto Filho, que dentro 
de um programa de administração 
para o setor público estadual, as 
prioridades devem ncr voltadas paru 
as úrcas de aqúde, educação, refer. 
ma agrária - «sobretudo com a des- 
centralização do Ministério para os 
tiuvernos estaduais que melhor co- 
nhecem a realidade local -, crédito 


amplo e assistência técnica "so hos 
mem que trabalha a ferra pars nela 


se fixar, di Jo receber as condl- 
ões minim rias para o 
trabalho de so) tvência. 


Ao lado desse trabalho, Prancis- 
co Barreto, Filho defende, também, 
com muita ênfase, Investimentos do 
Governo na área da pesquisa clenti- 
fica e tecnicológica, tendo por bass, 
a completa reconstrução do Governo 
reconhece o grande potencial da fore 
ca de trabalho existente no Interior, 
precisando de um programa de as- 
sistência efetiva para o seu aprovei- 
tamento. 

Nesse ltem do emprego, sub- 
emprego e desemprego, há pelo me- 
nos, um milhão e setecentos mil pes- 
s0as que se tiverem condições de tra- 
balhos, podem, reverter o quadro de 
miséria e sofrimento que há no Inte 
rior, para onde sedevem voltar todos 
as preocupações do govemo com 
uma nova filosofia de trabalho. 

PROGRAMAS E PROJETOS 


Na elaboração do programa int- 
clal da Seplan, assegura, Francisco 
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de declínio das atividades econômi- 
cas do Estado, em de se propor um 
elenco mínimo de programas e proje- 
tos que possibilite dar início a um 
trabalho proficuo e dintumo a ser 
sequenciado nos próximos quatro 
anos, de modo a permitir senão a to- 
tal transformação do perfil da eco- 
nomia estuadual, pelomenos fazer a 
Paraiba emergir da incômoda post- 
cão de Estado mais pobre do sonjun- 
to da Federação”. 

Parte, assi a Secretaria do 
Planejamento para novos e objetl- 
vos programas, em que 
como prioritários: a) Regtonalizs 
das Alividades de Planejamento e da 
Administração Estadual; b) Regio 
nalização e Integração dos Investl- 
mentos Públicos; c) Regionalização 
e Integração do Sistema Estadual de 
Informação; à) Regionalização do 
Processo de Acompanhamento e 
Avaliação das Ações Públicas; e) 
Articulação o Coordenação Interso- 


“torial e Participação Intergovernas 


mental e não-governamental; £) Go- 
ração de Emprego e Renda; 8) Iden- 
tificação das Vocações e Potenciall- 
dades Locais; h) Investimento para o 
Desenvolvimento das Atividades 
Produtivas; 9) Informação e Urgant- 
zação de Mercados de Trabalho; 5) 
Compras governamentais voltadas 
paraos Pequenos Negócios; 1) Pro- 
dução e Difusão de tecnologias altere 
nativas adaptadas; m) Assistência 
Técnica Gerencial; n) Apolo Creditf- 
cio e Fiscal; 0) Desenvolvimento 
. Integração o 
Coordenação das ações de cordena- 
mento fundiário, trrigação, assistên- 
cia técnica, comercialização, organi- 
zação e mobilização de produtores; 
q) Assistência Técnica do Planeja- 
mento Regfonale Urbano; r) Fomen- 
to Agroindustrial, s) Programa de 
Desenvolvimento de Informações 
Sócio-econômicas; t) Produção Dis- 
seminação de Estatísticas e Indica- 
cões sócio-econômicas ; u) Pesquisa 
e Estudos sobre o Desempenho 
Súcio-Econômico Estadual (Global e 
Setorial); v) Programa de Desenvol- 
vimento de Clência e Tecnologia; x) 
Coordenação das Ações em Ciência e 

Tecnologia;  ) Apolo financeiro 4 
geração e difusão de padrões tecno- 
tóxicos; aa) Apolo à reciclagem de 
recursos humanos; bb) Programado 
Integrado de Aproveitamento dos 
Recursos Naturais e Desenvolvi- 
mento Ambiental. 

Todos esses programas que dita- 
rio o novo trabalho Secretaria do 
Plancjamento terão o ordenamento 
direto do secretário Francisco Uar- 
reto Filho e envolvem quase todos os 
setores da administração direta e In» 
direta do Governo do Estado para 
que sejam criados modernos meca- 
nismes de desenvolvimento na Pa- 
raíba, objetivando resultados a mé- 
dive longo prazos, com respostas po- 
sítivas à política de transformação 
da economia estadual. 


FRANCISCO BARRETO 
PLANEJAR É EQUILÍBRIO, 
BOM SENSO E PACIÊNCIA 


— Planejamento é antes-de tudo, bom senso, equilíbrio e paciêencia. Com esse 
conceito sobre a dificil arte de planejar, o economista Francisco de Paula Barreto Fi- 
lho dirige, desde o dia 16 de março do corrente ano, a Secretaria de Planejamento e 
Coordenação Geral do Estado da Paraiba, convocado pelo governador Tarcísio Bu- 
rity, na qualidade de economista, técnico em administração com vários cursos de 
mestrado e pós-graduação na França. 

Frio ao analisar os números, como deve proceder todo economista, segundo 
pensamento de um especialista na matéria, o secretário Francisco Barreto Filho par- 
tiu para criação de uma nova estrutura de trabalho na Seplan, entendendo que “é 
muito mais fácil criar do que consertar, sobretudo o que está errado”. 

Concentrado na sua missão 24 horas por dia, o secretário do Planejamento 
que é portador de uma visão crítica sobre a atividade, defende que “A busca da me- 
lhoria das condições de vida das pessoas de uma comunidade deve ser uma 
preocupação de todo governante, qualquer que seja o nível considerado, até porque 
a ele é conferida a responsabilidade de viabilizar as ações do Estado num determina- 
do espaço de tempo, entendido aqui o Estado no seu sentido mais amplo e com 
perenidade de atuação”. 

Esse seu pensamento, o tem levado a adotar uma série de medidas novas na 
Secretaria do Planejamento, objetivando criar nova dinamica 'de ações relativas aos 
programas e aos projetos a serem atingidos, tudo, dentro da política global de maior 
abrangencia das metas perseguidas por quem trabalha em planejamento, partindo, a 
Seplan, agora e pela primeira vez, para ouvir as bases da comunidade que mais se 
identificam com o quadro local e as necessidades reais, fugindo, assim, dos velhos 
processos do planejamento burocrático que nunca expressam as realidades localiza- 
das que são as mais diversas de região a região. 


FUNÇÕES BÁSICAS 

Iniciando por adotar a sua presénça pessoal de levantar a conhecer os proble- 
mas locais da Secretaria e das regiões do Estado que passam a expressar o planeja- 
mento global, informa o secretário Francisco Barreto Filho que as funções básicas, 
sobretudo as sociais, tem fundamental importancia na agilização dos programas de 
trabalho, nitidamente quando se precisa planejar para conseguir recursos, com apre- 
sentação de projetos convincentes, para não acontecer o quadro do Governo 
anterior que só planejava quando eram anunciados os recursos que poderiam ser 
conseguidos, razão porque muita coisa deixava de vir e recursos eram devolvidos pe- 
la falta de imaginação e técnica mais profunda para as suas aplicações. 
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Dentro dessa realidade, é que defende -um maior entrosamento em todos os 
campos de atuação do Governo, para que não venham a ocorrer, à partir de agora, 
fatos negativos, como por exemplo o orçamento do Estado para 1987 que será re- 
feito ou melhor terá que ser feito outro para atender as realidades do momento, 
pois o mesmo não refletiu o processo e compromissos para custeio e pessoal, ha- 
vendo para a segunda despesa, uma previsão da ordem de Cz$ 1,7 bilhão, enquanto 
a folha de pessoal do corrente ano, vai para 8 bilhões de cruzados. 4º) orçamento 
de 1987 foi elaborado e aprovado com inflação a zero, o que jamais seria concebi 
vel. 


ACOMPANHAMENTO OBJETIVO 


A partir da implantação desses novos métodos de trabalhos, a Seplan vai, ago- 
ra, agir em termos de orçamentos — já para o de 1988 — com programas detalhados 
de projetos, acompanhado a parte de execução, desde o inicio da programação a ser 
elaborada, ouvindo, inclusive, as regiões e os municípios, durante a execução de ca- 
da programa e, até à parte final, para se ver o que foi, e o que deixou de ser feito. 

Essa exigência do secretário Francisco Barreto Filho é justificada pela obriga- 
ção que o Estado tem hoje, de devolver ao BIRD a importancia de 60 milhões de 
cruzados recebidos pelo Governo em novembro de:1986% que não foram aplicados, 
não se sabendo, inclusive, onde anda o dinheiro. Paralelamente a isso, haverá um 
outro trabalho do governador Tarcísio Burity — considerado difícil — para recupe- 
rar esse repasse que agora — se vier — terá programa real de aplicação. 

Um outro prejuizo para o Estado, foi em relação ao PRI do Brejo, Projeto 
Nordeste que, a Paraíba ao deixar de aplicar 21 milhões de dólares, ainda teve que 
pagar 14 milhões de dólares de encargos de transferencias. “Essa política não mais 
será repetida pelo Governo do Estado", acrescenta o secretário do Planejamento ao 
dizer que todos os programas de trabalho, agora, tem prioridade absoluta, como a 
execução física, seus efeitos e a realidade social, forçando-se um maior entrosamento 
entre o Governo do Estado e o Federal para que sejam conseguidos recursos em 
cima de projetos reais que espelhem as prioridades imediatas. ; 

O orçamento do ano vindouro não será feito, apenas, em cima da mesa de tra- 
balho do Secretário do Planejamento. Ele deverá ser feito de comum acordo com 
um trabalho entre a Seplan e todas as Secretarias, o que representará a discussão de 
cada trabalho, o levantamento setorial e um mais fácil acompanhamento pela Se- 
plan do que será executado à cada liberação, sobretudo os efeitos positivos de cada 
obra. 

Logo, haverá inovações nos orçamentos do Estado, tendo a Secretaria do Pla- 
nejamento de elaborar já agora, no segundo semestre, o novo orçamento para con- 
cluir o ano de 1987 e o orçamento de 1988, em que vão aparecer as prioridades se- 
toriais para a administração como um todo e a prioridade de cada Secretaria. 


40 MIL FAMÍLIAS 


O projeto Nordeste contará para o novo tipo de trabalho que já passa a ser 
executado este ano, com recursos exteriores de 135 milhões de dólares que serão 
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aplicados em mais de 90 municípios, beneficiando 40 mil famílias, afora outros pro- 
gramas menores, dando ao Projeto Nordeste uma nova dimensão. 

Entende, ainda, o secretário Francisco Barreto Filho, que dentro de um pro- 
grama de administração para O setor público estadual, as prioridades devem ser vol- 
tadas para as áreas de saúde, educação, reforma agrária — sobretudo com a descen- 
tralização do Ministério para os Governos estaduais que melhor conhecem a realída- 
de local —, crédito amplo e assistencia técnica ao homem que trabalha a terra para 
nela se fixar, devendo receber as condições mínimas necessárias para o trabalho de 
sobrevivencia. 

Ao lado desse trabalho, Francisco Barreto Filho defende, também, com muita 
ântase investimento do Governo na área da pesquisa científica e tecnológica, ten- 
do por base, a cômpleta reconstrução do Governo reconhece o grande potencial da 
força de trabalho existente no interior, precisando de um programa de assistencia 
efetiva para o seu aproveitamento. 

* Nesse item do emprego, sub-emprego e desemprego, há pelo menos, um mi- 
lhão e setecentas mil pessbas que se tiverem condições de trabalhos, podem, rever- 
ten quadro de miséria e sofrimento que há no interior, para onde se devem voltar 
todos as preocupações do governo com uma nova filosofia de trabalho. 


PROGRAMAS E PROJETOS 


Na elaboração do programa inicial da Seplan, assegura, Francisco Barreto Fi- 
lho que ''consciente das limitações que nos impõe a atual conjuntura nacional, e de 
modo particular pela gravidade da situação de declínio das atividades economicas 
do Estado, em de se propor um elenco mínimo de programas e projetos que possibi- 
lito dar início a um trabalho profícuo e diutumo a ser sequenciado nos próximos 
quatro anos, de modo a permitir senão a total transformação do perfil da economia 
estadual, pelo menos fazer a Paraíba emergir da incômoda posição de Estado mais 


pobre do conjunto da Federação”. 


Parte, assim a Secretaria do Planejamento para novos e objetivos programas, 
em que aparecem como prioritários: a) Regionalização das Atividades de Planeja- 
mento e da Administração Estadual; b) Regionalização e Integração dos Investi- 
mento Públicos; c) Regionalização e Integração do Sistema Estadual de Informação; 
d) Regionalização do Processo de Acompanhamento e Avaliação das Ações Públi- 
cas; e) Articulação e Coordenação Intersetorial e Participação Intergovernamer:al e 
não-governamental; f) Geração de Emprego e Renda; qg) Identificação das Vocações 
e Potencialidades Locais; h) Investimento para o Desenvolvimento das Atividades 
Produtivas; i) Informação e Organização de Mercados de Trabalho; j) Compras go- 
vernamentais voltadas para os Pequenos Negócios; 1) Produção e Difusão de tecno- 
logias alternativas adaptadas; m) Assistencia Técnica Gerencial;n) Apoio Creditício 
e Fiscal; o) Desenvolvimento local Integrado; p) Integração e Coordenação das 
ações de coordenamento fundiário, irrigação, assistencia técnica, comercialização, 
organização e mobilização de produtores; q) Assistencia Técnica do Planejamento 
Regional e Urbano; r) Fomento Agroindustrial, s) Programa de Desenvolvimento de 
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Informações Sócio-economicas; t) Produção Disseminação de Estatísticas e Indica- 
ções sócio-economicas; u) Pesquisa e Estudos sobre o Desempenho Sócio-Economi- 
co Estadual (Global e Setorial); v) Programa de Desenvolvimento de Ciencia e Tec- 
nologia; x) Coordenação das Ações em Ciência e Tecnologia; z) Apoio financeito a 
geração e difusão de padrões tecnológicos; aa) Apoio à reciclagem de recursos hu- 
manos; bb) Programa, Integrado de Aproveitamento dos Recursos Naturais e De- 
senvolvimento Ambiental. 

Todos esses programas que ditarão o novo trabalho Secretaria do Planejamen- 
to terão o ordenamento direto do secretário Francisco Barreto Filho e envolvem 
quase todos os setores da administração direta e indireta do Governo do Estado 
para que sejam criados modernos mecanismos de desenvolvimento na Paraíba, ob- 

jetivando resultados a médio e longo prazos, com respostas positivas à politica de 


transformação da economia estadual. 
(“A UNIÃO” 21 de Junho de 1987) 
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EMERGÊNCIA É PRIORIDADE 
NA SECRETARIA DA AGRICULTURA 


— “Os municípios mais atingidos pelos efeitos da seca terão absoluta priori- 
dade no programa de assistencia aos emergenciados”". Este é o pensamento de 
Marcus Baracuhy, secretário de Estado pela terceira vez, sendo da Secretaria da 
Agricultura (primeira posse em 11 de março de 1981), segunda em 16 de março de 
1987, enquanto que, em 1982, respondeu pelaSecretaria da Indústria e Comércio. 

— Um fato considerado-dos mais importantes nã secretaria da Agricultura é 
que todos os nossos programas recebem apoio absoluto do governador Tarcisio Bu- 
rity que às vezes, pensa em algumas soluções, antes dos técnicos da própria Secre- 
taria. 

Esta observação é do secretário Marcys Baracuhy que, com euforia credita 
todo o exito do que foi e do que vier a ser feito ao governador do Estado, “'com 
quem nos afinamos, profundamente, em todas as metas de trabalho para o homem. . 
do campo” acrescentando: que seu maior entusiasmo é concluir os projetos que se- 
rão desenvolvidos através de trabalho cooperado na maioria dos programas daquela 
Secretaria, sobretudo, ao pretender a recuperação de todas as empresas da sua pas- 
ta. 


BALCÃO DA ECONOMIA 


Embora o programa de emergencia seja prioritário, no momento, sobretudo 
pelo problema dos homens do interior que sofrem os efeitos da seca, para cujos pro- 
jetos, o secretário não acredita que venha a faltar verbas do Governo Federal, ele 
se mostra um entusiasmado com a recuperação das Cidades Hortigranjeiras e a reins- 
talação do Balcão da Economia. 

Dentro da reinstalação desse programa, o secretário Marcos Baracuhy pensa 
no aproveitamento total de toda a potencialidade agrícola das áreas que abastecem 
a Capital, especialmente as que se responsabilizam pelo abastecimento da Ceasa — 
“onde, deve desaparecer a figura do intermediário” — disse, para informar, que 
deve haver a venda direta do produtor a Central de Abastecimentos. 

Esse processo da venda dos produtos agricolas diretamente à Central de Abas- 
tecimento, será um trabalho coordenado pela Secretaria da Agricultura, através das 
Cooperativas que tem estrutura de ação, sobretudo quando ele acredita que das 
102 cooperativas existentes no Estado, pelo menos 60 por cento tem condições de 
operacionalidade ideal. 

A partir da estrutura de produção de hortigranjeiros e a sua venda através de 
cooperativas, haverá maior prestigio ao produtor, valorização do seu trabalho, valo- 
rização da cooperativa, a eliminação do intermediário e um trabalho constante e 
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mais efetivo em favor do próprio consumidor, como foi meta da administração an- 
terior de Tarcisio Burity e que volta a ser defendida na atual gestão. 


CONVÊNIO 


Além de toda a programação normal da Secretaria da Agricultura e Abasteci- 
mento — orçamentária e de trabalho — Marcus Baracuhy pensa em programas que 
poderão e deverão ser desenvolvidos, através de convenio com as cooperativas e com 
órgãos do Governo Federal, especialmente, nessa fase de problemas de seca no in- 
teior “para onde se voltam todas as preocupações desta Secretaria e do próprio Go- 
verno”. 

Dentro do programa de assistencia, há o interesse da Legião Brasileira de 
Assistencia em firmar convenios com aquela Secretaria para execução de projetos 
assistenciais efetivos no interior, o que deve ser definido pela direção central daque- 
le órgão, depois das propostas levadas pela superintendencia local que, ao lado de 
outras, pretende elaborar projetos a nivel local, apoiando os projetos do Governo do 
Estado na área da agricultura e outros programas. 


NÃO FALTARÃO OS RECURSOS 


Acredita o Secretário que não faltarão os recursos necessários para os projetos 
do Estado na área de assistencia aos emergenciados, bem assim, para os demais pro- 
gramas da própria Secretaria "que passa a trabalhar com seriedade, com as vistas . 
voltadas para todos os problemas globais e localizados em regiões distintas ou muni- 
cipios mais sacrificados" disse para acrescentar que espera dentro de pouco tempo, 
ter realizado programas avançados nas áreas de atuação da Emater, do Balcão de 
Economia e da Cidagro que vão trabalhar com cooperativas que possam, por força 
de convenios dar maior assistencia aos que precisam da ação dessas empresas.. 


PROGRAMAS PARA PRIMEIROS MESES 


Para a programação geral dos dois primeiros meses, de emergencias a Secreta- 
ria da Agricultura e Abastecimento cumprindo determinação do governador Tarci- 
sio Burity com vistas ao trabalho em favor dos emergenciados, está preparada para 
“a partir de agosto, além do prosseguimento das obras de caráter social contempla- 
dos, também dar prioridade ao funcionamento de infra-estrutura a nível de priori- 
dade, objetivando aumentar a sua resistencia as estiagens. Essas ações de fundamen- 
tal importancia, terão juros pré-fixados e estabelecidos em uma dimensão compati-. 
vel com a fragilidade da agropecuária da região semi-árida nordestina”, conforme in- 
forma o secretário Marcus Baracuhy em documento elaborado para uma vasta pro- 
gramação da sua pasta. 

Entende o secretário da Agricultura que “com tais ações, o Governo estará 
prestando um grande serviço a população sertaneja, incentivando as atividades: 
produtivas mesmo em época de seca, demonstrando que apesar das adversidades cli- 
máticas, o semi-árido disp6e de condições favoráveis para o desenvolvimento das 
atividades produtivas, bastando para tal, que seja dado um tratamento racional a es- 
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sas atividades, e que haja uma decisão política e um desempenho conjunto das ins- 
tituições envolvidas na programação, no sentido de desenvolver as várias alternati- 
vas para a exploração do semi-árido". 


A EMERGENCIA EM PRIMEIRO PLANO 


O secretário Marcus Baracuhy informa que apesar do grande programa da sua 
Secretaria, envolvendo trabalhos diretos ou indiretos, através das empresas, a prio- 
ridade do momento tem sido a assistencia ao emergenciado pelas circunstancias do 
momento, constando do seu programa para a hora presente, seguintes objetivos: 

Prioridade para as obras públicas ou de caráter comunitário; trabalhadores 
emergenciados não deverão ser deslocados em distancia acima de 2 km entre sua 
residencia e o local de trabalho; inicialmente serão beneficiados pelo programa, os 
chefes de familia, os que serão remunerados com o salário desemprego a ser estabe- 
lecido; serão excluidos do programa trabalhadores que já tenham alguma renda fi- 
xa; deverá ser suspenso o racionamento de energia elétrica rural nas áreas atingidas 

“pela seca, visando o desenvolvimento das atividades de irrigação; procurar garan- 
tir o abastecimento da população com generos de primeira necessidade através do 
Balcão de Economia, Cidagro e cooperativas; procurar garantir o abastecimento 

. d'água da população através do uso de carros pipas. 


INFRA-ESTRUTURA 


Para ação do seu programa, a Secretaria da Agricultura traçou uma linha dire- 
cionada para a informação de infra-estrutura, que inclue: construção de poços ama- 
zonas; construção de cisternas; recuperação, conservação ou ampliação de açudes 
públicos ou comunitários; recuperação e conservação de estradas vicinais, constru- 
ção de armázens comunitários; construção e recuperação de casas de pequenos agri- 
" cultores; construção de brete rústico comunitário e recuperação e conservação de 

escolas e postos de saúde rurais. 


NÚMEROS REAIS 


Os números reais que, inicialmente, previam beneficiar nos meses de junho 
e julho, 67,675 familias do campo com um salário minimo mensal, representando 
44 por cento das familias rurais residentes na área atingida pelos efeitos da estiagem, 
podem ser alterados, ainda no mes julho, pela garantia que tem o governador Tar- 
cisio Burity de transferenciais federais para essa programação, chegando, portanto, 
a cobrir os 154 municípios declarados em estado de emergência. 

Nessas mesmas áreas de trabalho, a Secretaria da Agricultura tem linha de 
ação direcionada para o fomento da produção, em que aparecem: aproveitamento 
de margens de rios e reservatórios públicos (montante e jusante) para irrigação co- 

"munitária: aquisição de equipamentos para irrigação comunitária e aquisição de 
equipamentos para desenvolvimento de ações artesanais em grupos comunitários or- 


ganizados. aa 
(“A UNIÃO 21 de Junho de 1987) 
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18 ESPECIAL 


AUNIÃO e Jo Preso, Sexta-feira, 25 de canlo de 1884 


, 


NO DIA DA INDÚSTRIA, 


a ausência do 
comendador 


Renato Ribeiro 
Coutinho 


té 1962, o dia de hoje era 
fextejado a Paraíbo, com 
e simikae a presença 
marcante do industrial Re- 
nato Fibgiro Coutinho que 
nasceu no dia 71 de maio 
de LDI3 (portanto, na ante- 
vispera do Dia da Indús- 
tria) como ae « tivene 
sido marcado pelo destino 
para os tarnar uz» dos mais 
respeitáveis bomena de indústrias de sus terra. 

Raras erum as (setividades das clazses em- 
peessrisis eta que não bouvesss a sua presença 
sempre estimulante e ecionadora dos eventos. 
B6 eua presenço justificava uma sério de medi. 
de pe co lembradas, pars que bou- 
vamo mais júbilo e maioe confraternização en- 
tre cs acuigos « colegas. Deixaya de estar equi, 
quendo era cecesário uma viagem eo Subdo 
país ou ao exterior. 

Presidente por várias vezes da Associação 
Comercial de Jodo Prsos « da Federação do 
Comércio do Estado da Paraíbe, nunca deixou 
de incentivar co meus empresariais paraiba. 
Dos. tento oficial cu premeimento, pois enten- 
dia que e taito de uma parcela da clasas empre. 
sartal, merecia do apoio das demais, não fal. 
tando, aim, com sua palavra de estimulo ede 
incentivo és comemorações do Dia da Endis- 
tria. 


O INDUSTRIAL 


Dedicado à iniciativa de campo, dirigindo 
ques (acenda é e Cia Usinas São João e Santa 
Helena, e, posteriormente, a Companhia Agro 
Isthutria) Benta Helena S/A - Caiena - sempre 

+ 49 identificou entre os que compunhides o gran- 
de complexo industria! » agro-industria! da Pa. 


raiba, bem como os que trabalhavaro pars eis e. 


para suas empresas, reslizêndo irpelítica de es 
esttocis social mais direta. 
po mtio social de sua terra, 


Respeitado 
vejo a Ealecer Do dia 16 de junho de 1962, depois 


rutalistas do Estado, chegou, em 1948 como ds- 
vendo, q 


putado à Coestituinte estadual. 


poste. :| 
rormente. em 1950, candidato é vice 


do Estado, mb a legenda da 
'nido, Deroncrática Nacional. para ser 

pieemsento q 196, “deputado fedrai 

Aresa - Nacional * que (oi 

e sucedâneo da UDN. 


Texto de Benedito Mata 


«Menino fazendo pulítica partidária, jamais 
nbeenebamas so att nepuia empresariais, gao- 
ciando, amina. a faça do homem com a imegl. 
vação do industrial, para se cuncilias entre co 
des campos de atuação, em que sua presença 


era registrada como dos mais importantes, talo . 


puder de dominio que linha pera suas tomadas 
de pusição. 

A Caiena, ainda em constq ncia do seu 
trabatho e bnje dirigida pelos mu. filhos Carlos 
António e José Fernando Riber Coutinho, 
continua 6 ser utna força viva na indôsiria açu- 
caveira pergibana, figurando, em anos seguidos 
<umo das primeiras, entre as 100 maiores em- 
presas contribuintes do ICM. Isto prova a que 
pede chezmu a empetaa que lideia mus atividade 
no Estado ds Paraíba. 


OUTRAS ATIVIDADES 


Afora suas atividades do homem de empre. 
va e finfez rural, Hermeto Ribeiro Coutánias, 


talhivam em sua usina. 


gem nacional de fácil acesso é custo reduzido, 


aleçado que pera o consumidor cama 
elevação « de custo de utilidades, 
Cesproporcional do fucro taduststal ou tradicio 
eai”. 


“São ângulo de arestas que nes ferem e 
toco fazem eangrar, o estão a merecer de Vous 
Benânia, r. Marechal Coal, aqua 


atenção de brasileiro que será o presidente de 
tindos os brasileiros. pera que no seu Governo, 
posam ser devidamente aplsinados e deizem 
do fazer sofrer a eexoomia e a resistência dos 
que na Paraíba peltiam pelo pros emo desta 
terra, pelo erfentar dos seus filhos é por uma 
equénims posição 90 todo nacivasl. com uma 
ramavel unentaçõo per peste da Gaverno Fede- 
ral, daquilo que nos poderá ser proporcinnado, 
mem privilégios de critério meia. ma» tam. 


bém, mm indndiças criundas de regionalistocs 
“exthesivistas”. 


Alto dessa uzudação so então candidato 
Arthur da Conta e Silva, 0 que comprovava o 
liderança, defendendo 


ci e recepcionou, em ais residência o então pro. 
dente do Banco do Brasil, hoje. ministro da 
Agricultura Nestor Jal. s quem spresentava os 
pleitos de interexse &> seu Estado. 
fode JUSTA HOMENAGEM 


Em junho de 190, e Câmara dos Deputa- 


.dos, à qual pertenceu. lhe prestou uma homo- 


politicas do Estado. Renato daminou pos intel 
16 08 tmuticipios de Cruz do Espirito Sento, 
pock, Sazta Rita, duripitenga, quando Deputa- 
do Federal. Renato adosceu s cão pode exarci- 
tar o mandsto como gastaris de (até-io e, aos . 
poucos, foi abandonsndo e vida pública. Nas 
últimas legislaturas os Ribeiro Coutinho são ti- 
veram representante cesta Cass Dem na A 
cembléia 


Legisistiva. 

No stusl tesuleiura hé um Ribeiro . 
Coutinho, Marcos Odilon Eibeiro Coutinho, 
sa peito Op nbraietpão 6x Puma En o 9a 

candidato « Depotado Estadual, o máls votado 
pelo PMDB. À família, fiindadora das usinas 
Santa Helena « São João, desfruta de 0 pres 
tigia, de em cuocsito excepcional ca Peraibe. 
O De. Mário Ribrico Coutinho era um ldoão 
dica politicos cormervadora; [dando com ho- 
mens da UDN, dr esquerda e de direita, convi. 
vendo com cs joveca, todos elas muito mais. 


ao prograso é so crescimento. Como hométa, 
Renato era igus! » qualquer outro: não tinha " 
carro de brzo, endava a pé na cidade, convivia 
com todos, parsva em qualquer calçada para 
ourtr a msis burnildo das criaturas bumens e 
sempre tichs cms pelavra de alento, de conto 
to ou de amistência. Morreu eos Danos, edes 


que'e deis ou 5 familia, mos ká ums distêocia 


Ertido entro qumostipca da fortuma e aquata que 
TRECROS DO DISCURSO Ed pala ch mo self iris 
PEREIRA les qa e e E 
Ê a CAELOS RIREIKO CoUTINHU 
educação dos erus irmãos Coro se fosse os pai. 
Ee mesmo formou-se em agronomia paia Pa. SUCESSOR DO EEU GENITOR 


culdade'de Tapera, no Estado de 
em 1933, aos 20 ancs de idade. Ceia excação do 


de B/A, Calane- 00 Demo fimo de trabalho 
em que deizara Renato Ribeiro Coutinho, o seu 
filho Carlos Astónio tam sé dedicado 24" ho 
as por dis ao desenvolvimento daquele parque 
industrial, um dos roais mólidos da agro 
enduaris do Butado. e 

Ao lado dus seus irmãos José Fernando e 


Procamo, &o mesmo pesao, o vaias dos cu- 
tros, afguna doa quais gxlgarem posições de re- 
levo na. administração pública e 8 política. Os 
dois remanescentes aínda atusm cota india 
cutível prestígio. 

Casiara é chefe político em Sapé. onde já, 
“ezeretu o mandato eletivo de Prefeito. Ali, tem 
fazendas e dirige uma dsstilaria de álcool. 

Odilon é bachasel“ero Ciências Jurídicas é 
Des ui e mente de mmesda. Ustogiro na Pe 
raiba e no Rio Grande do Norte, por ests último 
Estado se elegeu IDqueado Federal. Abrigo-es 
entân, no legenda do P DC, cs legislatura de 
9G42967. É esteve na sus vice-liderança de 
Vmiia [963. Extinto os velhos partidos. 
integrou-se na Arena. Milita, atusimento, no 
PMB, por cuje sigts se candidstou dus várzea 
ao Senado ds Repú 

Tados pesticiperam da luta pela rademo. 
cralização do País, em 1945, Filisram-se, então 
6 UTIN e pela ficaram, até a vus extinção, exce- 
ta Odilea que segransferiu para o PDC. 

Series Couto Filho representou eira 
cmo Deputedo Federal à Constituinte de 
1948 e esteve no Câmara dos Deputados de. 
1961363. 

Luiz Ribeiro exeregu vários mandetos de 
deputado estadual, sempre eleito e sosleito cuis 
votação sobretudo nos Municípios de Espérito 
Santo + Sept. 

Renato. em divida alguma, era o extelo 
ds (amília, o esemplo que elas encontravam 
para vencer pos catninhos da existência. Gre- 
cam à sua dedicação eo trabalho e à visão a ri- 


cia de homem do empresa que se afirme pelés 
preições msurmidas. 

Com 8 trema penetração que tinhp o co- 
mendador Rensto Ribeiro Coutinho, pos euni- 
cípica em que implantou eua liderança, Carlos 
Antônio Ribeiro Coutinho surge como ums . 
mova liderança, recuuquistendo cm espaços poll- 
ticos do seu entecenmor, o que lhe cfrrece ns 
. condições idesis para chegar á Câmera dos De- 


eutoraa, 

Várera, pela mus preição ds usineiro e de lider 
politico-pertidário. o que representará o reset. 
simento ds familia na decisies do Estado, é 
que sempre acontece desde cm tempos em que 


Dortea cho rindo , 
or br ita ceia, o Empenho Cam. | Que temp podeis e 
Pareida. 


tra!. minado ea Várzea do Rio Paraíba, asrem- 
claeba pelo seu genitor, em abril de 19130 por els 
acagtando em 1954. Dali, com a de 
mão terras, eurgiu, em 1900, a Cia* Una 
Não kadu e Senta Heiena S.A Renato Ribeim 
Pundoy a empresas e a dirigiu, com a participe. 
cão des áridas por muitos ace”. 


garantida já tando surgido me- 
TRECHOS DO DISCURSO cifestações de apoio ao seu noeme em detenas 
DE JOÃO AGRIPINO de persibenos, + Aretado te ár 


“Renato Ribeiro Coatinho - 4 despeito de 
ter sido uma des melores fortunas da Paraíba, 
à tpxs. foi também uma das meloças 


NO DIA DA INDUSTRIA 


A AUSÊNCIA DE DO COMENDADOR 
RENATO RIBEIRO COUTINHO 


Até 1982, o dia de hoje era festejado na Paraiba, com a vibração e a presença 
marcante do industrial Renato Ribeiro Coutinho que nasceu no dia 23 de maio de 
1913 (portanto, na antevéspera do Dia da Indústria) como se tivesse sido marcado 
pelo destino para se tornar um dos mais respeitáveis homens de indústrias de sua 
terra. 

Raras eram as festividades das classes empresariais em que não houvesse a sua 
presença sempre estimulante e acionadora dos eventos. Só sua presença justificava 
uma série de medidas, por ele mesmo lembradas, para que houvesse mais júbilo 
e maior confraternização entre os amigos e colegas. Deixava de estar aqui, quando 
era necessário uma viagem ao Sul do país ou ao exterior. 

Presidente por várias vezes da Associação Comercial de João Pessoa e da Fede- 
ração do Comércio do Estado da Paraíba, nunca deixou de incentivar os meios 
empresariais paraibanos, tanto oficial ou pessoalmente, pois entendia que o êxito 
de uma parcela da classe empresarial, merecia do apoio das demais, não faltando, as- 
sim, com sua palavra de estímulo e de incentivo as comemorações do Dia da In- 
dústria. 


O INDUSTRIAL 


Dedicado a iniciativa de campo, dirigindo suas fazendas e a Cia Usinas São 
João e Santa Helena, e, posteriormente, a Companhia Agro Industrial Santa Helena 
S/A — Caiena — sempre se identificou entre os que compunham o grande omplexo 
industrial e agro-industrial da Paraíba, bem como os que trabalhavam para ele e pa- 
ra suas empresas, realizando a política de assistencia social mais direta. 

Respeitado no meio social de sua terra, veio a falecer no dia .16 de junho de 
1982, depois de ter prestado os mais relevantes serviços a Paraiba, especialmente, a 
Várzea, onde viveu e onde desenvolveu suas atividades empresariais, conseguindo se 
impor como homem de sociedade, de empresa e de respeitável atuação política ao 
longo da sua existencia de 69 anos. 

Por força do seu temperamento aberto, sempre sensivel aos reclamos huma- 
nos e, por pertencer a uma das mais tradicionais familias ruralistas do Estado, che- 
gou, em 1946, como deputado a Constituinte estadual, sendo, posteriormente, em 
1950, candidato a vice-governador do Estado, sob a legenda da antiga União Demo- 
crática Nacional, para ser posteriormente em 1966, deputado federal pela ex-Are- 
na — Aliança Renovadora Nacional — que foi o sucedaneo da UDN. 

Mesmo fazendo política partidária, jamais abandonou os seus negócios empre- 
sariais, associando, assim, a força do homem com a imaginação do industrial, para 
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se conciliar entre os dois campos de atuação, em que sua presença era registrada co- 
mo dos mais importantes, tal o poder de domínio que tinha para suas tomadas de 
posição. Í 
A Caiena, ainda em consequencia do seú trabalho e hoje dirigida pelos seus fi- 
lhos Carlos Antonio e José Fernando Ribeiro Coutinho, continua a ser uma força 
viva na indústria açucareira paraibana, figurando, em anos seguidos como das pri- 
mieiras, entre as 100 maiores empresas contribuintes do ICM. Isto prova a que pon- 
to chegou a empresa que lidera sua atividade no Estado da Paraíba. 


OUTRAS ATIVIDADES 


Afora suas atividades de homem de empresa e lider rural, Renato Ribeiro 
Coutinho, ainda encontrava tempo para o desempenho das atividades políticas e 
das atividades sociais, marcando sempre presença constante, tendo sido por vários 
anos, presidente do Astréa, quando fez algumas reformas naquele sodalício e me- 
lhorou os objetivos do clube, chegando a criar time de futebol para as disputas com 
outras organizações desportivas do Estado. 

Como político liderou os municípios de Santa Rita, Espirito Santo, Sapé, 
Pedras de Fogo, Alhandra, Pitimbú e Cabedelo, chegando a ser presidente do Dire- 
tório Municipal da antiga União Democrática, de João Pessoa, impondo-se como ho- 
mem da elite e das classes trabalhadoras, tal o processo de assistencia social que 
sempre desenvolveu entre os que trabalhavam em sua usina, 

Todos os eventos sociais ou políticos de maior importancia na Paraíba, con- 
tavam com o seu patrocínio ou com a sua indispensável participação, tendo inclu- 
sive, saudado o ex-presidente da República Arthur da Costa e Silva, quando afir- 
mou: 

“Os nossos portos e as nossas vias de comunicação, o transporte marítimo | 
com cabotagem nacional de fácil acesso e custo reduzido, elevado que redunda para 
o consumidor numa elevação desmedida, de custa de utilidades, desproporcional 
do lucro industrial ou tradicional”. 

“São ângulos de arestas que nos ferem e nos fazem sangrar, e estão a merecer 
de Vossa Excelencia, Sr. Marechal Costa e Silva, aquela atenção de brasileiro que 
será o presidente de todos os brasileiros, para que no seu Governo, possam ser devi- 
damente aplainados e deixem de fazer sofrer a economia e a resistencia dos que na 
Paraiba pelejam pelo progresso desta terra, pelo bem-estar dos seus filhos e por uma 
equanime posição no todo nacional, com uma razoável orientaação por parte do 
Governo Federal, daquilo que nos. poderá ser proporcionado, sem privilégios de cri- 
tório regional, mas também, sem injustiças oriundas de regionalismos exclusivis- 
tas”. 

Além dessa saudação ao então candidato Arthur da Costa e Silva, o que com- 
provava o seu poder de liderança, defendendo as classes empresariais e a própria Pa- 
raiba, saudou também, 'o ex-Presidente Emilio Garrastazu Médici e recepcionou, em 
sua residencia o então presidente do Banco do Brasil, hoje, ministro da Agricultura 
Nestor Jost, a quem apresentava os pleitos de interesse do seu Estado. 
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JUSTA HOMENAGEM 


Em junho de 1983, a Câmara dos Deputados, a qual pertenceu, lhe prestou 
uma homenagem por iniciativa do deputado federal Joacil de Brito Pereira (PDS- 
PB), quando falaram aquele parlamentar e o deputado da oposição João Agripino 
Filho (PMDB-PB), ambos enaltecendo as qualidades do político e do homem de 
empresa preocupado com o desenvolvimento de sua terra. 


TRECHOS DO DISCURSO DE JOACIL PEREIRA 


“Renato, embora adolescente, cuidou da educação dos seus irmãos como se 
fosse um pai. Ele mesmo formou-se em agronomia pela Faculdade de Tapera, no 
Estado de Pernambuco, em 1933, aos 20 anos de idade. Com exceção do mais moço 
— Abelardo — os demais colaram grau em Escolas Superiores de Ensino. 

Proclamo, ao mesmo passo, o valor dos outros, alguns dos quais galgaram 
posições de relevo na administração pública e na política. Os dois remanescentes 
ainda atuam com indiscutível prestígio. 

Cassiano é chefe político em Sapé, onde já exerceu o mandato eletivo de Pre- 
feito. Ali, tem fazendas e dirige uma destilaria de álcool. 

Odilon é bacharel em Ciencias Jurídicas e Sociais e escritor de nomeada. 
Usineiro na Paraba e no Rio Grande do Norte, por este último Estado se elegeu De- 
putado Federal. Abrigou-se então, na legenda do P.D.C,, na legislatura de 1963/ 
1967. E esteve na sua vice-liderança de 1964 a 1965. Extintos os velhos partidos, in- 
tegrouse na Arena. Milita, atualmente, no PMDB, por cuja sigla se candidatou 
duas vezes ao Senado da República. 

Todos participaram da luta pela redemocratização do País, em 1945. Filia- 
ram-se, então a UDN e nela ficaram, até a sua extinção, exceto Odilon que se trans- 
feriu para o PDC. 

João Úrsulo Filho representou a Paraíba como Deputado Federal a Consti- 
tuinte de 1946 e esteve na Camara dos Deputados de 1945/1963. 

Luiz Ribeiro exerceu vários mandatos de deputado estadual, sempre eleito e 
reeleito com votação sobretudo nos Municípios de Espírito Santo e Sapé. 

Renato, sem dúvida alguma, era o esteio da família, o exemplo que eles en- 
contravam para vencer nos caminhos da existencia. Gracas a sua dedicação ao traba- 
lho e à visão a riqueza aeixaaa pelos. pais se musuplicou. Ele construiu um verda- 
deiro império agroindustrial. 

Partiu do núcleo original, o Engenho Central, situado na Várzea do Rio Parai- 
ba, arrendado pelo seu genitor, em abril de 1913 e por ele adquirido em 1914. Da- 
ki, com a aquisição de novas terras, Surgiu, em 1930 a Cia. Usinas São João e Santa 
Helena S. A. Renato Ribeiro .fundou a empresa e a dirigiu, com a participação dos 
irmãos por muitos anos”. 


TRECHOS DO DISCURSO DE JOÃO AGRIPINO 


“Renato Ribeiro Coutinho — a despeito de ter sido uma das maiores fortunas 
da Paraíba, à época, foi também uma das maiores forças políticas do Estado. Re- 
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.nato dominou por inteiro os municípios de Cruz do Espírito Santo, Mari, Sapé, 
Alhandra, Pitimbu, Conde, Caaporã, Santa Rita, Juripiranga, quando Deputado Fe- 
deral, Renato adoeceu e não pode, “exercitar o mandato como gostaria de fazêlo . 
e, ads poucos, foi abandonando a vida pública. Nas últimas legislaturas os Ríbeiro 
Coutinho não tiveram representante nesta Casa nem na Assembléia Legislativa. 

Na atual legislatura há um Ribeiro Coutinho, Marcus Odilon Ribeiro Couti- 
nho, ex-prefeito do Municipio de Santa Rita, que foi candidato a Deputado Esta- 
dual, o mais votado pelo PMDB. A família, fundadora das usinas Santa Helena e 
São João, desfruta de um prestigio, de um conceito excepcional na paraíba. O Dr. 
Flávio Ribeiro Coutinho era um ídolo dos políticos conservadores; lidando com ho- 
mens da UDN, de esquerda e de direita, convivendo com os jovens, todos eles muito 
mais para a esquerda do que para o centro, ele achava tudo natural e compreendia 
que o mundo devia sofrer transformações. Ele próprio, grande médico, já tendo dei- 
xado de exercer a profissão, receitava todos os colonos e vizinhos que o procura- 
vam na usina, para não deixar ninguém sem assistencia médica. Vejam que este é um 
tipo de fortuna totalmente diferente da fortuna clássica, ambiciosa, desalmada ou 
desumana. Era aquilo que nós consideramos hoje no Direito Privado Moderno “'a 
empresa comunidade”. A empresa não se pode distinguir entre capital e trabalho; 
é uma associação das duas peças fundamentais que pode levar a empresa ao progres- 
so e ao crescimento. Como homem, Renato era igual a qualquer outro: não tinha 
carro de luxo, andava a pé na cidade, convivia com todos, parava em qualquer cal- 
çada para ouvir a mais humilde das criaturas humanas e sempre tinha uma palavra 
de alento, de conforto ou de assistencia. Morreu aos 69 anos, e deixou uma grande 
lacuna; lacuna política, lacuna de ser humano excepcional e lacuna empresarial. 
Outras fortunas existem, maiores até do que a dele ou a familia, mas há uma distan- 
cia grande entre esses tipos de fortuna e aquela que era feita do homem de baixo, e 
o patrão reconhecia que devia sua grandeza economica aos humildes que o ajuda- 
vam”, 


CARLOS RIBEIRO COUTINHO SUCESSOR DO SEU GENITOR 


Mantendo os negócios da Usina Santa Helena — Companhia Agro-Industrial 
Santa Helena S/A, Caiena — no mesmo ritmo de trabalho em que deixara Renato 
Ribeiro Coutinho, o seu filho Carlos Antonio tem se dedicado 24 horas por dia ao 
desenvolvimento daquele parque industrial, um dos mais sólidos da agro-indústria 
do Estado. 

Ao lado dos seus irmãos José Fernando e Maria Lúcia, vem Carlos Antonio di- 
rigindo todo o complexo industrial, bem como assumindo os espaços políticos dei- 
xados pelo comendador, tantoassim que jase apresenta como candidato a Deputado 
Federal nas eleições de 1986, pelo Partido Democrático Social — PDS — sucedaneo 
das antigas Arena e UDN, que Renato Ribeiro foi um dos fundadores. 

Seu poder de liderança se tem firmado entre os empresários paraibanos, sen- 
do hoje, um dos porta-vozes des industriais açucareiros do Estado, integrando a di- 
retoria do Sindicato dos Planta ores de Cana e da Associação da mesma classe, além 
de participar, como peça importante da Federação da Indústria do Estado da Parai- 
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ba e Federação do Comércio, onde é ouvida sua palavra e respeitada sua experien- 
cia de homem de empresa que se afirma pelas posições assumidas. 

Com a mesma penetração que tinha o comendador Renato Ribeiro Coutinho, 
nos municipios em que implantou sua liderança. Carlos Antonio Ribeiro Coutinho 
surge como uma nova liderança, reconquistando os espaços políticos do seu anteces- 
sor, o que lhe oferece as condições ideais para chegar a Camara dos Deputados, 
como representante das classes produtoras, especialmente do conhecido Grupo Var- 


zea, pela sua posição de usineiro e de lider politico-partidário, o que representarão - 


ressurgimento da familia nas decisões do Estado, o que sempre aconteceu desde os 
tempos em que toda a familia pontificava nas lutas políticas da Paraíba. 

Vem, assim, Carlos Antonio Ribeiro Coutinho assumindo uma posição de li- 
derança entre os empresários que já se estende a comunidade, com ressonancia na 
vida partidária do Estado, estando com sua eleição a Camara Federal, praticamente 
garantida, já tendo surgido manifestações de apoio ao seu nome em dezenas de mu- 
nicipios paraibanos, sobretudo da área da Várzea, sendo considerado um dos mais 
fortes e novos concorrentes, nas eleições de 1986 pelo PDS. 


(“A UNIÃO, 25 de Maio de 1984) 


ERNANI ADMITE ABANDONAR A 
POLITICA EM 86 


Em cinquenta anos de vida pública, o deputado Ernani Sátyro já foi quase tu- 
do. Constituinte de 1946, foi ministro do Superior Tribunal Militar, governador do 
Estado, oito vezes eleito para o Congresso Nacional e líder do governo Costa e Silva. 

Quando a Revolução de 1964 estourou, ele era presidente da União Democrá- 
tica Nacional — a velha UDN, Ferrenho adversário dos comunistas, ele participou 
ativamente do movimento de 1964 e ainda hoje é um dos políticos brasileiros de 
maior aproximação com os meios militares. Conhecido pelo seu vozeirão e pela sin- 
ceridade com que responde as perguntas dos jornalistas, Sátyro chega aos 74 anos 
disposto a abandonar a política em 86. 

Em entrevista aos jornalistas Agnaldo Almeida e Benedito Maia, ele conta um 
pouco da sua vida e revela mais uma vez a sua coerencia. Ao ser indagado se se preo- 
cupava com a opinião pública respondeu: “Tenho o maior apreço pelo povo, mas 
não cortejo o povo”. E repetiu enfaticamente: “Eu não cortejo o povo”. 


A ENTREVISTA 


Deputado, o Sr. foi relator da emenda Dante de Oliveira e recomendou, no 
seu parecer, a sua rejeição pelo Congresso. O sr. faz alguma distinção entre eleições 
diretas e indiretas? 

Do ponto de vista democrático, não há nenhuma distinção. Ambas são demo- 
cráticas, desde que a sua origem é o voto popular. O que se exige é que as eleições 
sejam limpas, sérias. No meu parecer a emenda Dante de Oliveira, eu procurei mos- 
trar, através de exemplos do mundo inteiro, que as eleições indiretas são legitimas. 
O que eu sustentei é que as diretas agora teriam caráter revanchista, que o povo 
estava muito exaltado. Outra coisa: quando se procura achincalhar a figura do sena- 
dor indireto, pejorativamente, chamado bionico é preciso lembrar que o Brasil já 
teve senadores bionicos. O primeiro bionico da Paraiba foi eleito presidente da Re- 
pública em eleição indireta. Deodoro da Fonseca, o primeiro presidente da Repú- 
blica, foi eleito indiretamente por uma assembléia. Todos os governadores, no ini- 
cio da vigencia da Constituição de 1891, no Brasil inteiro, foram eleitos por eleição 
indireta. De modo que não se pode dizer, com muita força, que é da tradição do 
Brasil, a eleição direta. Ao contrário, a República nasceu e criou-se com as eleições 
indiretas. 

O sr. poderia estabelecer as diferenças e as semelhanças entre a redemocrati- 
zação de 1946 e a de hoje? 

A diferença entre estes dois momentos históricos da vida nacional, é muito 


grande. É fundamental. O que está havendo agora é apenas uma contestação à 
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forma de eleição. Em 1945, não havia eleição alguma. Getúlio deu o golpe em 
1937 e implantou uma ditadura fascista no pais. Eu não posso compreender que 
nestes últimos vinte anos nós tenhamos vivido numa didatura, porque o Congresso 
sempre esteve funcionando. Foi fechado pouquíssimas vezes. 

Qual foi a sua participação na Revolução de 647 

Eu posso dizer, sem nenhuma exaltação, que realmente participei da Revolu- 
ção de 64. Cheguei a fazer 23 discursos contra o presidente João Goulart. Nós vivia- 
mos numa verdadeira anarquia. Era uma época de destruição, uma época de ameaça 
do comunismo. Estávamos as portas do caos. O presidente João Goulart era um ho- 
mem bom mas não tinha força e Brizola incendiava este país. A Revolução de 64 
foi uma revolução profundamente democrática, apoiada pelo povo, pela familia 
brasileira. E ninguém pense que é fácil fazer um movimento armado só com os mili- 
tares, sem o apoio do povo. O movimento de 64 teve inspiração democrática. Ago- 
ra, como tod. movimento que demora, que se prolonga muito, terminou também, 
inegavelment=, se desgastando e o povo cansou. Principalmente porque veio, mais 
recentemente, esta grande crise economica. 

O sr. é um dos políticos brasileiros de maior aproximação com os meios mili- 
tares. O sr. se considera um mi militarista? 

Eu sempre tive um bom relacionamento com todos os governos da Revolução. 
Fui honrado pelo governo Castelo Branco, quando ele me convidou para presidir o 
primeiro Bioco Parlamentar Revolucionário. A verdade, é que eu era presidente da 
UDN e ele extinguiu os partidos. Eu fiquei, evidentemente, chateado, mas depois 
ele me chamou e me deu a presidencia do Bloco Parlamentar. Com o presidente 
Costa e Silva, eu tive muita ligação. Inclusive, trabalhei para sua eleição. Quando 
ele foi escolhido, me convidou para ser lider do governo. Raro era o dia ou a semana 
em que eu não almoçava com ele. Fui também muito ligado ao general Médici. Afi- 
nal,foi ele quem me escolheu para ser governador da Paraíba. Ao presidente Geisel, 
eu nunca foi muito ligado. Eu era muito ligado ao seu irmão, o general Orlando. A 
verdade é que o presidente Geisel não gostava da Paraíba, apesar de ter sido secre- 
tário de Governo, aqui, na década de 30. A prova é que um dia eu o procurei para 
pedir um emprego para o ex-interventor Gratuliano de Brito, a quem ele tinha ser- 
vido, e ele, que era chefe da Casa Militar, não nos atendeu. Eu tive de falar pessoal- 
mente com o presidente Castelo Branco. Mesmo com todas estas ligações, eu não 
sou um militarista, eu sou um homem de formação civil. 

O que o sr. acha do movimento político estudantil. Na sua opinião estudante 
deve fazer política? 

É preciso distinguir entre o movimento estudantil propriamente dito e o 
movimento estudantil dirigido para as esquerdas. Eu, por exemplo, comecei minha 
vida pública, em 1933, quando fui eleito presidente do diretório academico da Fa- 
culdade de Direito do Recife. Mas não havia naquela época essa conotação ideoló- 
gica. Era um movimento de carfer puramente universitário. Com o surgimento da 
UNE é que veio a conotação ideológica. 

Como o sr. se definiria ideologicamente? 

Todo mundo sabe que eu não sou um esquerdista. Nem acredito em Marx. 
A Rússia não pratica o marxismo e nenhum outro pais o pratica. Isso eu digo há 
muito tempo. Agora, eu acho graça quando as esquerdas combatem o elitismo. Eu 
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não tenho vergonha de dizer que sou elitista porque só quem dirige são as elites. A 
preocupação do. político deve ser o bem do povo, a felicidade do povo, mas o povo 
não dirige. O povo é pra ser dirigido, é prá ser liderado. Eu só acredito nas elites. 
Não uma elite com sentido de nobreza. Pode ser gente do povo mesmo mas que 
pela cultura, pela competencia, deixa de ser povo e passa a ser elite. Quanto a 
minha posição ideológica, eu posso dizer que sou um homem de centro. Acho que a 
direita não tem muito a oferecer. Ela está vinculada a um dos períodos mais hedion- 
dos da história da humanidade. O nazismo de Hitler e o fascismo de Mussolini são 
frutos da direita. O Getúlio, inegavelmente, era uma vocação fascista era um caudi- 
lho e todo mundo sabe que ele se dirigia em termos afetuosos, exaltadores, a Hitler 
e Mussolini. 

O sr. acha que muitas vezes o dinheiro determina a eleição de um parlamen- 
tar? 

Efetivamente. Existem vários caminhos para se vencer uma eleição. Eu sei a 
receita de ganhar uma eleição. Já fui eleito oito vezes para o Congresso. Poderei 
não ser um bom candidato majoritário, mas em eleições proporcionais, se eu me 
candidatar mil vezes, eu ganho todas elas. 

O sr. está pensando em abandonar a política? 

Eu não vou dizer que abandonarei a vida pública. Mas estou inclinado a não 
mais me candidatar. No final do meu mandato, eu vou completar 76 anos e acho 
que não terei mais condições de desempenhar bem a minha função. Agora, ajudarei 
meus amigos, os candidatos a deputados estaduais e a outros cargos. Não os abando- 
narei embora a minha tendencia seja não disputar mais nenhum cargo. 

Qual a sua opinião sobre o futuro presidente Tancredo Neves? 


Todo mundo sabe que eu apoiei a candidatura Paulo Maluf que é um homem 
altamente competente e contra quem se construiu uma imagem inteiramente injus- 
ta. O ex-governador Tancredo Neves tem uma formação essencialmente política, 
tem dignidade, inteligencia. Eu não sei é se ele terá forças para, dentro deste confli- 
to que é o universo que o apoia, superar as dificuldades e fazer um bom governo. 
Desejo que faça. Agora, a minha posição é de oposicionista. Não de uma oposição 
sistemática, mas de uma oposição vigilante. 

O sr. àsas-vezes assume posições impopulares. O sr. se preocupa com a opinião 
pública? 

Eu não tenho a mínima preocupação pela popularidade. Eu tenho preocupa- 
ção pelo respeito público. Isso ai eu tenho. Tenho orgulho e vaidade de ter o res- 
peito público. Mas não tenho a mínima preocupação em ser popular. Porque a po- 
pularidade, muitas vezes, resulta dos defeitos; das mistificações, da demagogia, da 
hipocrisia, da improbidade. Tenho o maior apreço pelo povo, mas não cortejo o po- 


vo. Eu não cortejo o povo. = 
(“A UNIAO”, 13 de Janeiro de 1985) 
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A FORÇA DOS CORONÉIS 


Por mais que alguns tentem negar, ainda perdura hoje, como perdurou, on- 
tem, por muito tempo, a força do coronéis na política nordestina, fato defendido 
por Raimundo Onofre, em recente entrevista, em que fez justiça ao se referir a José 
Américo, Ruy Carneiro e João Agripino, tres homens de temperamentos diferentes, 
jamais superados em autoridade moral. 

A do ex-senador Ruy Carneiro era tão grande, que o povo, seus amigos e mes- 
mo os seus parentes não o chamavam de Ruy, e sim, de Doutor Ruy, apesar de ter 
sido dos tres, o de alma mais aberta ao diálogo e à franqueza , fato que, hoje, infe- 
lizmente, não se registra na nova geração de políticos da Paraíba e alhures. 

Com idade inferior a Reimundo Onofre — velha raposa do PSD — conheci de 
notícias e, depois por trabalho de pesquisas, a força que tinham no interior dos seus 
respectivos Estados, aqueles que mantinham amizades com os coronéis locais, em 
que aparecem José Augusto e Dinarte Mariz, do Rio Grande do Norte, Agamenon 
Magalhães e Etelvino Lins, de Pernambuco, Gois Monteiro de Alagoas, Juracy Ma- 
galhãesjna Bahia (embora fosse cearense), Vitorino Freire no Maranhão e o próprio 
presidente José Sarney, além de José Américo, Ruy Carneiro, Argemiro de Figuei- 
redo e João Agripino na Paraíba, sem citar os próprios coronéis paraibanos que 
exercem ou exerceram mandatos como José Gadelha, Zabilo Gadelha, Chico Pe- 
reira Vieira, Aloizio Pereira (filho do coronel José Pereira), José Fernandes de Lima 
Virginio e Agnaldo Veloso Borges e tantos outros. 

Se tentarem negar a presença nos dias de hoje, a influencia do coronelismo 
do interior nas decisões políticas, estarão cometendo enganos imperdoáveis, pois 
ainda encontramos em todos os municipios paraibanos, como nos demais Estados 
da região, a presença do chefe político local que manuseia o eleitorado e ''vende” a 
quantia de votos de que dispõe, havendo, assim, a compra do voto em grosso que é 
mais barata do que a compra no varejo. 

E há um fato recente que: comprova o fato. Em 1974, quando Brasilino 
Leite veio de Brasília tentar um mandato de deputado que conseguiu, ele se alojou 
na sede da Assembléia Legislativa, em contatos com alguns deputados e mandava 
chamar os coronéis do interior com quem negociava a votação a alcançar em cada 
município. 

Tentou repetir o fato em 1986, com vistas a uma das vagas de senador e foi 
vencido por Raimundo Lira. 

Na própria política municipal, ainda existem, embora em menor número, o 
mesmo coronel do tempo do major Miguel Sátyro, de Patos, sendo na maioria de- 
les, o coronel de hoje que dita as regras do jogo e indica o candidato a prefeito, 
quando ele mesmo não sai candidato. Os Paulino em Guarabira é um caso típico, 
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havendb um coronel qu é prefeito de Cuitegie seu filho (Roberto) deputado esta- 
dual dgpois de ter sido prefeito de Guarabira. 

Para não sair do brejo ou para não redescobrir o coronelismo no sertãos no 
Cariri dos Gaudencio, ainda encontramos nessa região próxima da Capital, a presen- 
ça de Clovis Bezerra e Humberto Lucena que praticam a mesma política de 1930, 
citando os nomes dos sitios e dos eleitores que seguem suas orientações ou que 
votam contra seus candidatos para os mais variados postos eletivos, desde o verea- 
dor ao senador da República. 

- E a prova está ai: Humberto Lucena é senador e Clovis Bezerra cedeu a vaga 
de deputado para o filho Afranio Bezerra. O próprio senador Ruy Carneiro, que era 
uma figura querida e respeitada por todos os paraibanos, estimulava o coronelismo 
no interior. Que o diga, o coronel Francisco Pereira Vieira que é deputado e tem um 
filho na Assembléia e outro na Camara dos Deputados, respectivamente, Aércio e 
Adauto Pereira. Os Maia jamais estiveram fora do parlamento, estadual e federal. Os 
Fernandes de Lima a mesma coisa, mantendo, ainda José Fernandes de Lima que re- 
presenta a época dos coronéis. 

E não se queira substimar a força política dessas figuras. 

(“O NORTE”, 10 de Agosto de 1987) 
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GAUDÊNCIO ACREDITA NO 
RESSURGIMENTO DA UDN 


O deputado Manoel Alceu Gaudencio nascido na UDN, secretário da Saúde 
do Governo de João Agripino e Chefe da Casa Civil.de Ernani Sátyro, filho do velho 
lider do Cariri, Álvaro Gaudencio de Queiroz, concorda, integralmente, com a tese 
de alguns analistas políticos de que o surgimento do PL nã Paraíba, representa a res- 
surreição da União Democrática Nacional, em toda sua vivencia. 

“Se não sentisse no PL, o espirito udenista, talvez nele não tivesse ingressa- 
do”, informa o deputado Manoel Gaudencio, que dentro de linha de coerência das 
mais conservadoras, pertenceu à UDN, à Arena e ao PDS, ambos sucessores do pri- 
meiro, vindo agora, de se filiar ao PL, como o fizeram outros udenistas que tiveram 
o mesmo caminho — Clóvis Bezerra Cavalcanti através do seu filho Afranio Bezerra 
e Múcio Sátyro — este último, sobrinho de Ernani Sátyro, a cuja linha política sem 
pre seguiam os Gaudencio de Campina Grande. 

Embora muitos udeno-arenistas estejam, hoje, filiados ao PMDB, não foge ao 
deputado Manoel Gaudencio a possibilidade visual de ver outro udenista ou arenis- 
ta se eleger governador da Paraiba, pelo fato histórico de que a UDN fez todos os 
governadores desde 1947, registro aqui repetido para reavivar a memória dos menos 
informados. 

E aquele político de Campina Grande ve com muita simpatia o noticiário da 
imprensa de uma aproximação cada vez mais constante e mais miúda entre o gover- 
nador Tarcisio Burity e o deputado federal Antonio Mariz que mesmo tendo ori- 
gem no antigo Partido Trabalhista Brasileiro, foi posteriormente da Arena, secretá- 
rio de Estado no Governo João Agripino, deputado federal por aquela legenda, seu 
possível candidato a governador, em 1978, sendo derrotado na convenção por Tar- 

— cisio Burity, indo, então para o PP liderado no Estado por João Agripino até que 
em fevereiro de 1982, este partido foi absorvido pelo PMDB — que ainda é o velho 
PSD do saudoso Ruy Carneiro. 


O deputado Manoel Gaudencio declara que a UDN, em 1990 estará tão viva, 
quanto esteve nos idos de 1947 e 1950, “sobretudo, agora, quando vamos unir a 
experiencia de ontem; e o talento de alguns jovens de hoje”, para.acrescentar que a 
melhor definição sobre o partido foi dada pelo jornalista peveumo Ramos ao excla- 
mar que “a UDN nunca morreu”. 

Embora mais calado, mas parece que mantendo os mesmos sentimentos, apa- 
rece o deputado Múcio Wanderley Sátyro que admite a reativação da UDN por ar- 
gumentar que as grandes questões defendidas por este partido não podem ser esque- 
cidas, “o que lhe deve ter motivado o ingresso no PL para reviver os grandes dias de 
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO 


Initiados os trabalhos da elaboração da Constituição federal que já tem data 
prevista para promulgação, novembro do corrente ano, não há notícia ou o menor 
interesse dos deputados estaduais para  programarem os estudos iniciais com vista 
à futura Constituição do Estado, considerando que todas as Constituições estaduais 
ficarão superadas, depois da aprovação da carta maior do país. 

Embora saibamos que a estrutura da futura Constituição do Estado só poderá 
ser montada depois de conhecidas linhas básicas da federal, cremos que não seria de- 
mais os estudos preliminares, para a futura carta estadual, haja vista que alguns pon- 
tos considerados pacíficos já poderiam começar a serem discutidos, pois as inova- 
ções que vierem a acontecer mudarão pouco as Constituições estaduais. 

A exemplo do que fez, em 1986, o presidente José Sarney, bem que o 
governador Tarcísio Burity poderia nomear uma comissão de alto nível (não com 
cem membros) para os primeiros estudos na área jurídica, economica e educacional, 
o que poderia servir de parametro para inspirar os atuais deputados, sobretudo 
quando sabemos que é reduzido o número de juristas naquela casa legislativa para 
redação de tal documento. 

Então, cremos que não seria demais uma comissão com dez membros, da 
qual poderiam participar Aluízio Afonso Campos, Odilon Ribeiro Coutinho, Ge- 
raldo Medeiros, lanco Cirylo, Geraldo Beltrão, José Correia Lima, Dorgival Tercei- 
ro Neto Paulo Américo Maia, João Mauricio de Lima Neves e Carlos Escorel. Estes 
nomes são indicados, apenas, como sugestão nas áreas do direito, das finanças, da 
economia, da administração e da educação, podendo, evidentemente, serem substi- 
tuidos por outros do mesmo nivel intelectual. 

Esta iniciativa da criação dessa ou de outra comissão poderia ser tomada e 
em comum acordo entre o governador do Estado e o presidente da Assembléia Le- 
gislativa, considerando que a Constituição terá que ser redigida e promulgada pelos 
atuais deputado que se transformarão em constituintes estaduais naturais, a partir 
da promulgação da Constituição federal e definida a data para instalação dos traba- 
lhos da futura Constituição do Estado. 

Não sabemos até onde seria viável, nem se a atual Constituição proibe, mas, 
como outra sugestão, poderia ser definido que o Regimento Interno da Constitui- 
ção do Estado, que deveria prever que durante a redação e votação da carta magna 
do Estado, nenhum deputado poderia se ausentar, sendo obrigatória a sua presença, 
a considerar que o deputado eleito, tem obrigação de tratar da matéria, prioritaria- 
mente, não sendo, assim, permitida a presença do suplente, que por esta condição 
não poderia ter assento na redação e votação de um documento da envergadura da 
Constituição do Estado. 
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lutas”, assegura Manoel Gaudencio ao informar que outros udeno-arenistas terão o 
mesmo destino dentro de poucos dias. 

A se confirmar o espírito udenista e o fortalecimento do PL no Estado, atra- 
vés de lideranças da velha UDN ou da antiga Arena, todas estimuladas pelo governa- 
dor Tarcisio Burity que viu no PL, o partido realmente alternativo, não há dúvida 
de que o seu sucessor será outro egresso da UDN ou da Arena, voltando a se confir- 
mar a história de que o PSD jamais fez ou fará o governador da Paraíba, embora em 
1950, tenha apoiado o nome de José Américo para o Governo do Estado, mesmo 
sabendo que este fora presidente nacional da UDN e que seu espirito jamais se afi- 
naria com o PSD — fato registrado no seu Governo. 

Sem uma análise mais profunda, observam alguns comentaristas da política 
local que a ida de Manoel Gaudencio, Múcio Sátyro e Afranio Bezerra para o PL, 
nada mais representa do que, recosturar a vida da UDN e criar condições, a partir 
da Assembléia Legislativa, para que o partido volte a ditar o destino político do Es- 
tado em 1990 “para cujas correntes virão outras forças que não devo revelar no mo- 
mento” — adianta o deputado com a respeitabilidade de sua experiencia no campo 
da política paraibana, onde conhece todos os caminhos percorridos pelos que fogem 
de casa, mas terminam retornando ao seio da familia udenista. 


(“0 NORTE”, 27 de Julho de 1987). 
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Achamos, também, que é hora dos deputados começarem a pensar na criação 
das comissões, que irão redigir o documento e na seriedade para escolha do seu re- 
lator, para que durante a discussão e votação, não venham a ser registrados casos ne-. 
gativos que passem a desrespeitar a posição da Paraíba que sempre teve um 
comportamento intelectual dos mais respeitáveis. 

Como há deputados novos e muitos com total inexperiencia das matérias le- 
gislativas mais profundas, bem que a própria Presidencia da Assembléia Legislativa 
poderia solicitar a assessoria para o assunto, de alguns ex-constituintes de 1947, co- 
mo Pedro Gondim, Clóvis Bezerra, Ivan Bichara Sobreira e Antonio Nominando 
Diniz que, certamente, ofereceriam grande contribuição aos parlamentares que tem 
hoje a obrigação de redigir um documento da dimensão de uma Constituição esta- 
dual, enquanto, reconheçamos, muitos não sabem sequer, por onde começar. 

Mesmo que o processo da futura Constituição do Estado só venha mesmo a 

ser deflagrado no ano vindouro, não seria demais (répetimos), serem tomadas, por 
antecedencia, ias primeiras medidas pelo menos, se começar a pensar em no- 
mes ilustres que, mesmo fora da Assembléia, poderiam darsua colaboração em ter- 
mos de experiencia e maior vivencia no campo do direito e da administração públi- 
ca, Muita coisa já pode ser feita antes do tempo marcado. Trabalhemos. 

(“O NORTE”, 22 de Julho de 1987) 
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BANCADA DE ONTEM E DE HOJE 


Ao contrário de 1946 — quando foi votada a Constituição do país depois da 
queda do Estado Novo — a Paraíba não tem aparecido nos trabalhos da atual Cons- 
tituinte Nacional. Há, apenas, um nome que figura no noticiário nacional, mais pe- 
la sua posição, do que mesmo como constituinte, que é o do senadro Humberto Lu- 
cena, presidente do Senado. 

O fato mais evidente, é que naquele ano, a Paraíba, tinha uma representação 
nacional da então constituinte, muito mais representativa do que hoje, saindo da 
nossa bancada o deputado Samuel Duarte para presidir os trabalhos da Assembléia 
Nacional Constituinte. 

Embora, o vice-presidente da Comissão de Sistematização seja o deputado fe- 
deral Aluizio Afonso Campos, parece que seu trabalho tem sido, apenas, de presen- 
ça, não se conhecendo pelo próprio “Diário da Constituinte" (noticiário para rádio 
e televisão) sobre a atuação do deputado Aluizio Aonfoso Campos, embora, vez por 
oura vejamos sua figura ao lado do senador Afonso Arinos e do deputado Bernar- 
do Cabral, relator da comissão. 

Alguns analistas da política local tem questionado a ausencia da representa- 
ção paraibana nos trabalhos da Constituinte, ao fato de que hoje não se tem mais 
uma representação como a de 1946, em que apareciam parlamentares da cultura e 
do porte de Ernani Sátyro, Argemiro de Figueiredo, João Agripino Filho, Fernando 
Nóbrega, Plinio Lemos, José Joffily, Janduhy Carneiro, aparecendo, hoje, outros 
que não tem, sequer, de longe a mesma atuação, como Edvaldo Motta, Lúcia Bra- 
ga, João da Mata, Adauto Pereira, Cássio Cunha Lima, Agassiz Almeida, o que para 
muitos comentaristas provincianos, é de se lamentar profundamente. 

Sem qualquer espirito de critica, pela ausencia dos trabalhos desses parlamen- 
tares, não pode ser negado que a partir de 1962 para cá, a representação da Paraí- 
ba tem caido, consideravelvelmente, havendo um quase desaparecimento da 
bancada do Estado, no contexto nacional. 

E o raciocínio se justifica pelas posições que os deputados paraibanos tinham 
no passado e que não tem hoje. Hoje, pouco se fala na bancada da Paraíba, enquan- 
to desta representação, sairam grandes estrelas no passado. 

E os exemplos não foram poucos. Vejamos: em 1946, saiu Samuel Duarte pa- 
ra a Presidencia da Assembléia Nacional Constituinte. Na mesma legislatura (1946/ 
50) João Agripino e Ernani Sátyro figuraram como vice-líderes da antiga e saudosa 
UDN e integraram a famosa “orquestra da UDN”. Na legislatura seguinte — quando 
Getúlio Vargas voltou ao Poder —; a Paraíba, esteve em evidencia, fato repetido no 
Governo Juscelino Kubitscheck. 
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O deputado Fernando Nóbrega chegou a Ministro da Agricultura e respondeu 
pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. O deputado Abelardo Jurema 


" chegou a líder do Governo de JK e foi ministro da Justiça do Governo de João Gou- 


lart. Ernani Sátyro, por mais de uma vez, foi lider da UDN — João Agripino foi se- 
cretário geral do diretório nacional da UDN. respondendo pela sua liderança na Cá- 
mara dos Deputados. Ainda o mesmo Ernani Sátyro foi o último presidente do Di- 
retório Nacional do mesmo partido até sua extinção, em 1965, pelo Ato Institu- 
cional número 2 do Governo Revolucionário de 1964. 

Houve a presença de outros paraibanos em outros postos da República, como 
Pereira Lira que foi secretário particular do presidente Eurico Gaspar Dutra, Werg- 
niaud Wanderley saiu do Senado para O Tribunal de Contas, onde foi seu presiden- 
te, mesma posição ocupada, posteriormente pelo ex-governador João Agripino, en- 
quanto Ernani Sátyro depois de ser líder da Arena, chegou a Ministro do Tribunal 
Superior Militar, onde endontrou outro paraibano — Alcides Carneiro. 

Janduhy Carneiro presidiu, durante anos seguidos, as Comissões de Saúde e 
de Orçamento. Hoje, infelizmente, não há mais registro da bancada da Paraíba no 
cenário político nacional, parecendo que esta foi extinta na composição do 
Congresso Nacional, não havendo mais aqueles arrobos típicos de João Agripino, 
Ernani Sátyro e Argemiro de Figueiredo que, depois de deixar a UDN, em 1958, 
foi líder do PTB no Senado Federal entre 1963 e 1964. 

Urge que, a partir de agora, os eleitores passem a fiscalizar a atuação dos con- 
gressistas paraibanos, sobretudo, na fase de votação da nova Carta Magna da Repú- 
blica, para vermos se na bancada de 1991, a ser eleita em 1990, a Paraíba 
reconquista sua posição anterior. 

(“O NORTE”, 15 de Julho de 1987) 
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PL REATIVA A UDN NA PARAÍBA 


A União Democrática Nacional — UDN — está sendo reativada na Paraíba. 
“A UDN nunca morreu” exclamou o jornalista Severino Ramos, ao tomar conheci- 
mento da transferencia de vários udeno-arenistas para os quadros do PL. 

A velha UDN voltará a ditar normas políticas no Estado ao lado dos que for- 
mam o bloco de sustentação do Governo na Assembléia Legislativa, e dependendo 
do comportamento dos partidos, poderá, novamente, em 1990, fazer o sucessor da 
administração Tarcísio Burity. 


DESDE 1947 


k, se o futuro governador da Paraíba for um ex-filiado da UDN ou da antiga 


Arena, o fato não será novidade, pelos fatos que não custa repetir a UDN é Governo 


da Paraiba, desde 1947. Vejamos: o governador daquele ano, foi eleito pela UDN: 


— Oswaldo Trigueiro de Albuquerque Melo; o seguinte (1950) foi José Américo 
egresso da UDN e eleito pela coligação PL/PSD — novamente o PL abrigando dissi- 
dentes da UDN; em 1955 é eleito Flávio Ribeiro Coutinho — capitão-mor da UDN ; 
em 60, chega ao Governo do Estado Pedro Moreno Gondim egresso do PSD e eleito 
pela UDN. Em 1965, o sucede João Agripino, líder maior dô mesmo partido. Es- 
tes eleitos pelo processo da eleição direta. A partir de 1970, chegam ao Governo do 
Estado, pelo processo da eleição indireta, udenistas tradicionais: Ernani Sátyro, úl- 
timo presidente do Diretório Nacional da UDN; Ivan Bichara Sobreira dissidente da 
UDN e filiado ao PL ao lado de José Américo; Tarcisio Burity descoberto por José 
Américo, secretário da Educação de Ivan Bichara e seu sucessor; Wilson Leite Braga 
(eleição direta, 1982), fundador da UDN e, finalmente, Tarcisio Burity escolhido 
pela segunda vez para o Governo, agora, pelas eleições diretas e inspirador da cria- 
ção do partido alternativo — o PL — para onde vão velhos arenistas. 

O PSD só esteve no Governo na interinidade de maio de 1960 a janeiro de 
1961, período de Governo de José Fernandes de Lima e que Pedro Gondim-renun- 
ciou, deixou o PSD e disputou o Governo pela UDN/PDC. Os vice-governadores que 
assumiram o Governo neste perioodo de 1947 até hoje foram da UDN ou da Arena: 
Juarez Farias, Clovis Bezerra (o mais tradicional e coerente), Dorgival TErceiro Ne- 
to, além dos presidentes da Assembléia que também eram da Arena: José Soares Ma- 
druga, Fernando Paulo Carrilho Milanez e Evaldo Gonçalves e, coincidentemente, 
presidentes do Tribunal de Justiça que tinham, direta ou indiretamente familiares 
ligações à UDN e à Arena. São eles: Almir Fonseca, irmão de um ex-prefeito, da 
Arena, do município de Araruna, Rivandro Bezerra - primo de Clóvis Bezerra, ha- 
vendo exceção apenas de Pereira Diniz, irmão dó ex-deputado pessedista Antonio 
Pereira Diniz. 
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O último governador interino, eleito pelo processo da eleição indireta foi Mil- 
ton Bezerra Cabral, eleito pelo PDS — sucedaneo da Arena e filho do vice-governa- 
dor eleito com João Agripino (UDN), em 1965 Severino Bezerra Cabral. 


RENASCIMENTO 


Ao se filiarem ao PL, os velhos udenistas — inspirados no desejo de apoio ao 
Governo Tarcisio Burity (articulador do partido) — parece que foram tocados pe- 
los seus antepassados, dai a presença de Múcio Sátyro (sobrinho do tradicional ude- 
nista Ernani Sátyro, que, sé vivo fosse, certamente teria o mesmo caminho); Manuel 
Alceu Gaudencio (filho do mais ferrenho udenista Álvaro Gaudencio de Queiroz, 
que não entendia política fora da UDN, como costumava dizer em seus papos in- 
formais em Campina Grande); Afranio Bezerra (filho de Clovis Bezerra, udenista 
conservador e dos mais coerentes); Fernando Milanez, que apesar de haver pertenci- 
do ao PSD em 1950, foi lider do Governo José Américo (PSD/PL) durante 4 anos, 
parecendo que havia uma afinidade muito grande entre os dois, tanto que o Fernan- 
do Milanez foi posteriormente para a Arena e para o PDS, sendo eleito presidente 
da Assembléia Legislativa, sob cuja condição assumiu, interinamente, o Governo do 
Estado, em 1982. 

Ainda temos Carlos Dunga que vem de Boqueirão, trazendo o pensamento da 
familia Braz do Rego, udenista-conservadora dos idos de 45. Aparece mais Assis 
Camelo, arenista da primeira hora e Carlos Pessoa Filho que faz renascer a UDN no 
triangulo Umbuzeiro, Natuba e Aroeiras, embora divida a política local com outro 
arenista tradicional — Waldir dos Santos Lima que, embora integrante do velho PSD 
e do PDC, ao lado de Pedro Gondim, soube ficar ao lado de João Agripino e o 
acompanhou em velhas arrancadas. 

Mesmo que venham a integrar o PL — partido de futuro na Paraíba — outros 
nomes de menor expressão, por mero oportunismo .não se pode negar a validade da 
ampliação desse partido que passará a funcionar como ponto de:apoio ao Governo 
do Estado na Assembléia Legislativa, passando, quem sabe, num futuro não muito 
distante, servir para abrigar os descontentes de outras agremiações maiores ou 
menores que não conseguirem superar seus problemas internos. . 


ASSEMBLÉIA 


A partir de agora, além do governauor Tarcísio Burity, ter garantida sua maio- 
ria de dois terços na Casa de Epitácio Pessoa, tem, na liderança do PMDB e do PL, 
os deputado Severino Ramalho Leite e Fernndo Milanez, dois ex-arenistas que 
falam a mesma linguagem do governador e saberão interpretar, a fundo, o pensa- 
mento do dirigente maior do Estado. Os tres, nos idos de 1978/1980 eram do 
mesmo partido — Arena — e conversavam a mesma linguagem comungam do mes- 
mo pensamento. 
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CHAMADA 


Além dos já citados e filiados ao PL, já anunciam a vinda de outros arenistas, 
como Enivaldo Ribeiro, Francisco, Aércio e Adauto Pereira, João da Mata e Edme 
Tavares, podendo se unir e chamar os velhos udenista-arenistas ainda desgarrados, 
como Luiz Bronzeado, Joacil de Brito Pereira, Ivan Bichara Sobreira, a familia Ri- 
beiro Coutinho (tradicional UDN — sobretudo Carlos Antonio que substitui o pai 
Renato Ribeiro Coutinho). Além desses, daqueles que viveram os tempos vitoriosos 
- da UDN até sua extinção pelo movimento revolucionário de 1964. 

Um fato, no entanto, é indiscutível: o PL vem, inteligentemente, fazer o re- 
nascimento da velha UDN para que se confirme e se perpetue a história. Todos os 
governadores da Paraíba, foram, direta ou indiretamente, da UDN e ela jamais mor- 
reu, como bem o disse o secretário de Estado Severino Ramos, experiente analista 
político paraibanq. 

A funcionar o raciocinio dos mais experimentados em matéria politica parai- 
bana, a UDN em 1990, fará, indiscutivelmente, mais um governador da Paraíba, co- 
mo vem acontecendo desde 1947, quando o partido derrotou pela primeira vez, em 
eleição direta o PSD, fato registrado, nas eleições diretas de 1960 e de 1965, 
perdendo os candidatos do PSD, de uma, só familia — Alcides Carneiro, Janduhy 
Carneiro e Ruy Carneiro, ganhando as eleições Oswaldo Trigueiro de Albuquerque 
Melo, Pedro Moreno Gondim e João Agripino Filho. 

Por isso, acreditam alguns, que haverá uma chamada geral para os velhos in- 
tegrantes da UDN e da Arena que passarão a conviver no mesmo ambiente e na mes- 
ma afinidade com os Sátyro, Gaudencio e Bezerra Cavalcanti já representados . 
no PL por Múcio, Manuel Alceu e Afranio. 
(“O NORTE”, 09 de julho de 1987) 
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BERNARDO CABRAL PODERÁ SER 
O PRIMEIRO MINISTRO 


O deputado Bernardo Cabral, advogado amazonense, pode chegar a primeiro 
Ministro, a partir de 1988, se aprovado o regime parlamentarista proposto à Consti- 
tuinte Nacional por uma das suas Comissões. 

Bernardo Cabral, é hoje, o relator da Comissão de Sistematização, a mais im- 
portante da Constituinte Brasileira, eleito para essa posição por pequena margem de 
votos, derrotando o ex-líder do Governo na'(amara, deputado Pimenta da Veiga, 
o que prova o seu poder de liderança, a sua capaciilade de trabalho e o conceito que 
goza, no momento, entre os seus pares. 

Seu curriculum é dos mais ricos, em qué aparecem o político, o orador e con- 
ferencista, O intelectual, o advogado e portador de uma reserva moral indiscutível, 
além da longa experiencia no exércício de cargos executivo e legislativo, cujo nome 
foi cotado pelo ex-presidente Tancredo Neves para Ministro da Reforma e Desen- 
volvimento Agrário, fato não consumado, por questões políticas da Amazonia, 
quando aquele Ministério ficou nas mãos do Estado do Pará, em março de 1985, 
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quando o ex-presidente eleito lhe ofereceu dezenas de outros postos, inclusive de 
Embaixador e ele não aceitou. 

Sua vida política — das mais moyimentadas — se iniciou em seu Estado, o 
Amazonas, onde depois de ser orador da sua turma da Faculdade de Direito do mes- 
mo Estado, foi orador oficial de todos os concluintes daquela Escola de Ensino Su- 
perior, sendo convidado, posteriormente pelo governador Gilberto Mestrinho para 
postos de relevancia no seu Governo, exercendo a sub-chefija e a chefia da Casa Ci- 
vil do Governo, indo depois, para a então Chefatura de Polícia — hoje Secretaria de 
Segurança Pública — e, finalmente, para o cargo de Procurador da Fazenda. 

Em 1962, foi o deputado estadual mais votado do MDB do Estado, exercendo 
na Assembléia Legislativa, a Presidencia da Comissão de Constituição e Justiça e a li- 
derança do seu partido. 

Sempre teve uma atuação das mais destacadas, quer como deputado, quer 
como advogado, sobretudo das causas mais justas, sendo conselheiro da OAB/Sec- 
ção do Amazonas, e membro da Associação Amazonense de Imprensa e do Sindica- 
to dos Jornalistas Profissionais. 

Em 1966, foi o deputado federal mais votado do seu Estado, chegando a Cã- 
mara dos Deputados, como um dos mais aplaudidos, pelas posições assumidas em 
plena revolução de 1964, sem jamais ceder, o que levou o comando do Governo de 
1964, a lhe cassar o mandato de deputado federal e os direitos politicos. 

Passou, então, a residir no Rio de Janeiro, onde chegou com apenas, a sua 
capacidade e a vontade de trabalhar, rejeitando continuar como procurador de uma 
empresa do Piaui que queria lhe pagar os salários .sem que ele prestasse serviços, 
pois havia interferencia da revolução para que ele fosse afastado dessa empresa. Por 
questões de formação moral, não aceitou a proposta, passando a viver da sua profis- 
são de advogado, chegando em pouco tempo a ser conselheiro do Conselho Fede- 
ral, da OAB, seu primeiro secretário e, finalmente, seu presidente. - 

Como presidente daquela instituição dos advogados brasileiros e, ainda, na 
qualidade de orador e conselheiro do Instituto dos Advogados do Brasil, passou a 
ter um dos escritórios mais movimentados e respeitados no Rio de Janeiro, aten- 
dendo a causas locais, nacionais e internacionais, tendo constante viagens a Portu- 
gal para trabalhar como advogado de portugueses que tinham problemas jurídicos 
em sua terra. 

Na Paraíba esteve por mais de uma vez, oficialmente. A primeira foi trazido 
pelo então governador Tarcisio Burity para, na qualidade de secretário da OAB para 
participar do primeiro Congresso Nacional de Filosofia de Direito, onde pronunciou 
conferencia, presidiu mais de uma comissão e fez, no encerramento do envontro, 
um dos mais aplaudidos discursos comentado, inclusive, pelo mestre — Miguel 
Reale. 

Hoje, tem o título de cidadão benemérito do Rio de Janeiro e outros titulós 
que honram qualquer homem público, sendo constantemente, convocado para dis- 
cursos aulas e conferencias em alguns Estados e no exterior. 

A segunda vez que veio a Paraíba, foi como paraninfo da turma de Direito da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Paraíba, e, pela última vez, trazido 
pela Comissão do IV Centenário do Estado, para falar sobre a Constituinte na Uni- 
' versidade Federal da Paraíba, na sede da OAB e na Assembléia Legislativa, onde foi 
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aparteado e aplaudido pelos deputados presentes e por quantos se inscreveram para 
debater um assunto de tão grande importancia. 

Em 1986, depois de sua eleição para a Câmara dos Deputados, é convocado 
pelo PMDB do Estado do Amazonas, para disputar um mandato de deputado fede- 
ral e se eleger com a maior votação daquele Estado, voltando para ser aplaudido na 
Camara dos Deputados, onde, em menos de tres meses, consegue sair relator da mais 
importante Comissão da constituinte — a Comissão de Sistematização — que dará a 
palavra final sobre o texto a ser discutido pelo plenário da Constituinte. 

Em recentes entrevistas à televisão não consegue esconder o cansaço que o 
domina pela responsabilidade do trabalho de 24 horas dedicado as pesquisas das 
constituições brasileiras e de outros países e as sugestões que lhe já são enviadas 
pelas comissões que terminaram o seu trabalho. 

Tem tido que vai compatibilizar o lógico do proposto com o que pensa em re- 
lação a futura Constituição do Brasil, podendo ao final de sua missão apresentar um 
relatório conclusivo sobre as propostas apresentadas ou um substitutivo que retrate 
o pensamento da maioria dos constituintes, o que certamente, espelhará o pensa- 
mento de todos os brasileiros, haja vista que os atuais parlamentares foram eleitos 
para expressar o pensamento do eleitorado. 

Depois de ser escolhido relator da Comissão de Sistematização, o seu nome 
passou a ser visto com mais respeito pelo Congresso Nacional, dai, alguns jornais do 
Sul vir insinuando a possibilidade de Bernardo Cabral sair primeiro Ministro, depen- 
dendendo, certamente, da união de trabalho das bancadas do Norte e Nordeste a 
considerar a força que as bancadas do Sul passam a ter na hora das decisões politi- 
cas. 

Proposto o regime parlamentarista que, certamente vai receber o apoio de to- 
do o Congresso Nacional, acreditam os mais entendidos em politica, que o nome de 
Bernardo Cabral começa a criar folego de sete gatos para chegar ao posto de Primei- 
ro Ministro, sobretudo pela força que ele tem, hoje, na composição dos entendimen- 
tos políticos dentro da Camara e da própria Constituinte, passando a veler, ainda, a 
sua formação intelectual e moral para o desempenho da missão, sendo sem dúvida 
alguma, a figura de maior prestigio da Constituinte Brasileira como já chegaram a 
opinar alguns jornalistas do Sul, através de jornais e televisões. 


UNIDADE DAS BANCADAS 


Resta, agora, tão somente, que as bancadas do Norte e do Nordeste se unam, 
numa força, num só objetivo, para que Bernardo Cabral seja reconhecido pela sua 
ação e alcance o cargo de Primeiro Ministro, a partir de 15 de março de 1988, cu- 
ja presença no comando dos destinos políticos do Brasil, ao lado do presidente da 
República do Ministério a ser formado, será das mais marcantes, pela experiencia 
do advogado, do orador, do homem que já exerceu impostantes cargos e missões, 
inclusive, de présidente nacional da OAB e relator da Comissão de Sistematização, o 
que, indiscutivelmente, lhe terá dado uma longa experiencia e profunda vivencia 
com os problemas políticos, sociais, financeiros e administrativos do país. 

" Se hoje, o Norte e o Nordeste estão bem representados na Comissão de Sis- 
tematização com a presença de Bernardo Cabral, claro que não deveremos deixar 
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passar a oportunidade de levá-lo para o posto de Primeiro Ministro, cuja responsa- 
bilidade maior, caberá, decerto, ao trabalho que venha a ser desenvolvido a partir 
de agora em favor de um nome que conseguiu se impor a todos os Constituintes do 
momento, quando o Brasil votará a mais importante Constituição de sua História, 
cujo texto final terá o nome de Bernardo Cabral como seu relator, o que, evidente- 
mente, lhe dá todo o credenciamento necessário para chegar a “Premier”. 


(CREVISTA TUDU” 21 de Junho de 1987). 


PARTIDO ALTERNATIVO 


É conhecido na arte política que todo Governo deve trabalhar com maioria, 
Hoje o PMDB se tornou Governo na área federal e na área estadual, mantendo-se em 
posição contraditória nos dois campos e até com seu passado. 

Ontem, esse mesmo partido defendia as coligações para chegar ao Poder e a 
fez com Os que compunham a Frente Liberal — um projeto de partido que se ofi- 
cializou, Hoje, no Governo com respeitável maioria na área federal quer expulsar da 
coligação, os aliados de ontem, e não admitem a criação do partido alternativo no 
Estado para oferecer maioria ao próprio Governo que integra sua legenda. 

Os mais entendidos da ciencia política perguntam na rua, porque o PMDB 
quer vetar o partido alternativo que só irá beneficiá-lo, sabido que o seu governador 
contando com maioria folgada na Assembléia Legislativa terá condições de desenvol- 
ver uma melhor política administrativa e de estabilidade para o próprio PMDB. 

Se, esse partido tiver forças para evitar alternativo, liderado pelo governador 
Tarcisio Burity — por motivos desconhecidos pela imprensa será o caso, dos adeptos 
do novo partido —deputados, prefeitos, vereadores, suplentes, lideranças estaduais 
ou municipais — criarem uma posição de independencia dentro e fora da Assembléia 
para no futuro ser repensado o processo do Partido Liberal ou outro qualquer. 

Não se entende porque os adeptos do partido alternativo, ora avançam e ora 
recuam, como que sofrendo pressões do PMDB que deveria cuidar de sua conduta 
interna, superar os seus problemas intestinos sem tomar conhecimento do compor- 
tamento de políticos filiados a outras agremiações. 

Para alguns observadores, o que tem havido no PMDB é o temor de uma 
debandada de alguns dos seus integrantes, como se vem registrando em outros parti- 
dos. E o fato é tão público e notório que, enquanto a cúpula do partido se posicio- 
na contra o alternativo convida integrantes de outras agremiações para Os seus qua- 
dros. Se ele admite a entrada de políticos de outros partidos em suas fileiras, por- 
que não fecha os olhos aos caminhos que esses mesmos políticos devem percorrer? 

A posição do governador Tarcisio Burity, ag declarar que vai cuidar, apenas, 
da parte administrativa do Estado, deixando o processo político para o PMDB foi 
das mais corretas. Até mesmo porque, sabe-se que mais cedo ou mais tarde o parti- 
do alternativo terá que surgir na Paraíba, porque ninguém pode ficar a reboque de 
um partido que defendia tudo para subir e que na hora em que sobe, faz tudo para 
evitar a assensão de outros. 

Antes da eleição de Tancredo Neves — isto é, no regime do bi-partidarismo — 
o PMDB lutava com todas as armas para que houvesse o pluripartidarismo. Hoje, 
faz tudo para funcionar sozinho. Não quer sequer, o bipartidarismo. Quer ser só, 
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sem aimitir, ao menos, um novo partido que apoie o seu Governo. Isto não repre- 
sentará muita séde ao pote? 

A Paraíba que sempre foi independente, tendo mais de um dos seus filhos 
mantendo as mais variadas posições locais e nacionais como por exemplo, José 
Américo que foi ministro de Getúlio em 1932, o derrubou em 1945 e voltou a ser 
seu ministro em 1952, não pode ficar quieta, a mercê de alguns que subíndo não 
souberam subir e tem, que mais cedo ou mais tarde, dar também, o seu grito de 
independencia. Por isso, os mais esclarecidos acreditam que o partido alternativo 
virá, podendo ser iniciado com o bloco independente dentro da própria Assembléia 
para onde podem e devem convergir os que hoje penam em novas posições para O 
futuro. 

E um fato que não pode ser esquecido ou melhor, não é demais lembrar, o 
PMDB da Paraíba de hoje, não é o mais o PSD de antigamente, tão forte, como no 
passado, ao tempo do ex-senador Ruy Carneiro, havendo em suas fileiras velhos ad- 
versários daquele Senador que sempre foi um liberal, fato não registrado pelos rema- 
nescentes do PSD. Mais de 60 por cento desse partido, são de homens que integra- 
ram a UDN e a Arena, de onde querem sair os que ainda restam, todos em busca do 
partido alternativo, talvez por falta de afinidade com o próprio PMDB que não pode 
ditar o comportamento político de quem nunca vestiu sua camisa. 


(“O NORTE”, 08 de Junho de 1987). 
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RURISTAS ORTODOXOS TEMEM 
EXTINÇÃO DO PEDESSISMO!' 


Ruistas ortodoxos — conservadores no mais profundo sentido da palavra — só 
existem cinco políticos na Paraíba que ainda seguem a linha do velho Partido Social 
Democrático (PSD), e rendem homenagem à memória do seu líder maior — Ruy 
Carneiro. São eles: Humberto Lucena, Carneiro Arnaud, José Fernandes de Lima, 
Waldir Bezerra e Mário Silveira. É 

Dos cinco, quatro detêm mandatos eletivos — Humberto Lucena (senador), 
Carneiro Arnaud (prefeito de João Pessoa), José Fernandes de Lima e Waldir Be- 
zerra (deputados estaduais) e Mário Silveira, sem mandato, é diretor do Banco do 
Brasil. 

O resto do PMDB na Paraíba, é formado por figuras que vieram da antiga 
Aliança Renovadora Nacional — Arena — formando o “arenão" do PMDB, como 
bem o definiu o ex-vice governador Juarez Farias, em recente entrevista à imprensa 
campinense. 

E ele tem razão indiscutível, haja vista que, dos sete deputados federais, ne- 
nhum vem do-PSD de Ruy Carniro de 1945 ou de 1950 e todos tem as mais varia- 
das origens, menos pessedistas. Vejamos: Cássio Cunha Lima é filho do prefeito Ro- 
naldo Cunha Lima que era do PTB; José Maranhão, do PTB e do PSB, Aluizio Afon- 
so Campos, da UDN e da Arena; Antonio Mariz, do PTB e da Arena, sob cuja legen- 
da tentou o Governo do Estado em 1978; Agassiz de Almeida do PSB; João 
Agripino e Edvaldo Motta da velha UDN e eleito pela primeira vez em 1966, pela 
Arena, sendo cria política do velho udenista José Cavalcanti. 

Hoje, não há no PMDB, figuras que expressem ou representem o pensamento 
do PSD de 1945, afora, evidentemente, pouquissimos, em que figuram, apenas, os 
cinco acima citados e mais José Gayoso sem mandato, exercendo um cargo de dele- 
gado da Cobal sem maior força dentro do partido que é dominado em seu poder de 
decisão por velhos arenistas, como João Agripino (pai), Antonio Mariz, Tarcisio Bu- 
rity (eleito pela primeira vez através da Arena), e outros detentores de cargos de 
confiança do partido e na composição do Governo, como o ex-presidente regional 
da Arena Waldir dos Santos Lima. 

O próprio líder do PMDB e do Governo na Assembléia Legislativa é o deputa- 
do Ramalho Leite que foi suplente de deputado pela Arena, em 1978, assumindo o 
mandato com a licença do deputado Edme Tavares para ser secretário de Estado e 
que iniciou sua vida pública sob as agas do ex-governador Clóvis Bezerra da UDN 
mais radical. 

Com a criação do PL, em cuja sigla serão acomodados os integrantes do PDS 
e PFL — seguidores da Arena — afora outros que poderão sair do próprio PMDB, há 
uma tensão muito grande dentro desse partido, temendo, os velhos, que ele venha a 
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minguar, ou talvez se extinguir. Tanto é verdade, que-o senador Humberto Lucena, 
atualmente, atarefado com mil problemas na presidencia do Senado, segundo vice- 
presidente da República e integrante da Constituinte, abandona tudo e vem a Paraí-, 
ba discutir o destino do futuro partido alternativo — PL — de cuja economia intern 
interna não participa. 

Não existem mais na Paraiba, aqueles que lideraram no Estado durante alguns 
anos, como por, exemplo João Pessoa, sob cuja memória um filho chegou a senador, 
Argemiro de Figueiredo, Ruy Carneiro, José Américo que mandou de 1930 a 1956 
quando terminou o seu mandato de governador, perdendo o senado, dois anos de- 


Há isto sim, despontando uma nova liderança na pessoa de Tarcisio Burity, 
ontem considerado um teórico político e que passa a ser respeito e temido até pe- 
los seus correligionários de hoje. Contestado muitas vezes por ter sido governador 
Indireto, foi ao final do seu Governo, o deputado mais votado da história poliíti- 
ca da Paraíba, voltando ao Governo pela eleição direta com a mais expressiva vitó- 
ria jamais registrada na política do Estado, com uma maioria de 296 mil votos, o 
que representa dizer-se que ele levou o partido ao Governo, ao invés de ser levado 
pelo partido ao Poder. 

Ele próprio foi quem sentiu a necessidade de haver o partido alternativo para 
.onde vão algumas figuras de representatividade, embora se tenha a registrar, tam- 
bém, a presença de outros sem maior expressão, porém justificáveis pela arte poli- 
tica de se somar e não dividir. E parece que o governador vai somar novas forças de 
apoio ao seu Governo na Assembléia Legislativa, havendo, a partir daí, o temor dos 
valhos ruistas de que num futuro próximo, a memória daquele lider não exista mais. 

Se o prefeito Carneiro Arnaud, ao deixar a Prefeitura em 1979, voltar ao Con- 
gresso Nacional, para um novo mandato de deputado, a memória de Ruy Carneiro 
e do PSD ainda será conservada. Caso contrário, será dificil manter-se viva a força 

“do velho PSD, até mesmo porque José Fernandes de Lima já declarou que este é 
seu último mandato, sendo duvidosa a reeleição futura do deputado Waldir Bezerra, 
restando, assim, apenas, dois velhso pessedistas com mandato — Humberto Lucena e 
* Carneiro Arnaud se disputar um novo mandato. 

(“O NORTE”, 01 de Túnho de 1987) 
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DE 30 A 86 SÓ DOIS GOVERNADORES 
CHEGARAM O AOSENADO 


Dos governadores da Paraíba, de 1930 até os dias atuais, somente dois chega- 
ram ao Senado da República, eleitos por partidos diferentes e, jamais disputaram o 
mandato na mesma eleição. Foram eles, Ruy Carneiro e Argemiro de Figueiredo. 

Ruy Carneiro elegeu-se pela primeira vez, em 1950, pela coligação PSD/ 
PL, substituindo José Américo no Senado, a quem apoiou para o Governo do Esta- 
do, sendo reeleito em 1958, 1966 e 1974 — sua última eleição. Disputou as duas úl- 
timas eleições sob a legenda do MDB que sucedeu ao velho PSD, dos quais, foi pre- 
sidente do Diretório Regional n Paraíba. 

O segundo, foi Argemiro de-Figueiredo que, perdendo a eleição para o 
Governo do Estado em 1950, elegeu-se senador pela legenda da UDN em 1954, jun- 
tamente com João. Arruda, sendo reeleito em 1962, desta feita pela coligação PTB/ 
PSD, quando a UDN elegeu João Agripino que mais tarde (1965) — chegou ao Go- 
vemno do Estado, derrotando seu colega de Senado, Ruy Carneiro, ainda sob a le- 
genda da antiga União Democrática Nacional. 


DE 1947 A 1986. 


A partir da redemocratização do país, em 1945, jamais qualquer governador 
da Paraiba, após terminar o seu mandato, chegou ao Senado, pelos mais variados e 
controvertidos motivos. 

O governador de 1950 — Oswaldo Trigueiro de Albuquerque Melo — não dis- 
putou o Senado, preferindo eleger-se deputado federal, não tentando, posterior- 
mente sua reeleição, passando a exercer cargos de confiança do Governo Federal, 
como embaixador, procurador geral da República até chegar a ministro do Supre- 
mo Tribunal Federal, onde se aposentou. 

Em 1954, era governador da Paraiba, José Américo de Almeida que não dis- 
putou o Senado sendo eleito pela UDN Argemiro de Figueiredo e João Arruda, o 
segundo, para o mandato único, quando derrotaram Assis Chateaubriand Bandeira 
de Melo e Drault Ernani de Melo e Silva. 

Sucede a José Américo de Almeida no Governo do Estado, o industrial e ude- 
nista Flávio Ribeiro Coutinho (candidato único, eleito em 1955) e que não termi- 
nou o seu mandato, afastando-se do Governo em 1958 (por motivo de doença), 
quando foi substituido pelo então vice-governador Pedro Moreno Gondim. 

Nesta eleição de 1958, Ruy Carneiro é reeleito, derrotando José Américo (seu 
aliado de 1950) que disputou o Senado pela UDN — seu partido de origem — dois 
anos depois de haver passado o Governo a Flávio Ribeiro Coutinho (janeiro de 
1956). 

Em 1962, governava a Paraiba Pedro Moreno Gondim (eleito, em 1960), 

quando foram eleitos para o senado João Agripino para coligação UDN/PDC e 
Argemiro de Figueiredo (PTB/PSD) parao seu segundo mandato. Pedro Gondim, fi- 
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cou na Chefia do Executivo até 1966, concluindo seu Governo, ano em que tentou 
sair candidato pela Arena — sucedaneo da UDN -— e não conseguiu, elegendo-se de- 
putado federal, cassado tres anos mais tarde. Veio a disputar o Senado, em 1982, 
16 anos depois de haver deixado o Governo, a essa altura, filiado ao PMDB, sendo 
derrotado pelo candidato Marcondes Gadelha que fez exatâmente, o contrário — 
deixou o PMDB e se filiou ao PDS que sucedeu à Arena. 

Em 1966, João Agripino estava iniciando o seu Governo e apoiou como seu 
candidato Aluizio Afonso Campos ao Senado, que foi derrotado por Ruy Carneiro 
que conquistava sua terceira eleição, depois de haver perdido o Governo do Estado, . 
no ano anterior. 

Em 1970, João Agripino não renuncia ao Governo para disputar o Sena- 
do, como era previsto por alguns analistas políticos, preferindo apoiar os candida- 
tos Domicio Gondim Barreto e Milton Bezerra Cabral que derrotaram Argemiro de 
Figueiredo (tentava terceiro mandato) e Humberto Lucena em sua primeira tentati- 
va ao Senado, Milton Cabral chegou ao Governo, em 1986, pelo proceso de eleição 
indireta. 

Em 1974 Ruy Carneiro consegue seu quarto mandato, denotando pela segun- 
da vez Aluizio Afonso Campos. Não chegou a concluir seu mandato, falecendo em 
consequencia de uma operação no aparelho digestivo, sendo substituido no Senado, 
pelo seu suplente Ivandro Cunha Lima. Naquele ano, governava a Paraíba, o mi- 
nistro Ernani Sátyro, que como João Agripino preferiu terminar seu Governo tal- 
vez prevendo que não seria oportuno renunciar para tentar o Senado. 

Em 1978 quando houve a disputa de duas vagas no Senado que foram ocupa- 
das por Milton Bezerra Cabral e Domicio Gondim Barreto (já falecido, inclusive o 
seu suplente José Vieira de Medeiros), foi criado o processo da eleição indireta para 
o Senado. Pelo novo processo foi reconduzido Milton Cabral que derrotou Ernani 
Sátyro na única disputa de uma vaga de Senador. Para a segunda vaga, (por eleição 
direta) disputou o então governador Ivan Bichara Sobreira, depois de renunciar ao 
mandato, perdendo para o então deputado federal Humberto Lucena que tentou a 
eleição pela segunda vez, saindo-se vitorioso, por conta, inclusive, de uma fissura na 
Arena da época. 

Em 1982, o governador do Estado — Tarcísio de Miranda Burity — renunciou 
ao Governo e, ao invés de disputar o Senado, como o fizera Ivan Bichara 4 anos an- 
tes, preferiu ser candidato a deputado federal, apresentando como candidato ao Se- 
nado, o deputado MarcondesNCadelha que derrotou Pedro Moreno Gondim que per- 
dia o Senado, 16 anos após teisaido do Palácio da Redenção. 

1ag 6 Nas últimas eleições, de 1966, o ex-governador Wilson Leite Braga renunciou 
ao Governo para disputar uma das duas vagas de senador, perdendo a eleição para 
um estreante em política — Raimundo Lira — que disputou um mandato eletivo pe- 
la primeira vez, enquanto Humberto. Lucena conseguia sua segunda vitória para o 
Senado, ambos eleitos sob a legenda do PMDB. 

Portanto, perderam a eleição para o Senado da República, os ex-governado- 
res José Américo de Almeida, Pedro Moreno Gondim, Ivan Bichara Sobreira, Erna- 
ni Sátyro e Wilson Leite Braga. Deixaram dedisputar a mesma eleição, os ex-gover- 
nadores Oswaldo Trigueiro de Albuquerque Melo, Flávio Ribeiro Coutinho, João 
Agripino Filho e Tarcísio Burity. 


2 (“9 NORTE”, 17 de Maio de 1987 


QUATRO PREFEITOS DA CAPITAL 
CHEGARAM AGOVERNADOR 


Dos 37 Prefeitos de João Pessoa, entre nomeados e eleitos, a partir de 1895 — 
quando foi criado o cargo —, apenas quatro chegaram ao posto de governador da 
Paraíba, um por eleição direta e três por eleição indireta que foram — Oswaldo Tri- 
gueiro de Albuquerque Melo, José Targino, Ernani Ayres Sátyro e Spuza e Dorgi. 
val Terceiro Neto, todos pertencentes à tradicional União Democrática Nacional (o 
partido da eterna vigilancia), transformada em Arena e hoje, em Partido Democrá- 
tico Social. 

Dos quatro que passaram pela Prefeitura e chegaram ao Governo do Estado, 
apenas um se beneficiou com a condição de prefeito para exercer o supremo manda- 
to de Chefe do Executivo estadual que foi Dorgival Terceiro Neto, eleito vice-gover- 
nador de Ivan Bichara Sobreira em 1974 e que assumiu o governo, em 1978, 
quando o governador renunciou para disputar uma vaga no Senado. 


ELEIÇÃO DIRETA E INDIRETA 


O primeiro, Oswaldo Trigueiro de Albuquerque Melo foi prefeito de 16 de ju- 
nho de 1936 a 11 de janeiro de 1938, portanto, menos de dois anos, durante o Go- 
verno de Argemiro de Figueiredo, elegendo-se governador da Paraíba em Janeiro de 
1947, pela União Democrática Nacional, em que suja campanha teve o apoio do seu 
antigo chefe Argemiro de Figueiredo. 

Os outros chegaram ao Palácio da Redenção pelo processo da eleição indireta. 

José Targino foi prefeito de João Pessoa, de 5 de abril a 13 de agosto de 
1947, já no Governo de Oswaldo Trigueiro de Albuquerque Melo, de quem foi elei- 
to vice-governador pelo processo de eleição direta — assumindo o Governo do Esta- 
do quando da renúncia de Oswaldo Trigueiro de Albuquerque Melo para disputar 
um mandato de deputado federal, em 1950. 

Ao terminar o seu mandato em 1951, recolheu-se a iniciativa privada de fa- 
zendeiro e pecuarista, vindo de ser secretário de Viação & Obras Públicas no Gover- 
no de Flávio Ribeiro Coutinho, entre 1955.e 1958. 

Ernani Sátyro foi prefeito: de João Pessoa de 09 a 20 de julho de 1940, ain- 
da no Governo de Argemiro de Figueiredo, participando, em 1945, da criação da 
União Democrática Nacional, sob cuja legenda foi deputado federal e já na Arena — 
Aliança Renovadora Nacional — em 1970 — é eleito governador da Paraíba, pelo 
processo da eleição indireta, concluindo seu mandato em 1975 para, em 1978 vol- 
tar ao Congresso Nacional na condição de deputado, reelegendo-se em 1982, 

Dos quatro prefeitos que chegaram a governador, Ernani Sátyro é o único fa- 
lecido. 
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Dorgival Terceiro Neto foi prefeito de João Pessoa, de 18 de março de 1971 
a 03 de julho de 1974, quando renunciou ao cargo para sair candidato a vice-gover- 
nador na chapa de Ivan Bichara Sobreira, pela Arena, eleitos, pelo processo da elei- 
- ção indireta. 

Com a renúncia do governador Ivan Bichara Sobreira para disputar uma vaga 
de senador, Dorgival Terceiro Neto é levado ao posto de governador da Paraíba, fi- 
cando até o último dia do mandato — 15 de 1979 — quando entregou o Governo do 
Estado ao professor Tarcisio de Miranda Burity. | 

Desde que deixou o Governo do Estado, jamais se envolveu em pugnas poli- 
ticas, vivendo da advocacia e das funções de procurador do Estado e professor uni- 
versitário. 


OUTROS MANDATOS 


Embora outros prefeitos tenham chegado a outros mandatos, por contingen- 
cias superiores ao cargo de prefeito, só estes quatro subiram ao Palácio da Reden- 
ção, figurando os que foram senador e deputado federal, como Otacilio de Albu- 
querque, José D'Ávila Lins, Antonio Pereira Diniz, Fernando Carneiro da Cunha 
Nóbrega, Abelardo de Araújo Jurema, Apolonio Sales de Miranda, este assumindo o 
madato na condição de primeiro suplente, mesma posição que tem hoje, o ex-pre- 
feito Oswaldo Trigueiro do Vale que disputou nas últimas eleições de 1986, um 
mandato de deputado federal. 

Numa inversão de mandatos, o atual prefeito de João Pessoa, Antonio 
Carneiro Arnaud, deixou a condição de deputado federal para se eleger Prefeito, 
sendo o primeiro na história da Prefeitura da cidade que chega a prefeito, depois de 
haver integrado o Congresso Nacional, enqunto outros passaram primeiro pela Pre- 
feitura para depois chegar a condição de senador ou deputado. 


DE RECIFE E NATAL 


Nas cidades do Recife e de Natal, registra-se que alguns prefeitos chegaram a 
deputado federal, em função dos cargos exercidos, quer eleitos ou nomeados. 

Da Prefeitura de Natal chegaram ao mandato de deputado federal Olavo 
João Galvão que foi, inclusive, um dos primeiros diretores do Banco do Nordeste 
do Brasil e Djalma Maranhão que foi cassado pelo movimento revolucionário de 
1964 e morreu, exilado, em Montevideu, 

Da Prefeitura do Recife, sairam para a Câmara dos Deputados Augusto Luce- 
na (paraibano), Antonio Farias e Joaquim Francisco de Moura Cavalcanti, atual mi- 
nistro do Interior. 

(“A UNIÃO” 17 de Maio de 1987) 
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HÁ UM ANO., CALAVA A VOZ DE 
“AMIGO VELHO” 


Há uma interligação e uma história que certamente, será pesquisada no 
futuro, ligando Ernani Sátyro ao jornal “A UNIÃO", órgão dai imprensa paraibana 
que ele visitou, pela primeira vez, acompanhado pelo seu pai major Miguel Sátyro, 
em 1930, conforme declarou em uma das suas muitas entrevistas. 

E foi neste mesmo jornal, no período de 1971 a 1975 que ele, na qualidade 
de governador da Paraíba, escreveu sua coluna 'Sempre Aos Domingos", enfocando 
política, administração, fatos históricos nacionais e literatura, sendo, por mais das 
vezes, na qualidade de governador, um super-editor deste jornal, quando uma noti- 
cia publicada não era do seu agrado ou quando uma simples legenda de foto o con- 
trariava, chegando a telefonar ao então secretário de Comunicação Otinaldo 
Lourenço ou para o diretor presidente da empresa, jornalista Luiz Ferreira. 

Entre os muitos cargos que exerceu, especialmente, na Paraiba ou em seu no- 
me, como deputado federal, foi prefeito de João Pessoa, de 09 a 20 de junho de 
1940, no Governo de Argemiro de Figueiredo, renunciando à Prefeitura, quando « o 
interventor fora afastado das funções pelo presidente Getúlio Vargas. 

Antes de chegar à Prefeitura de João Pessoa, foi chefe de Polícia da Paraíba 
no mesmo Governo e deputado à Constituinte Estadual de 1934, ao lado do hoje 
deputado federal Aloizio Afonso Campos, sendo, posteriormente, deputado à Cons- 
tituinte Federal, em 1946, onde se notabilizou pelas posições que assumiu nas co- 
missões de redação da Constituição de 1946. 


O PARLAMENTAR 


Fundador da antiga União Democrática Nacional na Paraiba, sob esta legenda, 
foi deputado federal de 1946 a 1969, quando lider do Governo Costa e Silva, teve 
de renunciar pelo fracasso da votação para processar o então deputado federal Már- 
cio Moreira Alves, sendo nomeado Ministro do Superior Tribunal Militar, onde se 
aposentou para sair candidato ao Governo da Paraiba, eleito sob a legendá da 
Arena, pelo processo indireto, em 1970. 

Como deputado federal foi dos mais atuantes, integrando diversas Comissões 
da Camara dos Deputados, inclusive a presidencia da Comissão de Constituição de 
Justiça, secretário-geral e presidente do Diretório Nacional da UDN até a data da su 
sua extinção pelo ex-presidente Humberto de Alencar Castelo Branco, em novem- 
bro de 1965, quando foram extintos todos os partidos do país. 

Sempre foi homem de debate e de confiança dos Governos da Revolução de 
1964, sendo relator dos mais importantes projétos do Poder Executivo durante 
aquele período administrativo, inclusive do de Anistia, Código Civil, Eleição Direta, 
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integrando a Comissão Mista para as eleições diretas de 1982, contestando em longo 
discurso, um pedido da OAB que queria adiar a votação do Projeto do Código Civil, 
o que considerou uma intromissão em assuntos internos da Camara, o que não 
admitia por ferir a Constituição Federal e o Regimento Interno. 


SEM SUBSTITUTO 


Político dos mais respeitados em sua terra, nasceu no dia 11 de setembro de 
1911 e morreu, em Brasilia, no dia 8 de maio de 1986, data em que viajaria a Parai- 
ba para definir os rumos do Partido Democrático Social em relação aos candidatos 
ao Governo do Estado, conhecida que era sua posição de apoio ao nome do então 
candidato Tarcísio de Miranda Burity. 

Teve uma longa vida política em termos nacionais, chegando aos postos a que 
chegou, inclusive de Delegado do Brasil à Conferencia da OEA, realizada no Rio de 
Janeiro, presidente do Bloco Parlamentar Revolucionário, depois da extinção da 
“UDN, de cujo partido foi delegado junto ao Tribunal Superior Eleitoral, Membro do 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, Presidente da Comissão Espe- 
cial da Reforma Eleitoral, da qual era relator o deputado Gustavo Capanema; afo- 
ra O exercício de outros cargos da mesma importancia. 

Como José Américo, Argemiro de Figueiredo, Oswaldo Trigueiro de Albu- 
querque Melo e Flávio Ribeiro Coutinho, não deixou sucessor à altura de suas quali- 
dades políticas e intelectuais, sendo aquele homem austero e respeitado por quantos 
o conheceram, tratando a todos de “amigo velho” pela falta do exercicio da 
memória de decorar nomes, embora decorasse fatos que lhe falassem de perto ou se 
ligassem à história de sua terra, 

Como intelectual publicou livros e trabalhos esparsos, sendo membro da Aca- 
demia Paraibana de Letras, do Instituto Histórico e Geográfico da Paraíba, da Aca- 
demia Brasiliense de Letras, da Academia Campinense de Letras e outras organiza- 
ções culturais. Quando faleceu, era relator da Comissão Interpartidária incumbida 
de elaborar reforma do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

Entre alguns dos trabalhos publicados, figuram dois romances — “O Quadro 
Negro" e “Mariana” editados pela José Olympio, “O Novo Conceito da Legitima 
Defesa", “Direito Penal Militar e Segurança Nacional”, o livro de poesia “O Canto 
do Retardatário”, além de outros, deixando inédito o romance “Dia de São José" 
pronto para ser editado. 

Como observador parlamentar, foi Delegado do Brasil junto à ONU em 1980 
e em 1984, sendo suplente da Comissão de Relações Exteriores da Camara, em cuja 
condição, visitou a China e o Japão em caráter oficial. Como orador, era dos mais 
aplaudidos na Camara e muitas vezes começava dizendo: ''não vou conceder apar- 
tes”, falando em suas sessões especiais da casa, como orador oficial, nas homena- 
gens prestadas às memórias de Jos'Américo de Almeida e de Argemiro de Figueire- 
do. 

| “Amigo Velho”, político profissional e coerente na mais profunda interpreta- 
ção da palavra, foi também, jurista, poeta e jornalista analítico, o que provou ao 
pronunciar um discurso na Câmara, no dia 02 de maio de 1984 sobre o poeta parai- 
bano Augusto dos Anjos, quando analisou o poeta das ciencias e o homem, fazen- 


96 


do-lhe, também, um soneto. Ernani Sátyro tem poemas incluídos num livro nacio- 
nal editado por Manue'! Bandeira “Antologia de Poetas Brasileiros Bissextos 
Contemporâneos”. 

Quando ele visitava este jornal, todos se calavam e o cercavam para ouvir suas 
declarações, sempre com sua voz estridente, admitindo ao final de cada entrevista 
que se contasse fatos folclóricos de sua vida política, inclusive, quando na 
Alemanha falou alto e um alemão disse: “Foi o homem que aqui, falou mais alto do 


que Hitler”. . 
(“A UNIÃO”, 08 de Maio de 1987) 
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“UNIVERSIDADE LEIGA DO TRABALHO 
DEVE SE TORNAR UM ATO PRÁTICO 


Bem bolada a criação da Universidade Leiga do Trabalho, pelo museólogo e 
intelectual Balduino Lelis que é considerado o homem das mil idéias, tendo, 
imaginado entre muitas — as de um Laboratório químico que funcionou sob gua di- 
reção alguns anos; à Festa Centenária de Taperoá que foi uma das grandes iniciati- 
vas daquele município; fábrica de pré-moldados na mesma cidade; a célebre Festa 
da Fartura; as exposições ambulantes de fatos e fotos da Paraíba e, agora, como a 
mais nova, a Universidade Leiga do Trabalho. 

Vale a idéia. 

Resta tão somente, que ele crie as condições para o funcionamento da empre- 
sa, que, segundo diz, já conta com elementos estruturais para sua implantação, fal- 
tando, certamente, como conseguir os recursos financeiros, o que poderia ser feito 
através de uma Cooperativa, em que alguns entrariam com dinheiro, outros com tra- 
balhos, e muitos com a matéria prima a ser utilizada no processo de aprendizagem 
dos futuros alunos, não faltando, certamente, a capacidade de trabalho e o poder 
de imaginação que sobram no futuro Magnífico Reitor Balduino Lelis. 


AS PROFISSÕES QUE PODERIAM EXPLORAR 


Estando Taperoá localizada na região do Cariri, contando com água armazena- 
da em açudes particulares e públicos, não seria difícil, a exploração de alguns tra- 
balhos como irrigação, aproveitando das culturas rurais, da região, fabricação de si- 
los, plantação e colheita de produtos regionais, além das aulas de artesanato, para 
aproveitamento, também, de matérias primas locais o que poderia em futuro não 
muito remoto, criar novos modelos de trablaho local e talvez abrir novas universida- 
des — ou campos de extensão em outras regiões do Estado. 

O futuro Magnífico Reitor Balduino Lelis — cremos — não deve se-ater, ape- 
pas, ao entusiasmo da idéia e ficar esperando que ela prospere por si só. Ele deve 
partir, imediatamente, para os investimentos reais com o objetivo de buscar os 
meios minimos para a criação de uma cooperativa que poderá ser o grande suporte 
básico para oferecer condições de funcionamento da mais nova Universidade Brasi- 
leira. 

A idéia é pioneira. 

Mas, sejamos prático. Não é só de idéias que se realizam as grandes obras. A 
idéia é necessariamente, o ponto de partida. No entanto, quem a concebe precisa 
ter além divisão, o sentido prático de transformá-la em realidade, o que só poderá 
acontecer se houver a reunião dos elementos pecuniários mínimos, sem o que, logi- 
camente, não haverá funcionamento, porque a idéia é teoria e os meios materiais 
são os elementos práticos para o impulsionamento de tudo. 
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FONTES QUE PODEM OFERECER CONDIÇÕES 


Lançada a idéia da Universidade Leiga do Trabalho, os que a querem ver fun- 
cionar em toda plenitude, podem partir para os meios de conseguir os recursos, atra- 
vés do trabalho cooperado, podendo ser mobilizadas várias fontes que, tem, direta- 
mente interesse em sua implantação; podendo, ainda, dentro do espirito da Lei Sar- 
ney, serem convocadas empresas que podem fazer doações para o desconto do Im- 
posto de Renda, pois investir em arte ou em programas culturais, como preve aquele 
Diploma Legal, pode representar, também, investir na criação e no funcionamento 
da universidade na dimensão a que se propõe ser a ULT. | 

- Então, sem maiores entendimentos do processo de investimentos, ou sem co- 
nhecer o pensamento do Magnífico Reitor, poderiamos sugerir um trabalho objeti- 
vo para capitação de recursos técnicos, materiais e financeiros, das seguintes fontes: 

1) Governo Federal através dos Ministérios da Cultura, da Educação do Meio 
Ambiente, da Irrigação, do Interior e da Saúde; do Governo do Estado, através das 
Secretarias da Agricultura, da Irrigação e da Educação; Banco do Nordeste do Brasil 
S/A; Banco Nacional de Crédito Cooperativo; Empresas privadas que podem fazer 
doações e deduzir do Imposto de'Renda, oferecendo alguns desses setores, dinhei- 
ro em espécie ou pessoal especializado para a aplicação dos programas de trablaho 
na aplicação das aulas, a que se propõe o Reitor Balduino Lelis. 


AULAS PRÁTICAS E TEÓRICAS 


Não foi divulgado q estatuto da futura Universidade Leiga do Trabalho, po- 
rém, cremos que ela não/deve excluir a execução das aulas práticas e teóricas, tor- 
nando-se um Centro Profissionalizante para Os seus estudantes que devem ter, além 
das aulas teóricas, aulas práticas de como executar alguns dos trabalhos com as ma- 
térias primas locais, os quais vendidos no mercado, a preço de custo, representaria 
criar uma nova fonte de renda e a criar compradores que se habituariam a utilizar 
esses produtos num evidente estímulo a novos investimentos. 

Além disso, não deve ficar fora dos programas de aulas da Universidade, o 
- aprendizado intelectual com matérias essenciais à vida prática do homem do 
Nordeste, como portugues, matemática, história regional, literatura de cordel, his- 
tória do Brasil, geografia e contabilidade. Essa última matéria como das mais impor- 
tantes, para que os alunos de hoje saibam produzir e ganhar para se tornarem os 
grandes profissionais de amanhã, talvez até, empresários de força, dependendo de 
como lhes sejam ensinadas as matérias curriculares. 

Todos os que' leram notícias sobre a criação da Universidade Leiga do 
Trabalho acreditam no êxito da idéia. Resta, apenas, que o Magnífico Reitor Bal- 
duino Lelis saia um pouco do sonho, da teoria e entre na prática, com peito e com 
raça como tem sido típico de sua personalidade quando sonha — para que a sua 
Universidade passe a marcar vida em Taperoá, no Cariri, na Paraíba e no Nordeste, 
podendo, (quem sabe?) no primeiro ano de vida efetiva, despertar interesses de ou- 
tros Estados para criações congeneres e a Paraiba tornar-se a exportadora de um rei- 
tor que poderá revolucionar o Nordeste com a idéia de expansão dessa nova univer- 
sidade. = 
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Se todos acreditam no exito da idéia, resta-nos esperar que ela se torne reali- 
dade, pois só assim, podemos provar que quando o homem pensa e trabalha, al- 
guma coisa de positivo é feita pelo desenvolvimento de uma região, objetivo que tem 
sido ao longo de uma existencia, a meta do pensador Balduino Lelis.que ao criar a 
Universidade Leiga do Trabalho, atesta que sendo um homem do trabalho e afeito 
.às letras, acredita no trabalho dos que não tem letras, podendo cofn sua universida- 
de criar novos campos de trabalho para novos profissionais-que talvez não tivessem 
oportunidade de chegar a uma universidade convencional. 


Esperemos que a idéia de Balduino Lelis se torne prática e frutifique muito 
em breve. 


(“A UNIÃO”, 08 de Maio de 1987). 
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JOÃO PESSOA ESTÁ PERDENDO 
SUA MEMÓRIA 


JOÃO PESSOA ESTÁ PERDENDO SUA MEMÓRIA 


Em todos os Estados brasileros, há um trabalho permanente para que não se 
perca a memória das capitais. Em Salvador, foi inaugurado, recentemente, o Museu 
Jorge Amado. Em Manaus o ex-governador Gilberto Mestrinho crioua História dos 
Bairros e editou um livro sobre cada um deles. Em São Luis, o Governo maranhen- 
se fez levantamento completo de todos os prédios históricos da cidade para recupe- 
ração dos mais antigos em convenio com o Pró-Memória e algumas fundações cul- 
turais. 

Em João Pessoa, infelizmente, a memória da cidade vai desaparecendo. 

Durante o Governo Ernani Sátyro foi demolido o prédio onde funcionava o 
quase centenário jornal oficial para se edificar a sede do Poder Legislativo. Em re- 
cente decisão do último Governo da Paraíba, foi anulado o processo de tombamen- . 
to do antigo prédio da Rádio Tabajara para ser ampliado o quarteirão do Poder Ju- 
diciário. 

Por absoluto abandono, desabou, há pouco, na avenida General Osório, a casa 
em que nasceu o escritor Virginius da Gama e Melo, que embora tombada pelo Ins- 
tituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado da Paraíba, jamais recebeu 
qualquer cuidado do Governo, terminando por cair. 

O antigo prédio da Biblioteca Pública do Estado, onde funcionou até pouco 
tempo o jornal “A União”, foi fechado por falta de condições de segurança e amea- 
ça de desabamento. 

Existem na cidade velha, que compreende uma vasta extensão entre o Porto 
do Capim e o Ponto de Cem Reéis, inúmeros prédios que marcaram a história da 
cidade e nem por isso, tem recebido os cuidados necessários que deveriam justifi- 
car um trabalho de preservação de nossa história, embora, teoricamente, alguns in- 
telectuais e historiadores defendam a existencia da memória da cidade como ponto 
capital para o desenvolvimento da política de turismo que se tenta implantar e que 
não vem, infelizmente, alcançando o exito programado. 


VALORIZAÇÃO DOS PRÉDIOS 


Já houve a tentativa de alguns trabalhos para a valorização da parte históri- 
ca da cidade. 

Incluem-se nestas investidas, a publicação “PARAIBA" editada no Sul do 
país, com textos e fotos de au >res paraibanos, o volume “Monumentos” editado 
pela Secretaria Extraordinária de Comunicação SociaPdo Governo do Estado, além 
de trabalhos esparsos da imprensa diária. 
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- Crônicas, artigos, reportagens, entrevistas e sugestões sobre a memória da ci- 
dade, existem centenas. Se todos esses escritos fossem reunidos, talvez dessem um. 
novo livro dos mais volumosos, sobretudo com a inclusão de fotos do passado, co- 
mo o fez Walfredo Rodriguez. 

Muita gente já escreveu e defendeu a memória da cidade. 

Pouca coisa, no entanto, infelizmente foi feita até agora, para que a memória 
da cidade seja, realmente, preservada. 

O Iphaep tem, inclusive, catalogada toda a legislação sobre a preservação da 
memória da cidade e do Estado. O cuidado do seu presidente — Linduarte Noronha 
— é tão grande que ele não permitiu o asfaltamento de parte da Avenida General 
Osório e adoeceu, quando o ex-governador Wilson Braga destombou o prédio em 
que funcionou a rádio Tabajara, na rua Rodrigues de Aquino. 

O que não tem existido, é, necessariamente, a inclusão de verbas nos orçamen- 
tos do Estado e da Prefeitura de João Pessoa para que alguma coisa stja feita em de- 
fesa da memória da cidade que corre o risco de perder suas últimas reservas para se 
tornar mais tarde uma “cidade moderna'' com características de passado pelos tra- 
ços de muitas de suas ruas e de muitos dos seus prédios que os “progressistas” não 
conseguiram nem conseguirão destruir. 


TURISMO COMO BASE 


Enquanto os “técnicos” em turismo exploram, apenas, as belezas naturais do 
Nordeste e da ''Paraíba, onde o sol nasce primeiro”, esquecem-se que há turistas 
com muitos e variados objetivos, inclusive, os que buscam hsitória e que gostam de 
pesquisas, ao lado de conforto oferecido pela rede hoteleira de que nos ressentimos. 

Urge que todos os setores da atividade turística e cultural da Paraíba, bus- 
“quem meios de todas as formas possíveis, inclusive, através de convenios com ór- 
gãos da administração federal ou privados, para carrear recursos técnicos e mate- 
riais para que a Paraiba preserve a sua memória e não corra o risco de amanhã per- 
der o que ainda resta como patrimonio da História da Paraíba. 

Cremos que para a execução do trabalho, não seria necessário esperar que nas- 
cesse um novo “génio”. 

Basta serem observadas as oportunidades que são oferecidas pela administtra- 
ção federal, por diversas fundações culturais particulares e, ainda, a aplicação da Lei 
Sarney que manda descontar do Imposto de Renda os investimentos feitos em pro- 
jetos culturais. | 

Se o processo fosse aplicado na Paraíba, pelos - “gênios"! do turismo e da cul- 
tura, bastaria ver que em Minas Gerais, a fábrica de automotores Fiat está 
recuperando um monumento histórico daquele Estado. 

Aqui mesmo: na Paraíba, não seria difícil sensibilizar as grandes empresas para 
O carreamento de recursos financeiros a projetos de recuperação de alguns dos nos- 
sos prédios, dentro da política de oferecer melhores informações ao turista, depen- 
dendo, tão somente, de serem elaborados projetos convincentes para o investiment- 
to de recursos imediatos para que a cidade pudesse readquirir a sua posição históri- 
ca com a idade de 400 anos. 
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Uma cidade com 400 anos tem o que mostrar. 

Onde andam os projetos de turismo? 

Onde dormem os projetos de recuperação dos prédios antigos? 

Como andam os contatos com Ministérios e outras entidades que podem ofe- 
recer verbas para essa política? | 

Quantos contatos foram feitos com fundações culturais, privadas, do Sul ou 
com empresas da terra que podem investir sem perder um centavo, porque o 
desconto do Imposto re Renda representa um investimento indireto feito pelo Go- 
verno Federal? 

Se essas perguntas não tem respostas no momento, cremos que já é hora de 
alguma coisa ser feita, sobretudo, se é verdade que se pretende dar uma nova dinã- 
mica ao turismo da Paraíba, hoje entregue a alguns "gênios" da área. 


(“O NORTE”, 19 de Abril de 1987) 
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JOSE AMÉRICO É SILVINO BEZERRA 
DOIS AMIGOS CENTENÁRIOS EM 87 


SR 


“Silvino Bezerra foi, realmente, um dos homens que mais me impressionaram 
por suas qualidades de caráter e de espirito. Convivemos no Recife, e, depois de 
formado, não deixei de acompanhar seus passos”. 

Esta era a opinião do escritor José Américo de Almeida sobre o seu colega de 
turma da Faculdade -de Direito do Recife, Silvino Bezerra Neto que mais tarde che- 
gou aos cargos de Juiz de Direito, Promotor, Chefe de Polícia e Desembargador no 
Rio Grande do Norte, seu Estado Natal, de onde não foi interventor federal porque 
não quis, discordando do fato de ter de suceder ao seu irmão José Augusto Bezer- 
ra de Medeiros que fora um dos mais brilhantes parlamentares desse pais. 

Se vivo fosse, Silvino Bezerra Neto estaria completando neste 30 de abril um 
centenário, nascido, portanto, como José Américo de Almeida, em 1877, apenas em 
datas diferentes: o autor de “A Bagaceira” em 10 de janeiro e seu colega de turma 
e amigo pessoal, no dia 30 de abril. 
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To ie — 


- Além de homem de letras (vários trabalhos publicados) e dedicado ao Direito 
(como promotor, juiz e desembargador) também gostava -de política. Em 1937, 
quando se iniciou o trabalho pelo lançamento da candidatura de José Américo de 
Almeida à Presidencia da República, Silvino Bezerra escrevera ao amigo se compro- 
metendo a se aposentar do cargo de desembargador ] para lhe hipotecar solidarieda- 
de. (Carta de janeiro de 1937). 

Na carta ao então candidato José Américo de Almeida, diz Silvino Bezerra: 

“Estou de bom grado no recolhimento a que-me votei, de acordo com o meu 
temperamento e pelo imperativo da novg Constituição, que, como sabe, veda aos 
Juizes atividades político-partidária". Na mesma se propunha a se aposentar “para 
pelejar, se peleja houver, pela sua vitória, convencido como estou pelos seus prece- 
dentes que na Presidencia da República os seus esforços serão suficientes no' 
sentido da consolidação da democracia e da sagrada instituição da família” dizia 
Silvino Bezerra, para ser mais tarde, presidente de honra da “Liga Eleitoral de Es- 
tudantes” fundada no Rio Grande do Norte sob sua inspiração para defender a can- 
didatura de José Américo de Almeida à Presidencia da República. 

O desembargador Silvino Bezerra foi uma das mais respeitáveis figuras da vida 
política e da magistratura do seu Estado, neto do ex-senador potiguar José Bernar- 
do de Medeiros que teve modesta atuação no Senado da República no fim do sécu- 
lo XIX quando se trabalhava paraproclamação e instalação da República. 


AO LADO DE JOSÉ AMÉRICO DE ALMEIDA 


- Em 1905, aos 18 anos de idade, matriculou-se na Faculdade de Direito do Re- 
cife, onde se bacharelou em Ciencias Jurídicas e Sociais, aos 22 anos. Entre outros. 
“foram seus professores, o criminalista Gervásio Fioravante Pires Ferreira, Augusto 
Vaz de Oliveira, Manoel Carneiro Campelo Neto, Constancio Pontual e o civilista 
Adolfo Cirne. 

Sua turma tinha 120 bacharelandos, aparecendo entre outros, José Américo 
de Almeida, seu confidente e colega de pensão na rua do Aragão, durante anos; o 
embaixador Gilberto Amado, Frederico Clark que foi embaixador do Brasil no Ja- 
pão durante a II Guerra Mundial, Adelmar Tavares — o princípe dos Trovadores 
Brasileiros e mais tarde presidentê da Academia Brasileira de Letras Ariosto Pinto e 
mis Salomão Filgueiras, Orlando Correa, Manoel Augusto Abath e José Bonifá- 
tcio Pinheiro da Câmara. 


CHEFE DE POLICIA 


Além de promotor, Juiz de Direito, Procurador Geral do Estado e desembar- 
gador, foi chefé de Polícia, havendo um caso que mesmo gostava de contar: 

“Certa vez chegou a minha presença uma lavadeira de Nova Cruz, que fizera 
todo o percurso daquela cidade até Natal, nada menos de 20 léguas, a pé. Trazia 
uma carta do Vigário local, para solicitar providencias e ver se conseguia a punição 
de um cidadão de alta posição naquele município, que havia estuprado a filha me- 
nor da lavadeira. Como ela própria contou, tinha recorrido a todas as autoridades 
locais e nenhuma delas tinha feito caso. A menor havia sido conduzida pelo crimi- 
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' qué era uma constante de sua personalidade forte e dominadora. 

Quase diariamente eu almoçava em sua casa. Um dia me convidou para o jan- 
tar. Não fui. Dois ou três dias depois nos encontramos em frente ao Cinema Capitó- 
lio e sem que eu desse qualquer explicação, ele foi declamando de improviso: . 
“Benedito Maia, meia | 
não se usa sem sapato, 
dizer nome é coisa feia, 
quem gosta de queijo é rato, 
quem faz poesia, creia, 
não pode ser um ingrato. 

Você faz o que não disse, 
você disse o que não fez, 
você me disse que ia, 

eu esperei quase um mês. 
Eu lhe disse fez ou faz? 
Eu lhe disse faz ou fez? 

Eu lhe disse quase um mês? 

Eu esperei muito mais. - 

Você não foi companheiro. 

Vá visitar-me outra vez. - 


Depois de viajar para o Rio de Janeiro, volto e reencontro Raymundo Asfora 
como secretário-geral da Prefeitura de Campina Grande, na administração de Plí- 
nio Lemos, de onde saiu para trilhar os caminhos políticos-partidários, chegando à 
Assembléia Legislativa como tribuno respeitado e dando trabalho aos líderes da 
UDN que defendiam o Governo de Flávio Ribeiro Coutinho, a quem fizera oposi- 
ção como deputado do antigo Partido Trabalhista Brasileiro e depois pelo Partido 
Socialista Brasileiro, fazendo sempre que tinha oportunidade, gozação com quase 
* todos os seus colegas. es 

- Foram seus'companheiros de Assembléia Legislativa, Francisco Souto Sobri- 
nho, José Cavalcanti, Vital do Rego, Francisco Pereira, Figueiredo Agra, Assis Le- 
mos, Nominando Diniz (a quem Raimundo chamava carinhosamente, de “meu mes- 
tre”), Clóvis Bezerra, Miranda Freire, Álvaro Gaudencio (o pai), José Gayoso, José 
Fernandes de Lima, além de outros, havendo poucos que conseguiam acompanhar 
a a rapidez do seu raciocínio, até mesmo quando tentava fazer gozação com 
algumas figuras da política ou dos fatos paraibanos. 

Em 1961, é instalado o Ministério de Minas e Energia, no Governo Janio Qua- 
dros, que leva como titular da pasta, para instalação do Ministério o senador João 
Agripino Filho. Raimundo participa deste gabinete e conta que numa viagem do mi- 
nistro ao Estado do Piaui, o governador Chagas Rodrigues apresenta alguns proje- 
tos e pede uma ajuda para o Estado, na importancia de três milhões de cruzeiros, 

Como o pedido foi considerado pequeno pelo ministro João Agripino, ele pe- 
diu que Raymundo Asfora solucionasse o problema, ao que o poeta respondeu ao 
governador: 

— Excelência, não lhe deixo o dinheiro agora, porque não trouxe trocado nã 
pasta. 
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- Além de homem de letras (vários trabalhos publicados) e dedicado ao Direito 
(como promotor, juiz e desembargador) também gostava de política. Em 1937, 
quando se iniciou o trabalho pelo lançamento da candidatura de José Américo de 
Almeida à Presidencia da República, Silvino Bezerra escrevera ao amigo se compro- 
metendo a se aposentar do cargo de desembargador | para lhe hipotecar solidarieda- 
de. (Carta de janeiro de 1937). 

Na carta ao então candidato José Américo de Almeida, diz Silvino Bezerra: 

“Estou de bom grado no recolhimento a que me votei, de acordo com o meu 
temperamento e pelo imperativo da nova Constituição, que, como sabe, veda aos 
Juizes atividades político-partidária". Na mesma se propunha a se aposentar “para 
pelejar, se peleja houver, pela sua vitória, convencido como estou pelos seus prece- 
dentes que na Presidencia da República os seus esforços serão suficientes no 
sentido da consolidação da democracia e da sagrada instituição da família” dizia 
Silvino Bezerra, para ser mais tarde, presidente de honra da “Liga Eleitoral de Es- 
tudantes" fundada no Rio Grande do Norte sob sua inspiração para defender a can- 
didatura de José Américo de Almeida à Presidencia da República. 

O desembargador Silvino Bezerra foi uma das mais respeitáveis figuras da vida 
política e da magistratura do seu Estado, neto do ex-senador potiguar José Bernar- 
do de Medeiros que teve modesta atuação no Senado da República no fim do sécu- 
lo XIX quando se trabalhava paraproclamação e instalação da República. 


AO LADO DE JOSÉ AMÉRICO DE ALMEIDA 


- Em 1905, aos 18 anos de idade, matriculou-se na Faculdade de Direito do Re- 
cife, onde se bacharelou em Ciencias Jurídicas e Sociais, aos 22 anos. Entre outros. 
“foram seus professores, o criminalista Gervásio Fioravante Pires Ferreira, Augusto 
Vaz de Oliveira, Manoel Carneiro Campelo Neto, Constancio Pontual e o civilista 
Adolfo Cirne. 

Sua turma tinha 120 bacharelandos, aparecendo entre outros, José Américo 
de Almeida, seu confidente e colega de pensão na rua do Aragão, durante anos; o 
embaixador Gilberto Amado, Frederico Clark que foi embaixador do Brasil no Ja- 
pão durante a II Guerra Mundial, Adelmar Tavares — o princípe dos Trovadores 
Brasileiros e mais tarde presidente da Academia Brasileira de Letras Ariosto Pinto e 
mis Salomão Filgueiras, Orlando Correa, Manoel Augusto Abath e José Bonifá- 
rcio Pinheiro da Câmara. 


CHEFE DE POLICIA 


Além de promotor, Juiz de Direito, Procurador Geral do Estado e desembar- 
gador, foi chefé de Polícia, havendo um caso que mesmo gostava de contar: 

“Certa vez chegou a minha presença uma lavadeira de Nova Cruz, que fizera 
todo o percurso daquela cidade até Natal, nada menos de 20 léguas, a pé. Trazia 
uma carta do Vigário local, para solicitar providencias e ver se conseguia a punição 
de um cidadão de alta posição naquele município, que havia estuprado a filha me- 
nor da lavadeira. Como ela própria contou, tinha recorrido a todas as autoridades 
locais e nenhuma delas tinha feito caso. A menor havia sido condiizida pelo crimi- 
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noso para a Paraíba, para dificultar o exame médico. Então consegui do governador 


que a mulher voltasse de trem para Nova Cruz a adotei as medidas para que o crime 
fose apurado tendo o. autor do estupro sido pronunciado e não cumpriu pena por- 
que foragiu-se. Por outro lado, foram demitidas as autoridades coniventes com o 
crime”. 


DECEPCIONADO, APOSENTOU-SE 


Nomeado desembargador em 7 de agosto de 1936, estava em gozo de férias, 
quando houve o Golpe de Estado, dado por Getúlio Vargas, em 1937, época em que 
Silvino Bezerra Neto era vice-presidente da Justiça Eleitoral que foi extinta por for- 
ça da Carta Constitucional” outorgado pelo presidente da República que ainda, reti- 
rava do Poder Judiciário a faculdade de decretar a inconstitucionalidade das leis, fa- 
to que desgostou, profundamente, o ilustre magistrado, que assim confessa a sua 
aposentadoria: “Estava em gozo de férias, quando foi divulgado o texto daquele di- 
ploma constitucional, e em um dos seus dispositivos deparei à primeira vista com o 
desprestigio do Poder Judiciário," e acrescenta: “distanciei-me, então da vida pú- 
blica, tendo requerido, imediatamente, a minha aposentadoria, que me foi concedi- 
da pelo Governo Estadual ainda em dia do mes de novembro de 1937". O governa- 
dor norte-riograndense Rafael Fernandes atendeu ao pedidg, o aposentando pelo 
Decreto número 333, de 24 de novembro do mesmo ano. 


NÃO QUIS O GOVERNO, NO ANO DE 1930 


Vitoriosa a Revolução de 1930, o ministro José Américo visitou o Rio Grande 
do Norte, na qualidade de governador revolucionário.para o Norte e Nordeste e ten- 
tou convencer o então Juiz Silvino Bezerra Neto a assumir o Governo do seu Esta- 
do, o que não aceitou, confessando, mais tarde com suas próprias palavras: “Era eu 
visitado pelo Dr. José Américo de Almeida, novo emissário do general Juarez Távo- 
ra, pará, conforme, explicava, convencer-me de que devia ir eu para o Governo, sen- 
do opinião sua, que, no momento, era o único riograndense em quem devia reagir 
aquela investidura”. 

Mais tarde, em 1973, quando a Assembléia do Rio Grande do Norte concedeu 
a José Américo de Almeida, o título de “Cidadão Honorário do Rio Grande do 
Norte”, o próprio ministro em seu discurso, afirmou: 

“Pela primeira vez em 1930, quando era aclamado Governador Geral do Nor- 
deste, após a revolução triunfante de Getúlio Vargas, acompanhado de Juarez Tá- 
vora, percorri a região, nomeando & empossando interventores. Aqui, no Rio Gran- 
de do Norte, o escolhido foi o desembargador Silvino Bezerra Neto, irmão de José 
Augusto, partidário do sistema vencido. E Silvino Bezerra, a quem considerava um 
homem puro, não foi interventor porque não quis, como opção, nomeei Irineu Jof- 
fily, ligado ao Rio Grande do Norte pelo coração, casado que era com uma poti- 
guar”. i 

(“A UNIÃO”, 19 de Abril de 1987) 
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COMO CONHECI ASFORA 


Ano de 1949. Conheci Raymundo Asfóra em Campina Grande, liderando os 
estudantes da época e os boêmios da cidade ao lado de Felix Araújo, Amir Gauden- 
cio, Hilton Motta, professor Antonio Mangabeira, Gonzaga Rodrigues, José Gauden- 
cio (o famoso Zé Mamão), Carlos Escorel, Antônio Cabral Sobrinho, Epitácio Soa- 
res, José Loureiro, Rafael Timotheo, Ivens de Miranda Henriques e Manoel Tava- 
res — este último o maior gozador da cidade. 

Raymundo Asfora já era respeitado. pela rapidez de raciocínio e poder de 
convencimento, vivendo uma vida de homem de letras, a fazer versos em todos os 
bares da cidade, conversando constantemente com os mais velhos, como Severino 
Cabral, Elpídio de Almeida, professor Severino Loureiro, professor Almeida Sobri- 
nho, Veneziano Vital, Zeferino Lima, João Cunha Lima e quantos formavam a so- 
ciedade de Campina Grande, uma cidade insipita, mas já sonhando com dias melho- 
res. 

À época, o poeta vivia de ter sonhos para o futuro de Campina e da sua juven- 
tude. Eram também seus companheiros, Zózimo de Miranda Henriques, Cezar Ri- 
beiro, Antonio Queroga (médico respeitável), Juarez Farias, Petrônio de Figueiredo, 
Augusto Ramos, Orlando Almeida, Pinta Cega, Vital do Rego e outros que partici- 
pavam da boemia da cidade e da sua vida profissional e social. 

A politica de então, não afastava os homens. Em sua casa, à rua Desembarga- 
dor Trindade, passavam tardes inteiras, eu, Alvino Figueiredo, Raymundo Asfora e 
outros estudantes do curso ginasial que se deliciavam com os versos do poeta e os 
lanches de Dona Nenê. 

Uma tarde, ele soltou: 

"— “Benedito, Raimundo e Alvino, 

Alvino, Benedito e Raimundo, 

São três amigos no mundo, 

São:três do mesmo destino”, | 

É desta época, o seu “Soneto do Meu Chapéu Preto” que circulou na cidade e 
levou Áureo Correia Lima a falar mais tarde, no “ Chapéu Branco de Raimundo As- 
fora” a considerar que Raimundo Asfora depois que teve o seu chapéu roubado, 
passou a usar chapéu branco, hábito que abandonou, posteriormente, e segundo di- 
zem, a pedido de uma namorada — fato que ele contava na intimidade, sem revelar 
o nome da própria. 

Raimundo Yasbeck Asfora foi um mistico. Era poeta, boêmio, político, so- 
nhador, prático, impontual nos horários, pontual nas amizades, responsável e até 
consultor visto haver se tornado uma liderança política em Campina Grande, onde foi 
vereador, vice-prefeito e advogado dos mais solicitados, sem perder, jamais o humor' 
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- qué era uma constante de sua personalidade forte e dominadora. 

Quase diariamente eu almoçava em sua casa. Um dia me convidou para o jan- 
tar. Não fui. Dois ou três dias depois nos encontramos em frente ao Cinema Capitó- 
lio e sem que eu desse qualquer explicação, ele foi declamando de improviso: 
“Benedito Maia, meia: 
não se usa sem sapato, 
dizer nome é coisa feia, 
quem gosta de queijo é rato, 
quem faz poesia, creia, 
não pode ser um ingrato. 

Você faz o que não disse, 
você disse o que não fez, 
você me disse que ia, 

eu esperei quase um mês. 
Eu lhe disse fez ou faz? 
Eu lhe disse faz ou fez? 

Eu lhe disse quase um mês? 

Eu esperei muito mais. 

Você não foi companheiro. 

Vá visitar-me outra vez. ' 


Depois de viajar para o Rio de Janeiro, volto e reencontro Raymundo Asfora 
como secretário-geral da Prefeitura de Campina Grande, na administração de Pli- 
nio Lemos, de onde saiu para trilhar os caminhos políticos-partidários, chegando à 
Assembléia Legislativa como tribuno respeitado e dando trabalho aos líderes da 
UDN que defendiam o Governo de Flávio Ribeiro Coutinho, a quem fizera oposi- 
ção como deputado do antigo Partido Trabalhista Brasileiro e depois pelo Partido 
Socialista Brasileiro, fazendo sempre que tinha oportunidade, gozação com quase 
* todos os seus colegas. | 

. Foram seus'companheiros de Assembléia Legislativa, Francisco Souto Sobri- 
nho, José Cavalcanti, Vital do Rego, Francisco Pereira, Figueiredo Agra, Assis Le- 
mos, Nominando Diniz (a quem Raimundo chamava carinhosamente, de ''meu mes- 
tre"), Clóvis Bezerra, Miranda Freire, Álvaro Gaudencio (o pai), José Gayoso, José 
Fernandes de Lima, além de outros, havendo poucos que conseguiam acompanhar 
a a rapidez do seu raciocínio, até mesmo quando tentava fazer gozação com 
algumas figuras da politica ou dos fatos paraibanos. 

Em 1961, é instalado o Ministério de Minas e Energia, no Governo Janio Qua- 
dros, que leva como titular da pasta, para instalação do Ministério o senador João 
Agripino Filho. Raimundo participa deste gabinete e conta que numa viagem do mi- 
nistro ao Estado do Piaui, o governador Chagas Rodrigues apresenta alguns proje- 
tos e pede uma ajuda para o Estado, na importancia de três milhões de cruzeiros. 

Como o pedido foi considerado pequeno pelo ministro João Agripino, ele pe- 
diu que Raymundo Asfora solucionasse o problema, ao que o poeta respondeu ao 
governador: 

— Excelência, não lhe deixo o dinheiro agora, porque não trouxe trocado nã 
pasta. 
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Em 1962, ele disputou uma cadeira de deputado federal pelo PTB, ficando na 
suplencia. Com uma licença do de deputado Milton Cabral para viajar ao exterior, 
Raimundo Asfora assume sua vaga. Uma tarde, o deputado Brito Velho (do Rio 
Grande do Sul) debate um problema constitucional e Raimundo Asfora olha e assis- 
te com interesse. 

À certa altura, o deputado Brito Velho diz: 

— Penso que o deputado Raymundo Ásfora (a pronúncia, realmente é Asfo- 
ra, asfora é O aportuguezamento da palavra) quer me dar um aparte. 

O deputado paraibano entra no assunto com absoluta segurança, oferecendo 
válidos subsídios ao discurso do parlamentar gaúcho que depois de ouvi-lo diz: 

| — Se o deputado Milton Cabral tentar reassumir a cadeira, vou cassá-lo. O 
deputado da Paraíba, deve ser V. Excelencia. | 
Mais de uma vez,nos encontramos aqui ou alhures, inclusive, num Júri Popular, 
em Natal, onde ele conseguih absolver um réu praticamente condenado e que tinha 
como advogado de acusação, Italo Pinheiro, um dos maiores juristas do Rio Grande 
do Norte. 

Nos últimos anos de vida, nunca o encontrávamos em casa à noite, mesmo em 
Brasilia, onde exerceu o mandato de deputado federal de janeiro de 1983 a janeiro 
de 1987. Era o homem das noites, bebendo, moderadamente, sem chegar à embria- 
guez e dedicindo problemas políticos de Campina e da Paraiba, chegando em 1986 
a redigir, pela madrugada, o documento de apoio à candidatura de Ronaldo Cunha 
Lima ao Governo do Estado, como o próprio Prefeito de Campina Grande 
confessou numa roda de amigos. 

Mesmo poeta e às vezes, irreverente, era respeitado. E tão respeitado que che- 
gou a ser eleito, em novembro de 1986, vice-governador do Estado, cujo titulo le- 
vou no seu “curriculum” para se apresentar no céu, onde deve ter sido recepcionado 
por Figueiredo Agra, Otoniel Menezes, J. G. de Araújo Jorge, Manoel Bandeira e ou- 
tros que foram mais poetas do que políticos, enquando ele foi grande nas duas ar- 
tes. 

Na noite de sexta-feira alguém se s sentou em uma das máquinas de A UNIÃO 
e tentou homenagear o poeta pranteado. Escreveu uma quadra, com os olhos cheios 
de lágrimas, não assinou o nome, não resistiu à emoção da saúde, largou o papel e 
saiu. Não identificamos o autor. Mas vai, aqui, a quadra do poeta desconhecido, nu- 
ma homrnagem ao falecido e ao próprio Autor: 


“Asfora, poeta dos poetas 

de tua época. Por que te foste 
assim? 

Não disseste nada a ninguém — e 
sim — 

deixaste-nos a ver as tuas pretas”. 


(“A UNIÃO”, 11 de Março de 1987) 
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LUIS CRISPIM: | 
BURRO QUASE TIRA 
GETULIO VARGAS DE ABL 


Criada em 14 de setembro de 1941, a Academia Paraibana de Letras “é uma 
instituição aberta”, conforme declara o seu presidente Luiz Augusto Crispim que 
analisa o que a casa fez durante as comemorações do IV Centenário da Paraíba, ao 
lado da Comissão daquela data, dirigida pelo historiador José Octávio de Arruda 
Melo, além do seu programa de trabalho durante o ano de 1986. Defende o presi- 
dente o depoimento de pessoas notáveis e um terminal de computação para a APL 
e analisa a eleição de Getúlio Vargas e a derrota de Juscelino Kubitscheck, afirman- 
do que “nem a Igreja Católica escapou da influência do Poder”. Ele acredita num 
pool Empresa — Academia, comandado pelo empresário e intelectual Odilon Ribei- 
ro Coutinho, eleito e ainda não empossado como acontece com o pensador Tarcí- 
sio Burity, eleito, recentemente, govemnador do Estado. O fato pitoresco “Burro 
Canário”, nasceu na Paraíba, quando da criação da APL e repercutiu no Sul, levan- 
do Getúlio Vargas a temer seu ingresso nã Academia Brasileira de Letras. 


— A Academia Paraibana de Letras, hoje, é uma instituição aberta a comuni- 
dade sem perder as suas características. 

A declaração é do intelectual Luiz Augusto Crispim, presidente da Academia 
Paraibana de Letras, ao fazer uma análise daquela casa de cultura que foi fundada 
em 14 de setembro de 1941, embora os intelectuais paraibanos ainda vivessem os 
impactos da Semana Moderna de 1922, quando se tentou criar uma nova literatura 
nacional, de cujo movimento emergiram novos valores nacionais. 

Enfatiza o presidente da APL que ela está aberta, “continuando com o seu 
conteúdo tradicional — embora a expressão possa parecer um pouco anacrônica, 
quando falamos de tradições num país de renovação constante como é esse nosso, — 
mas, não é. Pois quando falamos tradição no meu entendimento — significa preser- 
vação, sobretudo de memória, com um conteúdo mais duradouro que pertence até 
mesmo aos nossos melhores valores”. 

Ele define, assim a Academia Paraibana de Letras, como um órgão que man- 
tém as melhores tradições da Paraíba, sendo uma entidade dinamica, dentro do tra- 
balho da atual diretoria que “'tenta desenvolver, tenta formar, tenta plasmar, sendo 
ao mesmo tempo uma estrutura, também, que visa preservar esses valores mais au- 
tenticos, mais profundos da cultura paraibana”. 


Air IVIDADE PROMISSORA 


Sobre algumas metas atingidas em 1986, dentro do programa de ação daquela 
casa de letras, o presidente Luiz Augusto Crispim ressalta o que foi feito — “com 
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muito esforço" — para que a entidade se mostrasse viva, dentro da concepção de 
aproveitamento do trabalho cultural que existe na Paraíba, sem perder de vista o 
serviço prestado às letras da Paraíba, por algumas figuras do passado. 

— Tivemos no ano que passou — aduz — uma atividade edificante em que 
aparecem palestras, seminários, encontros, até mesmo a apresentação de grupos mu- 
sicais eruditos, como é o caso da Orquestra de Câamera da Secretaria de Cultura — 
de que fui titular, sendo, assim, mais fácil movimentar, atrair, inclusive esses grupos 
musicais até com a participação de músicos amadores e profissionais. 

E prossegue: “Tivemos uma série de outras atividades, inclusive a edição de li- 
vros, com a criação do programa de publicação chamado “Literatura Viva" através 
do que foram reeditados e editados, com o apoio da Secretaria de Educação do 
Estado da Universidade Federal da Paraíba e de outros amigos, autores que não tem 
a mesma dimensão publicitária que alcançaram, por exemplo, José Lins do Rego, 
José Américo, Augusto dos Anjos". 

Declara o presidente da APL, que o trabalho da edição ou reedição de outros 
autores de menor porte que aqueles citados, representa o resgate da memória da Pa- 
raiba ou a valorização do tanto que foi oferecido à literatura da terra, “entrando na 
ordem do dia expressões literárias, como é o caso de Coriolano de Medeiros, Car- 
los Dias Fernandes, Silvino Olavo que são expressões importantissimas para a cult- 
ra paraibana de um modo geral, e para literatura paraibana em particular"'. 

Dentro da mesma programação de atividades, foi convidado o escritor parai- 
bano Osias Gomes para prestar o seu depoimento sobre esses escritores, além de ou- 
tros que tem vivas ou mortas ligações com a literatura paraibana, “havendo depoi- 
mentos sobre Carlos Dias Fernandes e o Coriolano de Medeiros que foram estuda- 
dos, mas não foram estudados, suficientemente em vida e procuramos restaurar, de 
certa forma, O prestígio e a verdadeira dimensão que eles de fato, possuiram, na Pa- 
raiba, em redor de suas obras”. 

— Considero, profundamente importante, reconhecer o valor, o prestígio e a 
influência decisiva de certas expressões, como é o caso do próprio Osias Gomes, do 
Ascendino Leite, enfim de todos outros que ainda vivos devem presenciar o 
reconhecimmento da comunidade a propósito de suas obras, a propósito de suas . 
criações — acrescentou. . 

— Há outros que não podem ser esquecidos — disse — assim como Oscar de 
Castro, — por quem tenho uma profunda estima, como Aurélio de Albuquerque as- 
sim como Clovis Lima, como Higino da Costa Brito, são pessoas que realmente, for- 
mam a grande chama e a razão de existir da Academia Paraibana de Letras, porque 
não se trata.apenas de um culto à personalidade, de um culto isolado, à criação de 
obras isoladas. Eu considero a literatura paraibana um organismo vivo, e, não so- 
mente Oscar de Castro, Higino Brito, Clóvis Lima, Aurélio de Albuquerque — gran- 
de cronista das amenidades provincianas — são conjunturas a conspiração dos afe- 
tos, e das afinidades eletivas da Paraíba, que devem ser preservadas acima de tudo. 
Eu acho importante conservar esses valores preservá-los todos como se fossem e, de 
fato é, a grande razão de existir das academias de modo geral, tirante esse traço, es- 
se visgo de culto à personalidade. 

— “É preciso entender a existencia dessas pessoas e a realização desses progra- 
mas de trabalho, muito mais como forma de fomentar, de desenvolver de dar conti- 
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nuidade ideológica — como sub-estrutura mesmo — para que sobreviva a cultura de 
modo geral e, muito mais a Academia Paraibana de Letras, e a literatura em particu- 
lar. Entendo que a Academia é esse elemento dinâmico que não pode perder de 
vista o horizonte do espirito coletivo que os alemães costumam chamar de “espiri- 
to da época” mas também é preciso atrair a comunidade, é preciso trazer o jovem 
para dentro da Academia e, para isso contamos com uma equipe de bibliotecários 
que organizou a biblioteca de modo exemplar e, hoje, a nossa Academia é um orga- 
nismo dentro da comunidade, oferecendo seus préstimos sua potencialidade, toda 
sua capacidade, toda sua riqueza”. 

Dentro desse programa de trabalho desenvolvido pelo escritor Luiz Augusto 
Crispim, hoje, alguns estudantes universitários e outros da rede oficial ou particular 
de ensino, vão ali consultar livros e ouvir depoimentos e testemunho dos academi- 
cos, tornando-a uma entidade aberta, sem “perder suas características formais”, 
havendo uma salutar convivencia com os academicos, ''sobretudo porque considero 
a convivencia é a mais saudável de todas as formas de preservar a cultura"! — disse o 
presidente da APL. 


TERMINAL DE COMPUTAÇÃO 


Discordando um pouco da criação de Museus, como peças de encarceramento 
de depoimento, falou da instalação do Memorial de Augusto dos Anjos, com O 
apoio da Secretaria da Educação do Estado, através do secretário José Loureiro 
“mas não com o propósito apenas, de reunir peças do vestuário, objetos de uso pes- 
soal, mas com o objetivo de recolher documentos e depoimentos valiosos”. 

— Tentei continuou — sensibilizar os administradores, os planejadores da Eco- 
nomia Paraibana, no sentido de se instalar um “Terminal de Computação” na Aca- 
demia. E nisso, não haveria complexidade, isto é, não seria tão complexo esse proje- 
to, procurando se estabelecer a ligação com a biblioteca do Senado, ou até mesmo 
com a Codata, aqui na Paraíba, como hoje, existe na Academia Brasileira, embora, 
tenhamos concebido a idéia muito antes da Academia Brasileira de Letras. 

— Gostaria — acrescentou — de colocar um terminal ali na Duque de Caxias, 
através do qual, por um código chave qualquer acadêmico ou qualquer pesquisador 
pudesse ter acesso a uma série de informações sobre a cultura paraibana, poden- 
do-se armazenar facilmente, num disco, a bibliografia, a crítica enfim, toda a fortu- 
na crítica, então, instantaneamente, ter-se-ja acesso a essa informações: Não é um 
sonho. Pois acho que daqui a anos isso será possível, se algum luminar, se algum me- 
cenas da cultura paraibana tiver oportunidade de colaborar com a Academia, ela 
agradece, com o trabalho de algum digitador., 


UM POOL EMPRESA-ACADEMIA 


Admite o escritor Luiz Augusto Crispim que alguns empresários ou alguns me- 
cenas, poderiam participar desse trabalho de colaboração com esses objetivos da 
Academia Paraobana de Letras, informando que está para tomar posse na academia 
“um empresário não menos sensível como intelectual, do que poderoso em assun- 
tos de economia que é Odilon Ribeiró Coutinho, podendo, esse trabalho, por seu in- 
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termédio, até por gravidade tornar-se realidade”, Embora eleito há mais de dez 
anos, ainda não marcou a data de sua Pose, esperando Luiz Augusto Crispim que 
ela ocorra na sua gestão. 

Odilon Ribeiro Coutinho e O governador eleito Tarcisio de Miranda Burity, 
são, atualmente, os dois únicos academicos eleitos e não empossados. | 

FATO PITORESCO 

Para Luiz Augusto Crispim a criação da Acâdemia Paraibana, em 1941] — (14 
de setembro) despertou uma certa indignação o que era natural, pelo espirito uni- 
versitalista e irreverente ainda por conta da Semana Moderna de 1922, representan- 
do, para alguns um espírito reacionário de que alguns défendessêm o retrocesso li- 
terário, o que na r realidade, não era. | 

Na época, ocorreu a estória irreverente do “burro canário" — segundo 
Ascendino Leite que era jornalista e publicou uma matéria dizendo que o “burro 
canário" (era o povo que respondia batendo com a- pata no chão) iria entrar para a 
Academia. Essa notícia chegou a circular na imprensa nacional porque o correspon- 
dente de então de “O Globo” mandou essa matéria introduzida, por algum jornalis- 
ta na hora em que o correspondente havia se-ausentado do teletipo. Publicada na 
imprensa do Sul, essa matéria deu um verdadeiro rebu, porque Getúlio Vargas que 
estava tentando entrar na Academia Brasileira de Letras, tomou para si, a brincadei- 
ra nascida na Paraiba, chegando o então Secrtário do Interior Samuel Duarte cha- 
ma Ascendino Leite para pedir explicações sobre a matéria publicada no Jornal 
A UNIÃO e transcrita em “O Globo". O fato foi, apenas, um protesto da juventude 
da época, não chegando a atacar os objetivos da academia, embora com repercussão 
nacional, visto, posteriormete, que a academia nasceu sólida e séria, chegando a 
participar dos grandes movimentos culturais da Paraíba. 


NO IV CENTENÁRIO 


Informa o presidente que a APL teve papel importante, quando das comemo- 
rações do IV Centenário da Paraiba, em 1985, juntamente com o 
historiador José Octávio de Arruda Melo que presidiu a comissão daquela data, per- 
mitindo que se fizesse um reestudo e uma avaliação dos rumos da cultura da Paraí- 
ba “para que o IV Centenário não fosse apenas um proselitismo, um foguetório 
inconsequente, em festejos sem maiores repercussões", considerando que houve 
uma gama de atividade sobre os 400 anos da Paraíba, sobretudo porque a cultura da 
Paraíba vem sendo plasmada por homens reconhecidos em todo o país, que soube- 
ram realmente entender, a realidade do seu tempo e souberam devolver ao universo 
tudo que acumularam em conhecimento”. 

Sobre a abertura da academia de que falou, no início, disse que tudo é uma 
consequencia da época em que vivemos assegurando que ''se vai abrir muito mais 
em termos de participação, exigindo das pessoas, o seu verdadeiro valor, sem dei- 
xar de ser elitista, sendo suas reuniões e participações, evidentemente, democráti- 
cas”. 

Considera que as academias "'serão eletistas sempre no'sentido de que a elite 
é formada pela manifestação do pensamento e do melhor pensamento”. 


(“A UNIÃO”, 22 de Fevereiro de 1987) 
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JANDUHY FOIDEPUTADO ATUANTE 


Poucos paraibanos conheceram o ex-deputado Janduhy Carneiro, sobretudo 
os da nova geração, tendo conhecimento de sua atividade, os políticos mais antigos, 
especialmente que os se dividiram durante a campanha para o Governo do Estado, 
em 1960, quando ele perdeu a eleição para o então vice-governador Pedro Moreno 
Gondim, mesmo que se apresentasse com mais penetração na área federal para diri- 
gir os destinos da Paraíba, pela sua permanencia, desde 1946 no Congresso Nacio- 
na, na qualidade de deputado federal. 

Em uma das duas crônicas, O jornalista e analista político, José Leal conside- 
rou Janduhy Carneiro e Plínio Lemos "'os dois maiores deputados paraibanos”, es-: 
pecialmente, pela atuação que ambos tinham nas comissões técnicas da Câmara de 
que participaram, tendo o primeiro sido integrante, relator e presidente de várias de- 
las, inclusive, as de indústrias e Comércio, de Orçamento, de Finanças e Tomadas de 
Contas e de Saúde, presidindo esta última por vários anos, aq longo de passagem de 
29 anos pela Camara dos Deputados. 

Seu primeiro mandato foi conquistado em 1946, pelo então Partido Social 
Democrático — PSD — de que foi seu primeiro presidente no Estado, reelegendo-se, 
consecutivamente, nas eleições de 1950, 1954, 1958, 1962, 1966, 1970 e 1974, 
tanto pelo PSD, como pelo seu sucedaneo, o MDB, hoje, PMDB. Sua única derrota 
foi em 1960, ao disputar, em pleito majoritário o Governo do Estado. 


SUA ATIVIDADE POLÍTICA 


A sua atividade política se iniciou, em 1929, em Pombal, ao se posicionar ao 
lado dos liberais que lutavam pela queda do Presidente Washington Luiz e todo o 
sistema que imperava no país, numa consequencia do movimento de 1922; que re- 
sultou na revolução de 1930 levando Getúlio Vargas, ao Poder. O ministro José 
Améíico de Almeida, ao assumir o Governo provisório da Paraíba, em 1930 nomeou, 
Janduhy Cameiro no dia de sua posse, 05 de outubro daquele ano para a Prefeitura 
de Pombal, quando se revelou o administrador e o político. 

Janduhy Carneiro nasceu no dia 20 de julho de 1903 e se diplomou em medi- 
cina pela Faculdade de Medicina da Praiá Vermelha, no Rio de Janeiro, tendo cur- 
sado seu primeiro na Faculdade de Medicina da Bahia. Formado, com o falecimento 
do seu pai, veio residir em Pombal, terra que o viu nascer, para se iniciar na via poli- 
tica, em 1930, com passagem constante por todas as atividades políticas do seu Es- 
tado, até a data do seu falecimento, em julho de 1975. 

Na Câmara, como constituinte de 1946, apresentou várias emendas e propos- 

tas à Constituição daquele ano e pronunciou dois discursos publicados em separa- 
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ta, versando sobre a “Democratização do uso da Medicina do Brasil”, isto é um 
Plano de estabilização da medicina no País. Permaneceu por vários anos na Comis- 
são de Saúde, onde foi relator do Plano Salte no Governo Dutra, indo depois para a 
Comissão de Finanças até que esta foi dividida em Comissão de Finanças, Comissão 
de Orçamento e Fiscalização Financeira, passando a pertencer a última, de que foi 
membro e relator do Orçamento do Ministério da Saúde. 

Como deputado pronunciou vários discursos e apresentou vários Projetos de 
Lei que se transformaram em Lei, inclusive, o que criou a Companhia Nacional Con- 
tra a Lepra e, com o deputado Humberto Lucena assinou o Projeto de Lei restabe- 

Tecendo a Comissão Nacional do Sisal. É ainda de sua autoria, projeto que abriu éré- 
dito de cem milhões de cruzeiros para luta contra o cancer em todo o Brasil, o que 
ensejou destinar 20 por cento — vinte milhões de cruzeiros — para a criação da Fun- 
dação Laureano na Paraíba. Ainda sobre a influencncia pessoal do seu trabalho, foi 
criado o Ministério da Saúde, bem como a Campantia Nacional contra a Tuberculo- 
se e o Departamento Nacional de Endemias Rurais. ' 

. Por seu trabalho e destaque de verbas nos antigos orçamentos da República, . 
foram criados postos de saúde e de puericultura, na Paraiba, nas cidades de Pombal, 
Santa Luzia, Itaporanga, Patos, Malta, Uiraúna, Santa Rita, Cabedelo e João Pes- 
soa, ajudou a criar e construir outros em diversos municípios do Estado, figurando 
com o patrono da Fundação Laureano e do Hospital Napoleão Laureano, em João 
Pessoa para portadores do cancer. | 

Foi autor do Projeto de Lei número 1.588 que autorizava o Governo Federal 
doar um prédio em Campina Grande à Prefeitura Municipal daquela cidade. Disse 
em sua justificativa, ao Projeto: “A doação do prédio à Avenida Marechal Floriano 
Peixono, número 312, da União à Prefeitura Municipal de Campina Grande, não re- 
presenta outra coisa, que .a volta ao patrimonio municipal daquilo que era seu até o 
ano de 1895". 

“Quando foi emendada a Constituição do Estado para dar vez a eleição indire- 
ta do vice-governador Juarez Faria, o então deputado Humberto fez um forte 
pronunciamento na Câmara, recebendo aparte do seu colega Janduhy Carneiro em 
que afirmou: 

“A Constituição vigente que votamos, aqui, em 24 de janeiro, determina que 
as eleições para Governadores, vice-Governadores, Prefeitos e Vice-Prefeitos em 
todo o pais, sejam processadas de forma direta, exceção feita apenas, para Presiden-. 
te e Vice-Presidente da República, Houve, uma evidente violação do texto da Cons- 
tituição Federal que a Constituição da Paraíba não poderia conter. É uma violação 
que o Supremo Tribunal Federal terá que corrigir." Esta emenda foi votada durante 
o Governo de João Agripino, por mensagem sua enviada à Assembléia Legislativa 
da Paraíba, para preencher o cargo de vice- governador que ficou vago com a cas: 
sação do então vice-governador Severino Bezerra Cabral. 


LIVRO DE ROSALINA 
Quando da publicação do livro de Rosalina Coelho Lisboa. — “A Seara dz 


Caim” o então deputado e escritor Ernani Sátyro criticou a obra, o que levou Jan- 
duhy Carneiro a defender a autora na Camara, aparteada, durante seu discurso pelc 
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próprio Ernani Sátyro, e pelo deputado José Joffily. Mesmo sem ser um homem 
identificado com as letras, isto é com a literatura da época, defendeu a obra e a auto- 
ra que falavam da revolução de 1930, contando episódios da vida política do seu 

' pai, o ex-senador Coelho Lisboa, quando Janduhy Carneiro ao encerrar o seu discur- 
so, assegurou: 

«Ao terminar a pálida defesa do notável livro de Rosalina Coelho Lisboa, de- 
séjo consignar este conceito vereditico: cada dia me convenço mais de que aos 
irmãos de Caim, faltam recursos de coração e de inteligencia para compreenderem a 
elevação humana de Abel.” 

Ao falar sobre a seca do Nordeste, lembrou a figura do ex-presidente Epitácio 
Pessoa, ao tempo em que era deputado e em nome da Câmara, lhe prestou uma ho- 
menagem na data do seu centenário de nascimento. 


DEFENDEU O FUNCIONÁRIO PÚBLICO 


Em pronunciamento dos mais aparteados, defendeu o Estatuto dos Funcioná- | 
rios Civis da União, sobretudo em relação à sua aposentadoria, quando discutia 
mensagem do Executivo sobre a matéria, apresentando emenda ao artigo 178, | 
que diz: “O funcionário será aposentado com remuneração integral, quando acome- 
tido de várias moléstias”. 
É também, autor do projeto que obriga o militar passar para a reserva, quan- 
do disputa e exerce mandato eletivo de caráter político-partidário. 
Defendeu, também, como Epitácio Pessoa o fez, no passado, a gratuidade do 
casamento civil. Ainda foi autor de outras matérias de interesse nacional, como 
“Exame Médico Obrigatório” para quem se inicia em qualquer trabalho; Amparo a 
Pecuária Nacional; criação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, de 
cujo projeto de Getúlio Vargas em 1952, foi relator, o deputado paraibano João 
Agripino, recebendo parecer favorável de Janduhy Carneiro, na Comissão de Finan- 
ças. Criou a Fundação Nacional das Pioneiras Sociais e tratou da regulamentação 
de radiocomunicação do país, cujo parecer foi aprovado pelo plenário da Câmara. 
Apresentou substitutivo a projeto de um deputado de São Paulo Aniz Badra — so- 
bre a política de distribuição de ambulância no interior do pais. 
Além de muitos projetos e pareceres, o deputado Janduhy Carneiro tratou 
dos mais variados assuntos, aparecendo equiparação dos vencimentos dos funcioná- 
rios públicos e dos desembargadores e juizes vitalícios, alterando o Plano Nacional 
de Proteção à Criança, sem perder de vista, os problemas da vida paraibana. Assim, 
foi porta-voz do governador, José Américo, que seu partido ajudou a eleger, em 
1950, quando leu telegramas do ex-governador sobre problemas internos da Parai- 
ba, para levá-las ao conhecimento da nação. | 
Pela opinião geral de quase todos os depjtados brasileiros que o conheceram, 
pessoalmente foi um dos parlamentares mais atuantes. 


(“O NORTE”, 13.02.1987) 
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PARAÍBA TEM BANCADA 
MAIS CONSERVADORA 


Parece que ainda, não repercutiu na Paraíba, o movimento de esquerda que - 
objetiva influir no resultado de eleições proporcionais ou majoritárias em todo o ' 
pais, haja vista que o Estado mantem na sua representação federal figuras mais iden- 
tificadas com a ideologia de direita, como vem acontecendo desde 1946, quando 
houve a exceção, apenas do ex-deputado Osmar de Aquino que não chegou a voltar 
ao Congresso Nacional. | 

Hoje, embora não seja um esquerdista declarado, há também uma exceção, 
apenas, para o deputado Antonio Mariz que tem sido como outros um insatisfeito 
com as diretrizes dos partidos que já integrou, desde sua eleição para a Prefeitura de 
Sousa até Os dias atuais, o que justifica, assim, a mudança constante de partido, de- 
pendendo da conveniencia do momento. | 

Daí, a necessidade do eleitorado paraibano conhecer o perfil político dos seus 
representantes e acompanhar com muito cuidado a atuaçõ de cada um, não-só em 
relação ao trabalho da futura Constituição a ser promulgada como na ação 
parlamentar comum que terá durante vigencia do seu mandato que vai até janeiro 
de 1971. 


BANCADA DO PMDB 


ANTONIO MARIZ — Formado em Ciências Jurídicas e Sociais com cursos na 
Europa, leitor e intérprete da linha marxista — leninista, apontado por muitos, 
como homem de esquerda, inclusive pelo seu velho aliado Ernani Sátyro, de 1978, 
jamais assumiu essa posição pessoalmente, tendo pertencido ao PTB para ser 
Prefeito de Sousa, filiado posteriormente a Arena (radicalmente anti-esquerdista) e, 
depois ao PP P, finalmente ao PMDB, onde há várias alas de conservadores, esquer- 
distas e moderados, tanto quanto no PDS que sucedeu à Arena. 

CÁSSIO CUNHA LIMA — Jovem e desejando acertar, com uma vitória 
expressiva pelo nome e o apoio do pai Ronaldo Cunha Lima, está filiado ao PMDB 
e já fez nos primeiros dias de trabalho declarações à imprensa do Sul que o distan- 
ciám de ser considerado um homem de esquerda. Seu pai foi um dos paraibanos cas- 


sados pelo movimento de 1964. sem ter jamais se afastado da linah conservadora 
com reflexos consequentes no seu filho que integra a Constituintes Nacional na qua- 


lídade de deputado mais jovem do Estado. 

ALUIZIO AFONSO CAMPOS — Político tradicional, já foi constituinte esta- 
dual da Paraiba, em 1934, pertencendo depois da redemocratização do país à UDN 
e à Arena, sob cujas siglas perdeu tres eleições, para o Senado — as de 1962, 1966 e 
1974 — elegendo-se deputado em 1982 pelo PMDB e em 1986, parecendo que se fi- 
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liou a'esses dois partidos acompanhando seu velho companheiro da UDN e'da Are- 
nay'ó jax-deputado João Agripino Filho. Na presidencia da Comissão de Constitui- 
ção 6 Justiça da Câmara até poucos dias, manteve-se como um estudioso do direito 
“que sempre foi, sem tomar posições ideológicas que contrariem o regime e a linha. 
maior do seu partido. o 

EDVALDO FERNANDES MOTA — Deputado estadual eleito em 1966, sob 

a legenda da Arena, pode ser considerado um dos poucos deputados que seguiu até 

“agora, a linha política do ministro João Agrípino a quem é ligado desde sua primei- 
rá eleição, não se acreditando que agora, com O mândato de deputado federal venha 
a mudar das posições anteriores ou aparecer como uma estrela que brilhe na esquer- 
da, até por sua condição de homem de brigas ocasionais, logo depois refeito, seja 
qual for o quadro em que se coloque o seu espelho político. | 

AGASSIZ DE ALMEIDA — Proprietário de usinas de beneficiamento de mi- 
nérios, pregou durante a campanha a reforma bancária e a estatização de todos os 
bancos, sem ter jamais pregado a estatização das empresas de minérios, figurando 
entre os grande portadores de cultura financeira que faz politica na Paraiba. Em- 

' bora tenha pronunciamentos de homem de esquerda, parece muito com um usineiro 
que se diz socialista e que nunca distribuiu terras com nenhum dos seus trabalhado- 
res. Aparece nas Câmaras de '[V integrando grupos dos conhecidos deputados con- 
servadores. 

JOSÉ MARANHÃO — Deputado estadual pelo antigo Partido Trabalhista Bra- 
sileiro e posteriormente pelo Partido Socialista Brasileiro, teve seu mandato cassa- 
do, mantendo-se na iniciativa privada, na qualidade de latifundiário nos municipios 
de Tacima e Araruna com criação de gado. Anistiado filiou-se ao PMDB fazendo 
oposição ao Governo revolucionário, elegendo-se deputado federal em 1982 con- 
seguindo sua reeleição em 1986. ; 

JOÃO AGRIPINO MAIA NETO — Como seu pai, o ex-deputado João Agri- 
pino, jamais teve atuação que O posicionasse contra a linha de Governo conservador 
característico do Brasil. Seu pai governador da Paraíba durante os Governos de Cas- 
telo Branco, Costa e Silva, Junta Militar e Garrastazu Médici, sendo João Agripino 
Neto um dos auxiliares do segundo escalão. Posteriormente foi para O Sul, traba- 
lhando para as Empresas Matarazzo, de São Paulo, de cujo grupo foi seu represen- 
tante em Brasília. Hoje, integrando o Congresso Nacional na qualidade de Consti- 
tuinte, mantém a posição conservadora da familia Maia. 


PDS/PFL 


Os deputados federais desses dois partidos não podem ser separados, visto que 
o PFL na Paraíba é um desdobramento do PDS, formado que foi pelo ex-governa- 
dor Wilson Braga que escolheu a dedo quem ficaria no PDS ou no PFL, dependendo 
das conveniencias locais. Os dois partidos formam, portanto, um só bloco e que ja- 
mais vai se dispersar, havendo alguns deputados de ambos os partidos que admitem 
nova sigla partidária para se abrigar, depois tque o ex-governador, insinuou a possi- 
bilidade de entrar no PDT de Leonel Brizola. : 

ANTONIO LÚCIA BRAGA — Esta nunca teve atuação partidária, a não ser 
exucutando o trabalho do seu marido, O ex-governador Wilson Braga, vindo em 
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1986 de disputar um mandato de deputada federal considerando-se que o seu mari- 
do teria condições de de ir para o Senado, fato que não aconteceu na Paraíba e foi 
registrado por dois ex-governadores — Lavoisier Maia Sobrinho do Rio Grande do 
Norte e Gerson Camata, do Espirito Santo. Ela é continuadora da política de 
Wilson e guardiã do mandato que ele, certamente, disputará em 1990. 

EVALDO GONÇALVES DE QUEIROZ — Vereador em Campina Grande, 
professor da Universidade Regional do Nordeste, da Universidade Federal da Paraí- 
ba e de escolas públicas do Estado, foi depois deputado estadual, e agora, deputado 
federal, seguindo nos últimos anos, a trilha política do ex-deputado Ernani Sáty- 
ro, O que o identifica com o pensamento político de “'amigo velho” que teria vota- 
do nele se vivo fosse, conforme declarou, anteriormente, a imprensa por mais de 
uma vez. Integrante da arena é homem de confiança do PDS e, particularmente do 
ex-governador Wilson Braga. 

EDME TAVARES DE ALBUQUERQUE — Auxiliar do Governo João Agripi- 
no (sub-chefe e chefe da Casa Civil), deputado pela Arena, pela primeira vez em 
1970, foi líder do Governo Ernani Sátyro, secretário de Estado do Governo Tarcisio 
Burity (primeiro mandato de 1979 a 1982), elegeu-se deputado federal em 1982, 
pelo PDS, sucessor da Arena e em 1986 pelo PFL, de cujo diretório regional é o pri- 
meiro' secretário, sendo um daqueles deslocados do PDS para o PFL por convenien- 
cia do ex-governador Wilson Braga de quem recebeu votação na região de Cajazeiras 
nas últimas eleições, serido um dos deputados mais conservadores. 


ADAUTO PEREIRA — Filho do velho cacique da política paraibana, Fran 
cisco Pereira sucedeu na Câmara dos Deputado, o seu irmão Ademar Pereira. Seu 
pai continua deputado estadual e tem um outro irmão — Aércio Pereira — como de- 
putado estadual, sendo Adauto Pereira um dos fortes empresários do algodão na 
Paraíba, integrante da Arena e hoje, no PDS. 

JOÃO DA MATA DE SOUZA — Nascido em Pombal, formado em Direito e 
Administração de empresas, foi funcionário da Sudene, instalando-se posteriormen- 
te, como póstero empresário na da Paraíba, dirigindo mais de uma indústria de fô- 
lego no seu Estado e em Pernambuco, disputando pela primeira vez, um mandato 
de Deputado Federal pelo PDS, figurando como porta-voz do ex-ministro Mário An- 
dreazza na Paraíba, onde foi doordenador de sua candidatura à presidencia da Repú- 
blica contra o seu concorrente Paulo Maluf. É João da Mata considerado também o 
porta-voz do empresariado paraibano na Constituinte. 


SENADORES 


Os três senadores da Paraiba, é o que se pode considerar de mais conservador 
possível, sendo um de segundo mandato — Humberto Lucena e os outros dois de 
primeiro mandato — Marcondes Gadelha e Raimundo Lira. 

O senador Humberto Lucena, vem do Partido Social Democrático ortodoxo, 
sucedendo na presidencia do PMDB, o saudoso senador Rui Carneiro, de quem era 
íntimo. Foi deputado estadual em mais de uma legislatura, deputado federal per- 
dendo o Senado em 1970 para Milton Cabral, voltando à Câmara em 1974, elegen- 
do-se senador em 1978 e se reelegendo em 1986. 
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zõmmmmÇmumõõuõ õKtumõímsá 


O seu primeiro mandato — conforme a imprensa da época — foi em conse- 
quencia da dissidencia aberta na Arena por João Agripino e Antonio Mariz que . 
mandaram votar em Humberto Lucena do então MDB. Hoje, os analistas políticos 
mais frios afirmam que o PMDB é formado na sua grande maioria de dissidentes da 
antiga Arena, havendo com pessedistas de Rui Carneiro e peemedebista ortodoxo, 
apenas Humberto Lucena, Mário Silveira, Carneiro Arnaud, José Gayoso e Waldir 
Bezerra Cavalcanti. O restante do PMDB é formado por velhos udenistas e arenistas 
que engrossaram a fileira daquele partido de oposição de ontem e situação de hoje, 
em que aparecem com maiores expréssões: João Agripino Filho, João Agripino Ne- 
to, Sérgio Maia, Antonio Mariz, Américo Maia, Tarcisio Burity, Clarence Pires, Wal- 
dir dos Santos Lima, José Cavalcanti, Edvaldo Mota, Severino Ramalho Leite, Alui- 
zio Afonso Campos, Pedro Medeiros, Johnson Abrantes, Gilberto Sarmento, 
Francisco Rolim, Raimundo Lira, Raimundo Asfora e outros. 

7 | MARCONDES BENEVIDES GADELHA — Este nasceu na UDN, na época em 

que seu pai — José Gadelha e os seus tios André Gadelha e Antonio Gadelha domi- 
navam a política de Sousa, acompanhando as lideranças políticas de João Agripino 
e de Argemiro de Figueiredo. Pela Arena, o seu tio, André Gadelha, foi vice-gover- 
nador de Pedro Gondim eleito pela chapa da antiga UDN, em 1960. Em 1966 por 
problemas internos da política de Sousa, deixou a Arena e ingressou no MDB, sob 
cuja legenda, seu pai José Gadelha foi Deputado Federal. Ali permaneceu até 1982, 
quando foi levado para o PDS com a possibilidade de sair senador da República, o 
que aconteceu, derrotando Pedro Gondim — aliado da familia em 1960. Em 1986 
passou-se para o PFL, de cujo diretório regional é presidente do momento, sendo 
sempre um homem ligado ao mundo empresarial da Paraíba nos ramos de algodão, 
óleo, hospitais e outras atividades agro industriais. É um dos fortes empresários do 
Estado, tendo um irmão — Paulo Gadelha — como diretor do Banco do Nordeste. 

RAIMUNDO LIRA — Vitorioso empresário em Campina Grande, casaco com 
uma sobrinha do ex-senador Argemiro de Figueiredo, é hoje uma das potencias fi- 
nanceiras da Paraíba. Já pertenceu à Arena e nesta condição, pensou em disputar a 
Prefeitura de Campina Grande com a chapa RA-RA que seria formada por Raimun- 
do Lira e Raimundo Asfora, saindo na época, pel ARENA, a chapa Enivaldo Ribei- 
ro-Raimundo Asfora, financiada em parte, por Raimundo Lira. Foi, também vice- 
Presidente do Banco do Estado da Paraíba, rompendo posteriormente, com o esque- 
ma dirigente e saindo candidato a senadorpelo PMDB, em 1986, conseguindo se 
eleger. É um conservador por natureza e pela posição de empresário sólido em todas 
as atividades comerciais, agro industriais. 


(“O NORTE”, 08 de Fevereiro de 1987) 
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NOVOS PARLAMANTARES PODERIAM 
SEGUIR EXEMPLO DOS ANTIGOS 


Com a instalação da nova Constituinte, seria aconselhável aos novos 
deputados federais da Paraíba que vão trabalhar na elaboração da futura Constitui- 
ção do país, conhecer, em profundidade, o que foi feito no passado por alguns 
representantes do Estado no Congresso Nacional, especialmente na Câmara dos De- 
putados. 

Há um imenso volume de projetos e pareceres de parlamentares da Paraíba 
que são desconhecidos pela maioria dos Paraibanos, o que podemos detectar no tra- 
balho de pesquisa que fizemos, Tecentemente, sobre a atuação parlamentar do ex- 
deputado Janduhy Carneiro para a edição de um livro sobre sua. vida, dentro da pro- 
gramação de publicações “Perfis Parlamentares" da Câmara dos Deputados. 

Além do trabalho desenvolvido pelo representante do antigo Partido Social 
Democrático em que aparecem seus pareceres nas diversas Comissões técnicas da 
Câmara, como as de Indústria e Comércio, de Orçamento, de Finanças e Tomadas 
de Contas, do Poligono das Secas e da Saúde, ele foi o autor do maior número de 
projetos e emendas à Constituição, bem como de abertura de créditos especiais 
para solução dos problemas da saúde pública em todo o Brasil, objetivando, priori- 
tariamente, o combate ao cancer. 

Nos discursos pronunciados pelo deputado Janduhy Carneiro aparecem apar- 
tes de ex-parlamentares paraibanos que enriquecem qualquer pesquisa política sobre 
como trabalhavam alguns dos representantes da Paraiba nas legislaturas anteriores, 
havendo, inclusive, pareceres de alta importancia para a vida nacional. 


DE PLINIO E AGRIPINO 


Mesmo que o trabalho tenha sido restrito apenas à vida do ex-parlamentar 
Janduhy Carneiro, há nos anais da câmara, alguns projetos e pareceres de deputados 
paraibanos que tiveram repercussão e aprovação nacional, em que aparece um pro- 


jeto de Lei do ex-deputado Plínio Lemos criando o Conselho dos Trabalhadores 


Agrários, vetado por Getúlio Vargas e, que muito tempo depois serviu de base para 


a criação da Supra-Superintendencia da Reforma Agrária e, consequentemente para 
a elaboração do Estatuto da Terra que criou os ex-Ibra e Inda fundidos, posterior- 
mente o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária Incra. 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Economico e Social, foi criado por 
Getúlio Vargas, em 1952, através de Projeto de Lei enviado a Câmara, cujo relator 
foi o deputado federal João Agripino Filho. Na época, era apenas Banco Nacional 
de Desenvolvimento Economico, vindo a: sigla social a ser acrescida. pelo ex-presi- 
dente João Figueiredo. Esse parecer do deputado João Agripino, fundamentado no 
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aspecto econômico da época, foi aprovado pela Comissão de Orçamento que tinha 
como relator o deputado Janduhy Carneiro. São, portanto dois paraibanos respon- 
sáveis diretos pela aprovação do BNDES, considerado dos mais importantes para a 
vida econômica do pais. 


OUTRAS FIGURAS 


Na análise da vida parlamentar paraibana do passado, não se pode excluir 
algumas figuras nacionais, como Samuel Duarte, Ernani Sátyro, Abelardo Jurema, 
José Joffily, João Agripino, Plínio Lemos, Fernando Nóbrega e outros que como 
estes, tiveram atuação política das mais reconhecidas no Congresso Nacional. 

Ernani Sátyro, por exemplo chegou a vice-líder e a líder da antiga UDN e da 
ex-ARENA, relator do Código Civil, relator do processo de anistia, presidente na- 
cional da UDN — seu último presidente — presidente do Bloco Parlamentar de 
Apoio à Revolução de 1964, relator e presidente da Comissão de Constituição e 
Justiça e outras posições respeitáveis na Câmara dos Deputados. Na última comis- 
são foi substituído por outro paraibano o deputado Aluizio Afonso Campos. 

O jornalista e analista político José Leal disse na sua coluna “Minuta” de “O 
NORTE" que Plínio Lemos e Janduhy Carneiro eram os dois maiores deputados pa- 
raibanos. Quem se der ao trabalho de pesquisar os anais da Câmara dos Deputados, 
verá que aquele homem de imprensa tinha razão. Plínio Lemos e Janduhy Carneiro 
eram dois deputados conhecidos e respeitados em seus ; pronunciamentos e em suas 
posições. ; 

Há também, nos anais daquela casa, um longo debate em 1952, entre os depu- 
tados Ernani Sátyro e Janduhy Carneiro, por conta de uma crítica que o primeiro 
emitiu sobre o livro “A Seara da Caim”, da escritora Rosalina Coelho Lisboa, reba- 
tida pelo segundo em cujo debate entrou O então deputado José Joffily, hoje consa- 
grado escritor de fatos políticos da história da Paraíba e do Paraná. 

Já que alguns deputados chegam à Câmara pela primeira vez, levando, apenas, 
a experiencia provinciana, não seria demais lembrar-lhes a oportunidade de um tra- 
balho de pesquisa, embora demorado, sobre como alguns deputados paraibanos atua- 
ram no passado e souberam honrar o mandato conquistado, o que serviria inegavel- 
mente de melhor embasamento para um desempenho correspondente à realidade 
brasileira e à realidade paraibana, dentro do raciocínio de que não só é na tribuna 
que o parlamentar pode aparecer. 

Sempre houve deputados afeitos à tribuna do parlamento, enquanto outros 
preferiram os trabalhos das comissões técnicas, não deixando, todavia, de usar O mi- 

crofone, quando houvesse uma justificativa emocional ou inadiável para o debate 
público de um problema regional ou nacional, sem que isso descaracterize O interes- 
se do deputado na solução dos problemas que são afetos. 

Enquanto Janduhy Carneiro, foi um desses deputados que preferiam trabalhar 
nas comissões, onde teve desempenho exemplar, quase sempre usava à tribuna da 
casa para debater problemas nacionais, como os de saúde, chegando a defender a 
medicina social, a criação do Ministério da saúde, também se ocupou do microfone 
para tratar de problemas de crítica ou de defesa do Governo do Estado, ou para 
defender alguns correligionários perseguidos. Do mesmo expediente, usou Epitácio 
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Pessoa quando passou pela Câmara, antes de chegar ao Senado, ao Supremo Tribu- 
nal Federal e à Presidencia da República. 

E essa posição foi sustentada, longamente, por Epitácio Pessoa em seu primei- 

ro mandato para combater o governador da Paraíba, Álvaro Machado, quando se 
posicionou contra o presidente Floriano Peixoto, por entender que o primeiro re- 
presentava o pensamento do segundo, sendo por ele indicado para governar a Pa- 
raíba. 
Por sua experiência, conseguiu o deputado Janduhy Carneiro apresentar um 
substitutivo a um projeto do deputado Aniz Badra,, modificando os critérios origi- 
nais para O processo de distribuição de ambulâncias ao interior. Os seus pareceres, 
emendas, projetos de Lei ou de resolução sempre eram acolhidos pelas comissões 
de que participava ou pelo plenário quando entravam em votação final, cujos méri- 
tos foram enaltecidos em 1983, quando a Câmara prestou uma homenagem à sua 
memória, por iniciativa do ex-deputado Carneiro Arnaud — seu sobrinho que o 
substituiu na representação paraibana, havendo, na ocasião, apartes de deputados de 
quase todos os Estados. 


“O NORTE”, 03 de Fevereiro de 1987) 


CONSTITUINTE INSTALA-SE 
AVISANDO ESPERANÇA 
POR MELHORES DIAS 


Um Brasil democrático e economicamene equilibrado são duas das maiores 
expectativas da sociedade brasileirá que assiste hoje à instalação, em Brasília, da 
Assembléia Nacional Constituinte. Deputados e senadores começam a discutir a ela- 
boração do texto constitucional que mergulhará o país num novo tempo. Acredi- 
ta-se que os debates intensos'sobre todos os aspectos da vida nacional, com suas dis- 
torções e ansiedades, vão definir a Carta-Magna de forma a garantir uma existencia 
digna para cidadãos hoje perplexos com a impossibilidade de manter-se com o fruto 
do próprio trabalho. O tempo é de esperança. , 


Depois da promulgação da Constituição Federal, de 18 de setembro de 1946, 
que sofreu várias emendas em consequência do movimento político-udeno-militar 


“de 31 de março de 1964, vindo finalmente um remendo de Constituição na década 


de 1960 que-nada mais era do que a interior com emendas, será instalada, hoje, em 
Brasília, a ap Nacional Constituinte para redação de promulgação de uma 
nova carta magna que regerá os destinos do país. 

Houve outras constituições brasileiras, como a de 1934 e de 1937 promulgada 
pelo Regime instalado no Brasil pelo ex-presidente Getúlio Vargas que deu o golpe 
no dia 10 de novembro daquele ano, instalando o chamado “Estado Novo” que du- 
rou até 1945, quando houve a sua deposição e foi conyocada a redemocratização do 
país com eleições para todos os níveis. | 

Em 1945, foram eleitos oc constituintes que promulgaram a Constituição de 
18 de setembro de 1946, de cujo Congresso Nacional, participaram as mais expres- 
sivas figuras como Agamenon Magalhães, Ferreira de Souza, Prado Kelly, Álvaro 
Maia, Emani Sátyro, Juscelino Kubitscheck, Osmar de Aquino, Plínio Lemos, 
Janduhy Cameiro, João Agripino Filho, Otávio Mangabeira, Luiz Viana Filho, Alio- 
mar Balieiro, Café Filho, Vergniaud Wanderley, José Varela e outros nomes da 
maior respeitabilidade jurídica e cultural do país, fato que hoje não se repete, ha- 
vendo, na atual Constituinte de 1987; apenas um integrante da de 1946 que é o de- 
putado baiano Manoel Novais que foi, também, constituinte de 37. 

Esperam algumas camadas do eleitorado brasileiro que a Constituição de 
1987, seja mais progressista pela presença de alguns parlamentares da esquerda elei- 
tos por diversos partidos, como o PCB, o PCdoBeo PDT. Outros, no entanto, en- 
tendem que será tão conservadora como as anteriormente votadas no Brasil, pela 
presença de inúmeros empresários no Congresso Nacional. 

Por mais liberal ou conservadora que venha a ser a futura Constituição brasi- 
leira, para o que, já existe um esboço concebido pela comissão dos 50 notáveis no- 
meados pelo presidente José Sarney, cremos pelas leituras feitas, que ela em pouco 
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tempo ou em tempo mais longo, será como as demais emendas, desrespeitadas ou 
invocadas para todo tipo de posições políticas, porque sempre que um político 
ou um aproveitador quer perturbar ou mudar o sistema político, invoca a Constitui- 
ção como que querendo proteger algum erro cometido. 

O ex-deputado paraibano Ernani Sátyro ao falar sobre os fatos r: motivarem 
O movimento militar de 1964, de que o seu partido — a União Democrática 
Nacional — foi protagonista, disse, na Câmara dos Deputados, no dia primeiro de 
abril daquele ano: 

“Fala-se em Constituição o que é natural em atentado à Constituição, em des- 
respeito aos princípios democráticos e próçurar-se atribuir aos governadores de Mi- 
nas e São Paulo, procura-se atribuir aos oposicionistas do senhor Presidente da Re- 
pública por possíveis ou talvez inevitáveis atentados à Constituição da República. 

” “Seria realmente pueril admitir pretender que, deflagrada uma crise militar 
dessa natureza, não se verificassem atentados à Constituição da República, quer. 
num setor, quer noutro, que não houvesse restrições às liberdades individuais, que 
não houvesse uma série de medidas rigorosamente dentro da normalidade cons- 
titucional, não podiam ser tomadas". 

O próprio parlamentar paraibano ao se referir às Constituições brasileiras, em 
outro trabalho, considerou as Constituições de 1891 e a de 1946 as duas mais libe- 
rais. Se vivo fosse, certamente, daria uma grande e valiosa contribuição à 
elaboração da futura Constituição brasileira, pela sua experiencia, como constituin- 
te estadual de 1934 e nacional de 1946 e, sobretudo, porque sempre foi um estudio- 
so do direito em todas as suas áreas filosóficas, sendo considerado um dos constitu- 
cionalistas mais respeitados do Congresso Nacional, daí haver sido relator de impor- 
tantes matérias votadas pelo Congresso Nacional. 

Urge, hoje, que os parlamentares a serem empossados, com a dupla responsa- 
bilidade de legislador comum, e de constituinte, busquem ensinamentos em perso- 
nalidades do passado que estudaram, redigiram e aprovaram Constituições anterio- 
res, não fugindo, evidentemente, dos problemas mais graves da vida nacional, como 
reforma tributária, educação, saúde, apoio aos meios culturais, inflação e outros 
problemas que afligem a vida nacional no seu todo, em profundidade. 

Enquanto muitos estão preocupados com o problema da redação e promulga- 
ção da futura Constituição Federal, todos se esquecem que a Constituição do Esta- 
do, também, terá que ser redigida e promulgada para se adaptar à nova realidade da 
nova Constituição nacional, até mesmo porque sendo Constituições de 1946, com 
algumas emendas, não terão condições de funcionar distanciadas da nova realidade 
brasileira que passará a ser vivida depois da nova Constituição da República. 

Os mesmos cuidados que vão preocupar os constituintes nacionais, devem ser 
preocupação dos parlamentares estaduais, pela responsabilidade que todos tem no 
trabalho de adaptação da Constituição de cada Estado à brasileira. 

Um fato, no entanto, não pode ser excluido de qualquer análise sobre os tra- 
balhos da futura Constituição Federal e da Constituição no Estado, a ser votada, 
também, no corrente ano — que é a ausencia dos respeitáveis talentos que redigiram 
as duas Constituições em 1946 — a nacional e a estadual. 

E para se ter uma idéia, diríamos, apenas em relação ao Congresso Nacional, 
que ali não pontificam mais deputados e senadores como os citádos afora outros 
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que brilharam em todas as fases de estudos para a redação da carta maior do país. 

. Em relação ao Estado, é forçoso reconhecer, que, embora havendo, hoje, 
bons deputados, com espírito público e intelectualmente preparados, no cômputo 
geral, a futura Assembléia Legislativa da Paraíba, não tem em seus quadros a mesma 
representatividade da Constituinte Estadual de 1946, quando integravam o Poder 
Legislativo, os seguintes deputados: 

Flávio Ribeiro Coutinho (presidente), Tertuliano de Brito, João Guima- 
rãesa Jurema, Antonio de Almeda, Antonio Bezerra Cabral, Haity Leal, Antonio 
“Santiago, Ageu de Castro, Álvaro Gaudencio, Antonio Nominando Diniz, Antonio 
de Paiva Gadelha, Bernardino Barbosa, Balduino Minervino de Carvalho, Clóvis Be- 
zerra Cavalcanti, Djalma Ferreira Leite, Francisco Sefárico da Nóbrega, Hildebrando 
de Assis, Inácio José Feitosa, Isaias Silva, Ivan Bichara Sobreira, Jacob Guilherme, 
Frantz, João Feitosa Ventura, João Santa Cruz, João Fernandes de Lima, João de 
Luna Freire, José Fernandes Filho, José de Souza Arruda, Luiz de Oliveira Lima, 
Otacilio Nóbrega de Queiroz, Oswaldo Pessoa Cavalcanti de Albuquerque, Otávio 
Amorim, Praxedes da Silva Pitanga, Renato Ribeiro Coutinho, Severino Ismael da 
Silva, Pedro Moreno Gondim e Pedro de Almeida. 
Destes, nenhum tern hoje, representação partidária, estando em atividade Ota- 
cilio Queiroz, na qualidade de segundo suplente de deputado federal, pelo PMDB. 


Na Câmará Federal, representavam o Estado da Paraiba, os deputados José 
Janduhy Carneiro, José Jofilly Bezerra de Melo, Fernando Carneiro da Cunha Nó- 
brega, Samuel Duarte, João Agripino Filho, João Úrsulo Ribeiro Coutinho Filho, 
Emani Ayres Sátyro e Souza, Osmar de Aquino, Plínio Lemos, Argemiro de Figuei- 
redo e José Gaudencio Correia de Queiroz. 

Hoje, representam o Estado, os deputados federais João Agripino Neto, An- 
tonio Marques da Silva Mariz, Aluizio Afonso Campos, José Maranhão, Edvaldo Mo- 
ta, Agassiz de Almeida, Cássio Cunha Lima, Antonia Lúcia Navarro Braga, Edme 
Tavares de Albuquerque, Adauto Pereira, Evaldo Gonçalves de Queiroz e João da 
Mata de Souza. 


(“A UNIÃO”, 01 de Fevereiro de 1987) 
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MANAUS PRESERVANDO 
A SUA MEMÓRIA. | 
UM EXEMPLO QUE DEVE SER SEGUIDO 


O turista tem sido uma das grandes fontes econômicas em alguns Estados. 
Por outro lado, a preservação da memória de cada Estado contribui para uma maior 
exploração do turismo regional, o.que vem sendo feito pelo governador Gilberto 
Mestrinho, do Estado do Amazonas, ao publicar a memória de cada bairro da cidade 
de Manaus. A Pb—Tur que incentiva e desenvolve o turismo na Paraíba, poderia, 
junto com o Iphaep fazer o mesmo trabalho, até mesmo porque o nosso perceitual 
turístico vem aumentando de ano para ano. 


Manaus é uma das poucas cidades brasileiras que preserva a sua memória, 
mantendo, inclusive, a publicação de uma serie de obras sobre os bairros da cidade, 
graças à sensibilidade do governador Gilberto Mestrinho que estimula e apoia esse 
tipo de trabalho que é uma valisoa contribuição para a historiografia do Estado. 

Na publicação do livro sobre o bairro de Aparecida, está incluída do poeta 
Luiz Bacelar a “Balada das 13 Casas”, onde se sente o amor do poeta pelas coisas 
que falam de perto ao vate à sua própria terra. 

Luiz Bacelar inicia sua balada, com esses versos: 

“São 13 casas unidas, 

são 13 casas nascidas 

no mesmo lance de rua, 

com as mesmas paredes-meias, 

os mesmos oitões de taipa, 

a mesma fachada nua 

e as mesmas jalenas tristes 

de 13 casas na rua. 

“Unidas? Bem... desunidas 

nos problemas 'os que habitam. 

suas paredes estanques, 

mas juntas, pelo beiral 

pelos caibros de Itaúba, 

pelas telhas de canal 

de 13 casas na rua”. 

Mais adiante afirma o poeta saudosista dos velhos e bons tempos de sua in- 
fância e adolescência: 

“Numa delas eu vivi, 

numa outra me criei, 

e talvez tente morrer; 

quanto às outras, pelos donos 


127 


foram sendo reformadas 
gente próspera e “elegante” 
como atestam as fachadas 
das 13 casas da rua.” 


Esta balada além de outras produções de Luiz Bacelar e todo um trabalho in- | 
serido em algumas publicações sobre a cidade de Manaus e seus bairros documen- 
tam a autenticidade, o interesse que o governador Gilberto Mestrinho tem pela pre- 
servação das coisas de sua terra, especialmente, a Capital do Estado do Amazo- 
nas, onde reside grande parte da História do Brasil, a começar pelo processo da ex- 
ploração da borracha em outras eras e que marcou o desenvolvimento da cidade e 
do próprio Estado, cujo marco maior é o Teatro Amazonas construido nos fins do 
século passado pelo então governador Eduardo Ribeiro e que foi recuperado, em | 
1961 quando Gilberto Mestrinho exercia o seu primeiro mandato de governador de 
sua terra. 

A publicação da série “Bairros de Manaus” que objetiva preservar a memória 
daquela cidade, editou vários trabalhos, dos quais, temos em nossa mesa de traba- 
lhos, dois exemplares, dos bairros de “Aparecida” e de “São Jorge”, que são elabo- 
rados e distribuidos sob a responsabilidade da Secretaria de Comunicação Social do 
Governo do Estado, o que comprova o alto sentido de espírito público do governa- 
dor Gilberto Mestrinho, em incentivar por todos os meios, inclusive, através de pu- 
blicação deste porte, a História do Amazonas e o turismo naquelas terras do 
extremo Norte. 


FAMILIA/MESTRINHO NO BAIRRO DE APARECIDA 


A família Mestrinho, do governador Gilberto, foi moradora, nos idos de 1940, 
do bairro de Aparecida, onde se tornaram populares, vindos do município de 
Lábrea e fixando residencia na rua Alexandre Amorim, 485. 

A familia, há 46 anos era composta por Thomé de Medeiros Raposo, (pai), 
Balbina Mestrinho de Medeiros Raposo (mãe), e dos filhos Luiz Viterbo, Américo 
Walter Mestrinho, Gilberto Mestrinho de Medeiros Raposo, Guilhermina Mestri- 
nho de Medeiros Porto (falecida), Vitória Mestrinho Capobiago, Alba Mestrinho 
Brandi, Thomé de Medeiros Raposo Sobrinho. 

Por isso, talvez, O governador tenha sido sensibilizado a apoiar a iniciativa da 
Secom em publicar histórias dos bairros de Manaus, sobretudo, porque, ele também, 
se ligara, teluricamente à vida de um dos bairros da cidade em sua infancia de saudo- 
sa memória. 

É, portanto, dos mais válídos, o trabalho exeecutado pela Secretaria de Co- 
municação Social do Governo Gilberto Mestrinho que tanto preserva a memória de 
Manaus como motiva a política turística, a considerar o grande volume de fatos tu- 
rísticos, em que aparecem o poético encontro das águas, o Teatro Amazonas — obra 
da exploração da borracha, as matas virgens de alguns pontos que margeiam os Rios 
Negro e Solimões, o cantar dos pássaros à proximidade da Capital amazonense, a 
paisagem das próprias ruas de Manaus com paralelepípedos importados da Europa, 
a cúpula do Teatro Amazonas toda de vidro frances, o Bolevard Amazonas, o porto 
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flutuante da cidade, a sua vida noturna, as viagens em barcos a municipios próxi- 
mos de Manaus, a estrutura toda de ferro do Palácio Rio Negro — sede do Governo. 

Há, também, outros pontos visitados, obrigatoriamente, pelos turistas, como 
o Hotel Tropical, o Clube Rio Negro, o prédio do Palácio da Justiça, as pontes de 
ferro em vários pontos da cidade, como a Avenida Sete de Setembro, os arquivos da 
Prefeitura de Manaus, a história do Estado guardada pela Academia Amazonense de 
Letras que foi presidida durante anos pelo escritor Péricles de Moraes, e pelo Ins- 
tituto Histórico do Estado, além dos azulejos ainda existentes, todos importados da 
Europa. 

Tudo isso, justifica as publicações de bairros e de outros fatos e pontos de Ma- 
naus, pelo Governo Gilberto Mestrinho para que a memória da cidade e do próprio 
Estado do Amazonas seja preservada a todo custo. 


(“A UNIÃO”, 15 de Outubro de 1986) 
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NOVA REPUBLICA: 
UMA IDEIA VELHA 


O atual processo eleitoral mostra a decadencia da República que foi sonhada 
- em 1930 e por conta da qual se registraram movimentos políticos anteriores, como 
o de 1922, e posteriores, como o de 1932, quando São Paulo queria se tornar Repú- 
blica independente. 

Vitoriosos os revolucionários de 1930, criou-se no Pais, de Norte a Sul, a es- 
perança de que uma “Nova República" viria a ser criada, com alaparição de valores 
novos, embora Getúlio Vargas tivesse acoplado ao seu primeiro período de Governo 
alguns políticos velhos dos tempos da vitória e da queda do café de São Paulo, Mi- 
nas Gerais e do Rio Grande do Sul. 

-Como, no entanto houve algumas renovações nos escalões superiores da ad- 
ministração do País, ele criou condições favoráveis para instalar o Estado Novo, em- 
bora o fechamento do Congrezso Nacional, em 1937, representasse um retrocesso 
político da época. Mesmo assim, algumas figuras de lideranças novas passaram a 
compor o seu novo estilo de Governo e ensejou até que algumas lideranças viessem a 
aparecer, ligadas diretamente ao sistema dominante ou se posicionando contra. 

Do Estado Novo à queda de Getúlio Vargas, em 1945, vão longos oito anos, 
período em que houve revezamento de valores e simples remanejamento de posi- 
ções entre os que se adaptaram ao getulismo, o que concorreu para surgirem lideran- 
ças novas no processo da redemocratização que se instalou no país, em 1945, com 
a saída do homem que assomou ao poder em 1930 pregando uma “Nova Repúbli- 
ca” e que se tornou ditador sete anos depois, permanecendo 15 anos no Poder. 

Nas eleições de 1945 (legislativas) e de 1946 (executivas) apareceram e se fir- 
maram lideranças jovens que passaram a dominar seus Estados por longos anos, em- 
bora naquelas mesmas eleições tivessem, também, reaparecido algumas lideranças de 
1930 e de 1934, como os Andrada, de Minas Gerais, os Flores da Cunha, do Rio 
Grande, e os Prado, de São Paulo, sendo todas, no entanto, diminutas face ao 
grande número de parlamentares novos eleitos para o Congresso Nacional. 

Naquela época, inclusive, quando da votação da Constituição de 1946 — no 
dia 18 de setembro — criava-se no Brasil a mentalidade de que alguma coisa nova 
passaria a perdurar, ensejando-se a oportunidade de aproveitamento de lideranças 
mais jovens, muitas descobertas nos grandes comícios de praças públicas que se rea- 
lizavam em todas as cidades brasileiras, envolvendo Jovens : estudantes universitá- 
rios que levantavam suas vozes e pareciam representar grandes esperanças pra o fu- 
turo político do Brasil. 

Esta esperança e esta oportunidade de aproveitamento de novos valores e re- 
manejamento nos quadros administrativos e políticos brasileiros perdurou por 
algum tempo, vamos dizer, até 1962, quando o processo eleitoral oferecia oportu- 
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nidades reais a que os valores novos fossem realmente aproveitados, e cuja decaden- 
cia começou à se registrar como a política dos de “ontem” que não queriam dar vez 
aos novos que podiam aparecer. 

Naquele mesmo ano houve a grande eleição em que ainda se oferecia 
com condições para O aproveitamento de alguns novos rebentos da política brasilei- 
ra, dentro da filosofia de renóvação pregada desde 1945, sobretudo pelos responsá- 
veis pela criação do partido da oposição, nomeado de União Democrática Nacional- - 
e que lançou candidato militar à Presidencia da República, em todas as eleições 
que disputou até 1960, quando apoiou o nome de Janio da Silva Quadros — a maior 
expressão de decepção e fracasso da vida da velha UDN. 

Naquele ano ainda se mantinham vivas as chamas de uma nova tomada de 
posições dos que formavam a juventude universitária ou dos que, recém-saídos das 
escolas superiores, poderiam ascender à vida pública, e cujos sonhos foram sepulta- 
dos com o movimento militar de 1964, denominado de “Revolução”, e que nada 
mais foi do que um “movimento udeno-militar”, considerando ter sido inspirado 
pela velha UDN e apoiado pelos militares, chegando ao Poder por receber de imedia- 
to, e durante 21 anos, o apoio dos militares. 

A partir daí, sim, perdurou cada vez mais a mentalidade de que os velhos de- 
veriam continuar mandando. Isto é, os velhos de 1945, que não pareciam ser tão 
velhos. O que eles objetivavam era permanecerem mandando, sem que outras lide- 
ranças pudessem ser estimuladas ou valorizadas, fato que nunca houve. 

Tanto é verdade que algumas lideranças foram sacrificadas, outras desestimu- 
ladas e foi extinta a política estudântil mais agressiva, que deu oportunidade, no 
passado, a que tantos valores jovens fossem descobertos. Durante o período do Go- 

- verno udeno-militar, de 1964 a 1985, foram eliminados os grandes comícios — 
onde geralmente rebentam as grandes lideranças — e não houve o processo de reno- 
vação de lideranças como o de 1945, que dominou o pais até o ano passado, com o 
advento da “Nova República" sigla meramente política, defendida por Getúlio Var- 
gas em 1930, quando do processo revolucionário daquele ano. 

O que vemos, hoje, é que a república decantada e proclamada em 1930 — 
“para salvar o Brasil" — começa a entrar no seu rápido processo de decadencia com 
O reaparecimento dos velhos do passado para disputar cargos eletivos, comprovando 
que nem a “Nova República” de Tancredo Neves e José Sarney estimulou o surgi- 
mento de nomes novos, havendo isto sim, o reaproveitamento da velharia do passado 
carcomida e superada. 

Sem qualquer intenção de crítica ao líder Tancredo Neves, ministro de Getú- 
lio Vargas, a sua nova “'Nova República" levou para o bojo da sua composição no- 
mes como o de Renato Archer, político do Maranhão desde 1945; Aloizo Alves, 
cassado pelo Ato Institucional 5 (que cassava por corrupção ou subservação e ele 
nunca foi subversivo); Ulisses Guimarães, dos idos de 1945; Miguel Arraes, que dá 
uma de esquerdista e é “exportador'' (de fora para o Brasil); e Leonel Brizolla, 
que parece receber financiamentos de fora para as campanhas do país, como já dis- 
sera o deputado Sebastião Nery. 

E há uma decadencia generalizada em quase todos os pontos do pais. No Rio 
de Janeiro, o Moreira Franco, considerado um desonesto, é apoiado por esta mesma 
“Nova República” para disputar o Governo daquele Estado. No Rio Grande do Nor- 
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te, o ministro Aloizio Alves, cassado, sem ser subversivo, elege o sobrinho prefeito 
da Capital e forma uma chapa indicando o seu irmão como candidato a vice-gover- 
nador. Onde estão, então, as lideranças novas que aquele ministro defendia no 
passado, quando, aos 21 anos, se elegeu deputado à a Constituinte de 1946? 

Aliás, ele não se elegeu. Dinarte Mariz o elegeu, e ele depois lhe deu uma bofe- 
tada, derrotando-o numa eleição no Rio Grande do Norte, como prova de sua “pro- 
funda gratidão" ao seu pai politico. 

Onde anda o aproveitamento dos novos, pregado por Miguel Arraes, em Per- 
nambuco, pela UDN de São Paulo, em cujo Estado a velha UDN, hoje com o nome 
de PDS, apoia Paulo Salim Maluf, que não pode ser considerado uma revelação no- 
va na política brasileira. 

Isto prova, de leve, que a pregação da “Nova República” de 1930 não funcio- 
na hoje, como sonharam os participantes naquele ano de sonhos para um novo Bra- 
sil, havendo a total decadencia do sistema político pregado ontem e falido hoje. 


REPRESENTATIVIDADE 


A queda da representatividade política, sobretudo, no alto parlamento na- 
cional — Câmara e Senado — foi tema de entrevista que há poucos dias, o jurista 
Sobral Pinto concedeu a uma emissora de Tv, quando reconheceu que, embora com- 
batida a eleição de antes de 1930, com os candidatos impostos e eleitos pelo gover- 
nante, eles tinham muito maior representatividade do que nos dias de hoje. E o fa- 


to é real. 
Hoje não existe mais, no Congresso Nacional, nas Assembléias e nas Câmaras 


Municipais das Capitais, uma € representação: política culta e devidamente instrui- 
da para discutir os problemas constitucionais, de regimento interno da casa ou ca- 
sos de menos importancia, faltando, inclusive, parlamentares em todos os níveis que 
expressem o pensamento das classes estudiosas e daqueles que, sabendo ler, pensam 
em votar em quem tenha condições de representar o povo nas casas legislativas. 

Embora discordemos do pensamento do mestre Sobral Pinto no processo de 
escolha dos candidatos a “bico de pena”, como se fazia antes do movimento revolu- 
cionário de 1930, reconhecemos que hoje o processo de escolha dos candidatos é o 
mais disperso e inóquo possíveis, surgindo deputados, senadores, vereadores e ou- 
tros “lideres! político sem qualquer preparação intelectual ou amadurecimento 
para o desempenho da difícil missão de legislar. 

Esta queda da representatividade política constata, inegavelmente, a desvalo- 
rização política de hoje e a consequente decadencia da República. Ou, no minimo, 
dos seus princípios básicos, que inspiram tantos sonhadores num passado não muito 
distante, como os motivos que levantaram as grandes massas eleitorais de 1945. 

Para que a “Nova República” sigla de 1930, não custa repetir — consiga se 
impor, formar novas mentalidades e restabelecer o processo de revalorização politi- 
ca dos novos costumes, urge que se eleja um Congresso Nacional formado por ho- 

“mens que sabem ler e que pensem, para que não surjam novos jurunas, novos timó- 
teos e outros brasilinos que nada expressam «nem representavam O pensamento de 
uma nação incluida entre as oito maiores economias do mundo e onde o seu presi- 
dente é poeta, escritor e membro da Academia Brasileira de Letras. 
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POLÍTICOS PARAIBANOS 
| NÃO DEIXAM HERDEIROS 
(QUANDO MUITOESCREVE MEMÓRIAS) 


Poucos são os homens públicos que sabem se afastar da atividade política e se 
recolher para escrever suas memórias ou “Quase Memórias", como escreveu Ernani 
Sátyro, ou “Antes Que Me Esqueça”, como escreveu José Américo de Almeida. 

Muitos deixam a vida pública tendo o que contar e não o fazem. Por comodi- 
dade, por incompetencia ou por temperamento avesso à arte de escrever. Todos, no 
entanto, quando deixam a vida pública espontaneamente, sentem lágrimas nos 
olhos, como o confessou, em recente entrevista o ministro João Agripino, ex-gover- 
nador do Estado, que promete um livro, não como peça literária, mas para retratar 
fatos políticos nacionais e locais de que participou ou teve conhecimento. 

Ernani Sátyro, antes de morrer, publicou “Quase Memórias”, em que inclui - 
alguns dos seus melhores pronunciamentos, como deputado ou como ministro do 
Supremo Tribunal Militar. O que, se não tivesse feito, estaria plenamente compen- 
sado pela sua obra “Sempre aos Domingos”, onde abordou temas políticos e lite- 
rários, na sua coluna semanal do jornal A UNIÃO — órgão oficial do Governo do Es- 
tado. 

João Agripino, que nunca foi afeito a literatura, pelo menos em termos de 
produzir, promete um livro, um relatório que terá sua validade histórica. sobretu- 
do quando ele mesmo confessa que, com passagem pelo Legislativo e pelo Executi- 
vo, O segundo O apaixonou e o prendeu muito mais, explicando que sempre se vota 
uma lei que não se sabe se será ou como será executada; enquanto no Executivo o 
homem decide e realiza, como quer e como pensa, ressaltando que realizou na Pa- 
raiba um Governo de infraestrutura, que jamais será superado por qualquer Gover- 
no. 

Quando o homem público não deixa um livro, poderia deixar, pelo menos, 
um substituto, fato que não se vem registrando na Paraíba. 

Um ou outro poderia concorrer para que fosse escrita a história do Estado 
com maior volume de informações, sobretudo o livro, como peça criada pelo autor, 
ao qual sempre se dedica como se fora um filho. O substituto passa a representar o 
segmento politico, se realmente souber seguir suas idéias e suas pegadas. 

Até hoje, nenhum político tradicional da Paraíba deixou um substituto. Ar- 
gemiro de Figueiredo deixaria o filho, Petronio de Figueiredo. Este, no entanto, 
morreu antes do pai. O seu genro, Orlando Almeida, depútado estadual, está muito 
distante de seguir as pegadas do sogro, em termos políticos, e do próprio pai. Elpi- 
dio de Almeida, em termos literários, mantendo, apenas, o colegiado eleitoral que 
o leva à Assembléia Legislativa. 

José Américo de Almeida não deixou substituto, tendo deixado suas obras li- 
terárias e de pesquisa histórica como grande contributo para a historiografia do Es- 
tado. 
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Ernani Sátyro não deixou, também, substituto. Seu filho Bertholdo, ingressou 
no campo administrativo e, ultimamente, no judiciário, nãô-se interessando pela po- 
lítica partidária, como o pai, ou este não lhe permitindo esse ingresso, porque Os po- 
líticos de antigamente faziam a política personalista. Poderia ser substituto do mi- 
nistro Ernani Sátyro o seu sobrinho Flávio Sátyro, que também não incursionou na 
área politico-partidária, ficando “amigo velho” sem substituto na área federal e 
muito menos na área estadual. 

“Outro que também se afastou da política e da vida pública e não deixa subs- 
'tituto é Pedro Gondim. Depois de parsar pela Assembléia Legislativa, pelo Gover- 
no do Estado duas vezes — a primeira, na qualidade de vice; a segunda, cómo titu- 
lar — ter chegado -a Camara dos Deputados, hoje vive acomodado, como diretor do. 
Banco do Nordeste, sem ter quem o substitua na luta partidária e na representação 
- política. 

Oswaldo Trigueiro de Albuquerque Melo, foi deputado federal, embaixa- 
dor, procurador geral da República, depois de haver passado pelo Governo do Esta- 
do como primeiro governador eleito depois da redemocratização de 1945, ainda vi- 
va, no Rio, sem ter substituto na Paraíba. 

O próprio Flávio Ribeiro Coutinho, apesar de pertencer a uma familia tradi- 
cional, foi vice-governador do Estado, antes de 1930, governador de 1956 a 1958, 
deputado constituinte em 1946, e, também, não deixou substituto. 

Isto tudo, apesar de se dizer e comprovar que todas as familias, tradicional 
mente política, só votam em seus integrantes, formando nas regiões ou no próprio. 
Estado verdadeiras dinastias. Mas, chegam alguns a um ponto em que não fica o su- 
cessor; exatamente na hora em que algumas dessas lideranças se afastam. 

O problema do voto familiar nós temos exemplos em quase todos os Estados 
do Nordeste. Na Paraíba ou no Rio Grande do Norte, Maia só vota em Maia, Alves 
só vota em Alves, Bezerra só vota em Bezerra, Ribeiro Coutinho, só vota em Ribeiro 
Coutinho, Braga só vota em Braga, Gadelha só vota em Gadelha, Mariz só vota em 
Mariz, não havendo, no entanto, o cuidado das lideranças mais respeitáveis em fazer 
os seus sucessores, ficando quase sempre lideranças maiores superadas ou esqueci- 
Um outro exemplo. na Paraíba foi a do ex-prefeito-de Campina Grande e 
ex-vice-governador Severino Bezerra Cabral, que morreu sem saber o prestigio que 
tinha na Capital e, na maiória das cidades do interior. Embora o atual: governa- 
dor Milton Cabral seja seu filho, não pode ser considerado seu substituto, até mes- 
mo pela formação política de ambos. O governador Milton Cabral nunca teve o em- 
pate político do pai, de buscar o voto de casa emi casa, de abraço em abraço. Foi de- 
putado federal, depois suplente de deputado, senador eleito pelo sistema em 1970, 
reeleito pelo processo do voto indireto em 1978 e, finalmente, em 1986, ainda pelo 
voto indireto, chegou ao Governo do Estado, sem ter a marca do seu pai, que foi de 
luta, de rua a rua, voto a voto, casa a casa. E 

Outros políticos, em menor dimensão, vamos dizer, na esfera municipal da 
Capital do Estado, também, não fizeram seus seguidores, como os ex-prefeitos Os- 
waldo Pessoa Cavalcanti de Albuquerque, Hermano Augusto de Almeida que, ape- 
sar de sobrinho do ministro José Américo, não o substitui e Damásio Franca. Este, 
prefeito de João Pessoa por mais de uma vez, não teve condições (ou coragem) de 
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eleger um dos seus filhos deputado estadual ou vereador para-lhe seguir as pegadas, . 
Quando, no entanto, um homem público se afasta da política sem deixar' 
substituto e deixa um livro, vale a pena. Sobretudo porque um livro, quando bem 
escrito, bem trabalhado, nasce e circula como se fosse um filho, parecendo que tam- 
bemh leva a alma do autor, o seu carinho e todo o seu interesse. Então, o livro deixa- 
“do pelo homem público vale não como um substituto, mas representa um trabalho 
que pode marcar a passagem do homem pela vida pública do Estado, sobretudo se 
“ele souber aproveitar a oportunidade para registrar os fatos como eles realmente 
aconteceram e fizer sobrepor a verdade, que em momento algum deve ou pode ser 
omitida. no 
E (“A UNIÃO”, 24 de Agosto de 1984) 
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